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Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro 

Com a Declaração de Retificação n.º 24/2006, de 17 de abril 

(Extrato) 

NOVO REGIME DO ARRENDAMENTO URBANO (NRAU) 

Contém as seguintes alterações: 

- Declaração de Retificação n.º 24/2006, de 17 de abril; 

- Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto; 

- Declaração de Retificação n.º 59-A/2012, de 12 de outubro; 

- Lei n.º 79/2014, de 19 de dezembro; 

- Lei n.º 42/2017, de 14 de junho; 

- Lei n.º 43/2017, de 14 de junho; 

- Lei n.º 12/2019, de 12 de fevereiro;  

- Lei n.º 13/2019, de 12 de fevereiro; 

- Declaração de Retificação n.º 7/2019, de 07 de março; 

- Declaração de Retificação n.º 11/2019, de 04 de abril; 

- Lei n.º 2/2020, de 31 de março; 

- Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro. 

Aprova o Novo Regime do Arrendamento Urbano (NRAU), que estabelece um regime especial de 
actualização das rendas antigas, e altera o Código Civil, o Código de Processo Civil, o Decreto-Lei n.º 
287/2003, de 12 de Novembro, o Código do Imposto Municipal sobre Imóveis e o Código do Registo Predial. 

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o se-

guinte: 

 

TÍTULO I 

Novo Regime do Arrendamento Urbano 

Artigo 1.º 

Objecto 

A presente lei aprova o Novo Regime do Arren-
damento Urbano (NRAU). 

CAPÍTULO I 

Alterações legislativas 

Artigo 2.º 

Alteração ao Código Civil 

1 - São revogados os artigos 655.º e 1029.º do 
Código Civil. 

2 - Os artigos 1024.º, 1042.º, 1047.º, 1048.º, 
1051.º, 1053.º a 1055.º, 1417.º e 1682.º-B do 

Código Civil, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 47344, 
de 25 de Novembro de 1966, passam a ter a se-
guinte redacção: 

(Não se transcreve por não se inserir no âmbito 

da presente publicação) 

Artigo 3.º 

Aditamento ao Código Civil 

Os artigos 1064.º a 1113.º do Código Civil, in-
cluindo as correspondentes secções e subsecções, 
são repostos com a seguinte redacção: 

(Não se transcreve por não se inserir no âmbito 
da presente publicação) 
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Artigo 4.º 

Alteração ao Código de Processo Civil 

Os artigos 678.º, 930.º e 930.º-A do Código de 
Processo Civil, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
44129, de 28 de Dezembro de 1961, passam a ter 
a seguinte redacção: 

(Não se transcreve por não se inserir no âmbito 
da presente publicação) 

Artigo 5.º 

Aditamento ao Código de Processo Civil 

São aditados ao Código de Processo Civil os ar-
tigos 930.º-B a 930.º-E, com a seguinte redacção: 

(Não se transcreve por não se inserir no âmbito 
da presente publicação) 

Artigo 6.º 

Alteração ao Decreto-Lei n.º 287/2003, de 
12 de Novembro 

1 - É revogado o artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 
287/2003, de 12 de Novembro, que aprova o Có-
digo do Imposto Municipal sobre Imóveis e o Có-
digo do Imposto Municipal sobre as Transmissões 

Onerosas de Imóveis, altera o Código do Imposto 
do Selo, altera o Estatuto dos Benefícios Fiscais e 

os Códigos do IRS e do IRC e revoga o Código da 
Contribuição Predial e do Imposto sobre a Indús-
tria Agrícola, o Código da Contribuição Autárquica 
e o Código do Imposto Municipal de Sisa e do Im-
posto sobre as Sucessões e Doações. 

2 - Os artigos 15.º a 17.º do diploma referido 
no número anterior passam a ter a seguinte re-
dacção: 

(Não se transcreve por não se inserir no âmbito 
da presente publicação) 

Artigo 7.º 

Alteração ao Código do Imposto Municipal 
sobre Imóveis 

Os artigos 61.º e 112.º do Código do Imposto 
Municipal sobre Imóveis passam a ter a seguinte 
redacção: 

(Não se transcreve por não se inserir no âmbito 
da presente publicação) 

Artigo 8.º 

Alteração ao Código do Registo Predial 

O artigo 5.º do Código do Registo Predial, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 224/84, de 6 de Julho, 
passa a ter a seguinte redacção: 

(Não se transcreve por não se inserir no âmbito 

da presente publicação) 

CAPÍTULO II 

Disposições gerais 

SECÇÃO I 

Comunicações 

Artigo 9.º 

Forma da comunicação 

1 - Salvo disposição da lei em contrário, as co-
municações legalmente exigíveis entre as partes 
relativas a cessação do contrato de arrendamento, 
atualização da renda e obras são realizadas medi-
ante escrito assinado pelo declarante e remetido 
por carta registada com aviso de receção. 

2 - As cartas dirigidas ao arrendatário, na falta 
de indicação por escrito deste em contrário, de-
vem ser remetidas para o local arrendado. 

3 - As cartas dirigidas ao senhorio devem ser 
remetidas para o endereço constante do contrato 
de arrendamento ou da sua comunicação imedia-
tamente anterior. 

4 - Não existindo contrato escrito nem comuni-
cação anterior do senhorio, as cartas dirigidas a 
este devem ser remetidas para o seu domicílio ou 

sede. 
5 - Qualquer comunicação deve conter o ende-

reço completo da parte que a subscreve, devendo 
as partes comunicar mutuamente a alteração da-

quele. 
6 - O escrito assinado pelo declarante pode, 

ainda, ser entregue em mão, devendo o destina-
tário apor em cópia a sua assinatura, com nota de 
receção. 

7 - A comunicação pelo senhorio destinada à 

cessação do contrato por resolução, nos termos do 
n.º 2 do artigo 1084.º do Código Civil, é efetuada 
mediante: 

a) Notificação avulsa; 
b) Contacto pessoal de advogado, solicitador 

ou agente de execução, comprovadamente man-

datado para o efeito, sendo feita na pessoa do no-

tificando, com entrega de duplicado da comunica-
ção e cópia dos documentos que a acompanhem, 
devendo o notificando assinar o original; 

c) Escrito assinado e remetido pelo senhorio 
nos termos do n.º 1, nos contratos celebrados por 
escrito em que tenha sido convencionado o domi-
cílio, caso em que é inoponível ao senhorio qual-

quer alteração do local, salvo se este tiver autori-
zado a modificação. 

Alterações: 

- Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto. 

- Lei n.º 43/2017, de 14 de junho. 
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Artigo 10.º 

Vicissitudes 

1 - A comunicação prevista no n.º 1 do artigo 
anterior considera-se realizada ainda que: 

a) A carta seja devolvida por o destinatário se 
ter recusado a recebê-la; 

b) O aviso de receção tenha sido assinado por 
pessoa diferente do destinatário. 

2 - O disposto no número anterior não se aplica 
às cartas que: 

a) Constituam iniciativa do senhorio para a 

transição para o NRAU e atualização da renda, nos 
termos dos artigos 30.º e 50.º; 

b) Integrem título para pagamento de rendas, 

encargos ou despesas ou que possam servir de 
base ao procedimento especial de despejo, nos 
termos dos artigos 14.º-A e 15.º, respetivamente, 
salvo nos casos de domicílio convencionado nos 
termos da alínea c) do n.º 7 do artigo anterior. 

c) Sejam devolvidas por não terem sido levan-
tadas no prazo previsto no regulamento dos servi-

ços postais. 

3 - Nas situações previstas no número anterior, 
o remetente deve enviar nova carta registada com 
aviso de receção, decorridos que sejam 30 a 60 
dias sobre a data do envio da primeira carta. 

4 - Se a nova carta voltar a ser devolvida, nos 
termos da alínea a) do n.º 1 e da alínea c) do n.º 

2, considera-se a comunicação recebida no 10.º 
dia posterior ao do seu envio. 

5 - Nos casos previstos nas alíneas a) e b) do 
n.º 7 do artigo anterior, se: 

a) O destinatário da comunicação recusar a as-
sinatura do original ou a receção do duplicado da 

comunicação e cópia dos documentos que a acom-
panhem, o advogado, solicitador ou agente de 
execução lavra nota do incidente e a comunicação 
considera-se efetuada no próprio dia face à certi-
ficação da ocorrência; 

b) Não for possível localizar o destinatário da 
comunicação, o senhorio remete carta registada 

com aviso de receção para o local arrendado, de-

corridos 30 a 60 dias sobre a data em que o des-
tinatário não foi localizado, e considera-se a co-
municação recebida no 10.º dia posterior ao do 
seu envio. 

Alterações: 

- Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto. 

- Lei n.º 43/2017, de 14 de Junho. 

- Lei n.º 13/2019, de 12 de fevereiro. 

 

 

Artigo 11.º 

Pluralidade de senhorios ou de arrendatá-
rios 

1 - Havendo pluralidade de senhorios, as co-
municações devem, sob pena de ineficácia, ser 
subscritas por todos, ou por quem a todos repre-
sente, devendo o arrendatário dirigir as suas co-
municações ao representante, ou a quem em co-

municação anterior tenha sido designado para as 
receber. 

2 - Na falta da designação prevista no número 
anterior, o arrendatário dirige as suas comunica-

ções ao primeiro signatário e envia a carta para o 
endereço do remetente. 

3 - Havendo pluralidade de arrendatários, a co-
municação do senhorio é dirigida ao que figurar 
em primeiro lugar no contrato, salvo indicação da-
queles em contrário. 

4 - A comunicação prevista no número anterior 
é, contudo, dirigida a todos os arrendatários nos 
casos previstos no n.º 2 do artigo anterior. 

5 - Se a posição do destinatário estiver inte-
grada em herança indivisa, a comunicação é diri-
gida ao cabeça de casal, salvo indicação de outro 
representante. 

6 - Nas situações previstas nos números ante-
riores, a pluralidade de comunicações de conteúdo 
diverso por parte dos titulares das posições de se-

nhorio ou de arrendatário equivale ao silêncio. 

Artigo 12.º 

Casa de morada de família 

1 - Se o local arrendado constituir casa de mo-
rada de família, as comunicações previstas no n.º 
2 do artigo 10.º devem ser dirigidas a cada um 

dos cônjuges, sob pena de ineficácia. 
2 - As comunicações do arrendatário podem ser 

subscritas por ambos ou por um só dos cônjuges. 
3 - Devem, no entanto, ser subscritas por am-

bos os cônjuges as comunicações que tenham por 
efeito algum dos previstos no artigo 1682.º-B do 
Código Civil. 

Alterações: 

- Declaração de Retificação n.º 24/2006, de 17 de Abril. 

- Lei n.º 43/2017, de 14 de Junho. 

SECÇÃO II 

Associações 

Artigo 13.º 

Legitimidade 

1 - As associações representativas das partes, 
quando expressamente autorizadas pelos interes-
sados, gozam de legitimidade para assegurar a 
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defesa judicial dos seus membros em questões re-

lativas ao arrendamento. 
2 - Gozam do direito referido no número ante-

rior as associações que, cumulativamente: 

a) Tenham personalidade jurídica; 
b) Não tenham fins lucrativos; 
c) Tenham como objetivo principal proteger os 

direitos e interesses dos seus associados, na qua-

lidade de senhorios, inquilinos ou comerciantes; 
d) Tenham, pelo menos, 3000, 500 ou 100 as-

sociados, consoante a área a que circunscrevam a 
sua ação seja de âmbito nacional, regional ou lo-
cal, respetivamente. 

SECÇÃO III 

Assédio no arrendamento  

Artigo 13.º-A 

Proibição de assédio 

É proibido o assédio no arrendamento ou no 
subarrendamento, entendendo-se como tal qual-
quer comportamento ilegítimo do senhorio, de 
quem o represente ou de terceiro interessado na 

aquisição ou na comercialização do locado, que, 
com o objetivo de provocar a desocupação do 
mesmo, perturbe, constranja ou afete a dignidade 
do arrendatário, subarrendatário ou das pessoas 

que com estes residam legitimamente no locado, 
os sujeite a um ambiente intimidativo, hostil, de-
gradante, perigoso, humilhante, desestabilizador 

ou ofensivo, ou impeça ou prejudique gravemente 
o acesso e a fruição do locado. 

Aditado:  

- Lei n.º 12/2019, de 12 de fevereiro. 

Artigo 13.º-B 

Intimação para tomar providências 

1 - Sem prejuízo da responsabilidade civil, cri-
minal ou contraordenacional decorrente dos atos 
e omissões em que se consubstancie o comporta-
mento previsto no artigo anterior, o arrendatário 

pode intimar o senhorio a tomar providências ao 

seu alcance no sentido de: 

a) Cessar a produção de ruído fora dos limites 
legalmente estabelecidos ou de outros atos, prati-
cados por si ou por interposta pessoa, suscetíveis 
de causar prejuízo para a sua saúde e a das pes-
soas que com ele residam legitimamente no lo-

cado; 
b) Corrigir deficiências do locado ou das partes 

comuns do respetivo edifício que constituam risco 
grave para a saúde ou segurança de pessoas e 
bens; 

c) Corrigir outras situações que impeçam a frui-

ção do locado, o acesso ao mesmo ou a serviços 

essenciais como as ligações às redes de água, ele-

tricidade, gás ou esgotos. 

2 - A intimação prevista no número anterior é 
feita nos termos do artigo 9.º e deve conter a ex-
posição dos factos em que se fundamenta. 

3 - Independentemente da apresentação da in-
timação prevista no n.º 1, o arrendatário pode re-
querer à câmara municipal competente a realiza-

ção de uma vistoria ao locado para verificação das 
situações previstas no n.º 1, a qual possui natu-
reza urgente e deve ser realizada no prazo má-
ximo de 20 dias, devendo o respetivo auto ser 
emitido até 10 dias após a sua realização. 

4 - No prazo de 30 dias a contar da receção da 

intimação prevista nos n.ºs 1 e 2, o senhorio deve, 
mediante comunicação a enviar ao arrendatário 
nos mesmos termos, demonstrar a adoção das 
medidas necessárias para corrigir a situação vi-
sada ou expor as razões que justifiquem a não 
adoção do comportamento pretendido pelo arren-
datário. 

5 - Em caso de falta de resposta nos termos 
previstos no número anterior, ou caso a situação 
se mantenha injustificadamente por corrigir, sem 
prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que 
possa resultar dos mesmos factos e da possibili-
dade de recurso aos demais meios judiciais ou ex-
trajudiciais ao seu dispor, o arrendatário pode: 

a) Requerer uma injunção contra o senhorio, 
destinada a corrigir a situação exposta na intima-
ção; e 

b) Exigir ao senhorio o pagamento de sanção 
pecuniária no valor de 20 (euro) por cada dia a 
partir do final do prazo previsto no número ante-

rior, até que o senhorio lhe demonstre o cumpri-
mento da intimação nos termos do artigo 9.º ou, 
em caso de incumprimento, até que seja decre-
tada a injunção prevista na alínea anterior. 

6- A sanção pecuniária prevista na alínea b) do 
número anterior é elevada em 50 % quando o ar-
rendatário tenha idade igual ou superior a 65 anos 

ou grau comprovado de deficiência igual ou supe-
rior a 60 %. 

7 - A intimação prevista nos n.ºs 2 e 3 caduca, 

extinguindo-se a respetiva sanção pecuniária, se a 
injunção prevista na alínea a) do n.º 5 não for re-
querida no prazo de 30 dias a contar do termo do 
prazo previsto no n.º 4, ou se for indeferida. 

Alterações: 
- Declaração de Retificação n.º 7/2019, de 07 de março. 

 

 

 



 
 
 
 

NOVO REGIME DO ARRENDAMENTO URBANO – Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro 

 ______________________________________________________________________________ 

7  

 

SECÇÃO IV 

Resolução de litígios 

SUBSECÇÃO I 

Ações judiciais 

Artigo 14.º 

Ação de despejo 
1 - A ação de despejo destina-se a fazer cessar 

a situação jurídica do arrendamento sempre que a 

lei imponha o recurso à via judicial para promover 
tal cessação e segue a forma de processo comum 

declarativo. 
2 - Quando o pedido de despejo tiver por fun-

damento a falta de residência permanente do ar-
rendatário e quando este tenha na área dos con-

celhos de Lisboa ou do Porto e seus limítrofes ou 
no respetivo concelho quanto ao resto do País ou-
tra residência ou a propriedade de imóvel para ha-
bitação adquirido após o início da relação de ar-
rendamento, com exceção dos casos de sucessão 
mortis causa, pode o senhorio, simultaneamente, 
pedir uma indemnização igual ao valor da renda 

determinada de acordo com os critérios previstos 
nas alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 35.º desde o 
termo do prazo para contestar até à entrega efe-
tiva da habitação. 

3 - Na pendência da ação de despejo, as rendas 

que se forem vencendo devem ser pagas ou depo-
sitadas, nos termos gerais. 

4 - Se as rendas, encargos ou despesas, venci-
dos por um período igual ou superior a dois meses, 
não forem pagos ou depositados, o arrendatário é 
notificado para, em 10 dias, proceder ao seu pa-
gamento ou depósito e ainda da importância da 
indemnização devida, juntando prova aos autos, 

sendo, no entanto, condenado nas custas do inci-
dente e nas despesas de levantamento do depó-
sito, que são contadas a final. 

5 - Em caso de incumprimento pelo arrendatá-
rio do disposto no número anterior, o senhorio 
pode requerer o despejo imediato, devendo, em 
caso de deferimento do requerimento, o juiz pro-

nunciar-se sobre a autorização de entrada no do-

micílio, independentemente de ter sido requerida, 
aplicando-se com as necessárias adaptações os 
artigos 15.º-J, 15.º-K e 15.º-M. 

Alterações: 

- Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto. 

- Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro. 

 

 

 

Artigo 14.º-A 

Título para pagamento de rendas, encargos 
ou despesas 

1 - O contrato de arrendamento, quando acom-
panhado do comprovativo de comunicação ao ar-
rendatário do montante em dívida, é título execu-
tivo para a execução para pagamento de quantia 
certa correspondente às rendas, aos encargos ou 

às despesas que corram por conta do arrendatário. 
2 - O contrato de arrendamento, quando acom-

panhado da comunicação ao senhorio do valor em 
dívida, prevista no n.º 3 do artigo 22.º-C do re-

gime jurídico das obras em prédios arrendados, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 157/2006, de 8 de 

agosto, é título executivo para a execução para 
pagamento de quantia certa correspondente à 
compensação pela execução de obras pelo arren-
datário em substituição do senhorio. 

Alterações: 

- Lei n.º 13/2019, de 12 de fevereiro. 

Artigo 14.º-B 

Apoio e proteção nas situações do procedi-
mento de despejo 

A notificação de procedimento de despejo con-

tém informação relativa aos serviços públicos a 
quem o arrendatário se possa dirigir caso não te-

nha alternativa de habitação. 

Aditado: 

- Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro. 

SUBSECÇÃO II 

Procedimento especial de despejo 

Artigo 15.º 

Procedimento especial de despejo  

1 - O procedimento especial de despejo é um 
meio processual que se destina a efetivar a cessa-

ção do arrendamento, independentemente do fim 
a que este se destina, quando o arrendatário não 
desocupe o locado na data prevista na lei ou na 

data fixada por convenção entre as partes. 
2 - Apenas podem servir de base ao procedi-

mento especial de despejo independentemente do 

fim a que se destina o arrendamento: 

a) Em caso de revogação, o contrato de arren-
damento, acompanhado do acordo previsto no n.º 
2 do artigo 1082.º do Código Civil; 

b) Em caso de caducidade pelo decurso do 
prazo, não sendo o contrato renovável, o contrato 
escrito do qual conste a fixação desse prazo; 

c) Em caso de cessação por oposição à renova-
ção, o contrato de arrendamento acompanhado do 
comprovativo da comunicação prevista no n.º 1 do 
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artigo 1097.º ou no n.º 1 do artigo 1098.º do Có-

digo Civil; 
d) Em caso de denúncia por comunicação pelo 

senhorio, o contrato de arrendamento, acompa-
nhado do comprovativo da comunicação prevista 
na alínea c) do artigo 1101.º ou no n.º 1 do artigo 
1103.º do Código Civil ou da comunicação a que 
se refere a alínea a) do n.º 5 do artigo 33.º da 

presente lei; 
e) Em caso de resolução por comunicação, o 

contrato de arrendamento, acompanhado do com-
provativo da comunicação prevista no n.º 2 do ar-
tigo 1084.º do Código Civil, bem como, quando 
aplicável, do comprovativo, emitido pela autori-

dade competente, da oposição à realização da 
obra; 

f) Em caso de denúncia pelo arrendatário, nos 
termos dos n.ºs 3 e 4 do artigo 1098.º do Código 
Civil e dos artigos 34.º e 53.º da presente lei, o 
comprovativo da comunicação da iniciativa do se-
nhorio e o documento de resposta do arrendatário. 

3 - Para efeitos do disposto na alínea d) do nú-
mero anterior, o comprovativo da comunicação 
prevista no n.º 1 do artigo 1103.º do Código Civil 
é acompanhado dos documentos referidos nos 
n.ºs 2 e 3 do mesmo artigo ou, sendo caso disso, 
de cópia da certidão a que se refere o n.º 7 do 
artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 157/2006, de 8 de 

agosto, que aprova o regime jurídico das obras em 

prédios arrendados. 
4 - Nas situações previstas no n.º 2 do artigo 

1084.º do Código Civil é ainda admissível o re-
curso ao procedimento especial de despejo 
quando se tenha frustrado a comunicação ao ar-

rendatário. 
5 - O procedimento especial de despejo previsto 

na presente subsecção apenas pode ser utilizado re-
lativamente a contratos de arrendamento cujo im-
posto do selo tenha sido liquidado ou cujas rendas 
tenham sido declaradas para efeitos de IRS ou IRC. 

6 - Quando haja lugar a procedimento especial 

de despejo, o pedido de pagamento de rendas, en-
cargos ou despesas que corram por conta do ar-
rendatário pode ser deduzido cumulativamente 
com o pedido de despejo no âmbito do referido 

procedimento desde que tenha sido comunicado 
ao arrendatário o montante em dívida, salvo se 
previamente tiver sido intentada ação executiva 

para os efeitos previstos no artigo anterior. 
7 - (Revogado.) 
8 - No caso de desistência do pedido de paga-

mento de rendas, encargos ou despesas, o proce-
dimento especial de despejo segue os demais trâ-
mites legalmente previstos quanto ao pedido de 

desocupação do locado. 
9 - Os autos são distribuídos ao tribunal da si-

tuação do locado no primeiro momento processual 

em que se suscite uma questão sujeita a decisão 

judicial. 
10 - As rendas que se forem vencendo na pen-

dência do procedimento especial de despejo de-
vem ser pagas ou depositadas, nos termos gerais. 

Alterações: 

- Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto. 

- Lei n.º 79/2014, de 19 de dezembro. 

 - Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro. 

Artigo 15.º-A 

Balcão do Arrendatário e do Senhorio 

1 - É criado, junto da Direção-Geral da Admi-

nistração da Justiça, o Balcão do Arrendatário e do 
Senhorio (BAS), destinado a assegurar a tramita-
ção do procedimento especial de despejo e da in-

junção em matéria de arrendamento. 
2 - O BAS tem competência em todo o território 

nacional. 

Alterações: 

- Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro. 

Artigo 15.º-B 

Apresentação, forma e conteúdo do requeri-
mento de despejo 

1 - O requerimento de despejo é apresentado 
em modelo próprio no BAS. 

2- No requerimento deve o requerente: 

a) Identificar as partes, indicando, consoante 
os casos, os seus nomes ou denominações, domi-
cílios ou sedes e os respetivos números de identi-
ficação civil, fiscal ou de pessoa coletiva; 

b) Indicar o seu endereço de correio eletrónico 

se pretender receber comunicações por meios ele-
trónicos; 

c) Indicar o tribunal competente para aprecia-
ção dos autos se forem apresentados à distribui-
ção; 

d) Indicar o lugar onde deve ser feita a notifi-
cação, o qual, na falta de domicílio convencionado 

por escrito, deve ser o local arrendado; 
e) Indicar o fundamento do despejo e juntar os 

documentos previstos no n.º 2 do artigo 15.º; 

f) Indicar o valor da renda; 
g) Formular o pedido e, no caso de pedido para 

pagamento de rendas, encargos ou despesas, dis-
criminar o valor do capital, juros vencidos e outras 

quantias devidas; 
h) Juntar comprovativo do pagamento do im-

posto do selo ou comprovativo da liquidação do 
IRS ou do IRC relativo aos últimos quatro anos e 
do qual constem as rendas relativas ao locado, 
salvo se o contrato for mais recente; 

i) Indicar que pretende proceder ao pagamento 
da taxa devida ou, sendo o caso, indicar a moda-
lidade de apoio judiciário concedido, bem como 
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juntar documento comprovativo da respetiva con-

cessão, sem prejuízo do disposto no n.º 7; 
j) Designar o agente de execução ou o notário 

competente para proceder à desocupação do lo-
cado; 

k) Designar agente de execução para proceder 
à execução para pagamento das rendas, encargos 
ou despesas em atraso, nos casos em que seja de-

signado notário para proceder à desocupação do 
locado ou este venha a ser competente; 

l) Indicar o número internacional de identifica-
ção bancária (IBAN) de conta por si titulada, jun-
tando o respetivo documento comprovativo; 

m) Assinar o requerimento. 

3 - Havendo pluralidade de arrendatários ou 
constituindo o local arrendado casa de morada de 
família, o requerente deve indicar como requeri-
dos todos os arrendatários e ambos os cônjuges, 
consoante o caso, e identificar os respetivos domi-
cílios. 

4 - No caso do cônjuge do arrendatário que não 

seja parte no contrato de arrendamento, o respe-
tivo domicílio corresponde à morada do locado. 

5 - Sem prejuízo do disposto no n.º 8 do artigo 
15.º, durante o procedimento especial de despejo 
não é permitida a alteração dos elementos cons-
tantes do requerimento, designadamente do pe-
dido formulado. 

6 - A entrega do requerimento de despejo por 

advogado ou solicitador é efetuada apenas por via 
eletrónica, com menção da existência do mandato 
e do domicílio profissional do mandatário. 

7 - O requerente que, sendo representado por 
advogado ou solicitador, não cumprir o disposto 

no número anterior fica sujeito ao pagamento ime-
diato de uma multa no valor de 2 unidades de 
conta processuais. 

8 - Faltando, à data da apresentação do reque-
rimento, menos de 30 dias para o termo do prazo 
de prescrição ou de caducidade, ou ocorrendo ou-
tra causa de urgência, deve o requerente apresen-

tar documento comprovativo do pedido de apoio 
judiciário requerido, mas ainda não concedido. 

9 - O procedimento considera-se iniciado na 
data do pagamento da taxa devida ou na data da 

junção do documento comprovativo do pedido ou 
da concessão de apoio judiciário, na modalidade 
de dispensa ou pagamento faseado da taxa de jus-

tiça e dos demais encargos com o processo. 
10 - Se o requerente indicar endereço de correio 

eletrónico, nos termos da alínea b) do n.º 2, as co-
municações e notificações são efetuadas por meios 
eletrónicos, nos termos de portaria do membro do 
Governo responsável pela área da justiça. 

Alterações: 

- Lei n.º 79/2014, de 19 de dezembro. 

- Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro. 

Artigo 15.º-C 

Recusa do requerimento 

1 - O requerimento só pode ser recusado se: 

a) Não estiver endereçado ao BAS; 
b) Não indicar o fundamento do despejo ou não 

for acompanhado dos documentos previstos no n.º 
2 do artigo 15.º; 

c) Não estiver indicado o valor da renda; 

d) Não estiver indicada a modalidade de apoio 
judiciário requerida ou concedida, bem como se 
não estiver junto o documento comprovativo do 
pedido ou da concessão do benefício do apoio ju-

diciário; 
e) Omitir a identificação das partes, o domicílio 

do requerente, os números de identificação civil e 
fiscal, ou o lugar da notificação do requerido; 

f) Não estiver assinado; 
g) Não constar do modelo a que se refere o n.º 

1 do artigo anterior; 
h) Não se mostrar paga a taxa; 
i) Não se mostrar pago o imposto do selo ou 

liquidado o IRS ou IRC pelas rendas relativas ao 
locado, nos últimos quatro anos, salvo se o con-
trato for mais recente; 

j) O pedido não se ajustar à finalidade do pro-
cedimento. 

2 - A omissão do número de identificação civil 

do requerido, quando este seja pessoa singular, 

não constitui motivo de recusa do requerimento, 
sempre que o requerente declare que desconhece 
aquele número. 

3- Nos casos em que haja recusa, o requerente 
pode apresentar outro requerimento no prazo de 
10 dias subsequentes à notificação daquela, con-

siderando-se o procedimento iniciado na data em 
que teve lugar o pagamento da taxa devida pela 
apresentação do primeiro requerimento ou a jun-
ção do documento comprovativo do pedido ou da 
concessão do benefício do apoio judiciário na mo-
dalidade de dispensa ou de pagamento faseado da 
taxa de justiça e dos demais encargos com o pro-

cesso. 

Alterações: 
- Lei n.º 79/2014, de 19 de dezembro. 

- Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro. 

Artigo 15.º-D 

Finalidade, conteúdo e efeito da notificação 

1 - O BAS expede imediatamente notificação 
para o requerido, por carta registada com aviso de 
receção, para, em 15 dias, este: 

a) Desocupar o locado e, sendo caso disso, pa-
gar ao requerente a quantia pedida, acrescida da 
taxa por ele liquidada; 
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b) Deduzir oposição à pretensão e ou requerer 

o diferimento da desocupação do locado, nos ter-
mos do disposto no artigo 15.º-M. 

2 - Havendo vários requeridos, a notificação é 
expedida para todos eles, nos termos e para os 
efeitos previstos no número anterior. 

3 - A notificação é expedida para o local indi-
cado no requerimento de despejo, aplicando-se, 

com as necessárias adaptações, o disposto no ar-
tigo 228.º, nos n.ºs 3 a 5 do artigo 229.º, no n.º 
2 do artigo 230.º e nos artigos 231.º, 232.º, 
237.º, 238.º e 246.º do Código de Processo Civil, 
não havendo lugar à advertência prevista no artigo 

233.º do mesmo Código. 

4 - O ato de notificação deve conter: 

a) Os elementos referidos nas alíneas a) a h) 
do n.º 2 do artigo 15.º-B e, se for caso disso, no 
n.º 3 do mesmo artigo; 

b) A indicação do prazo para a oposição e a 
respetiva forma de contagem; 

c) A indicação de que, na falta de desocupação 

do locado, de oposição dentro do prazo legal ou do 
pagamento ou depósito das rendas que se vence-
ram na pendência do procedimento especial de 
despejo, será proferida decisão judicial para en-
trada imediata no domicílio, com a faculdade de o 
requerente a efetivar imediatamente; 

d) Nos casos de pedido de pagamento das ren-

das, encargos ou despesas em atraso, a indicação 
de que, na falta de pagamento da quantia pedida 
e da taxa liquidada pelo requerente, são ainda de-
vidos juros de mora desde a data da apresentação 
do requerimento; 

e) A indicação de que a dedução de oposição 

cuja falta de fundamento o requerido não deva 
ignorar o responsabiliza pelos danos que causar ao 
requerente e determina a condenação em multa 
de valor não inferior a 10 vezes a taxa devida. 

f) A indicação de que deve efetuar o pagamento 
ou proceder ao depósito das rendas que se forem 
vencendo na pendência do procedimento especial 

de despejo; 
g) Nos casos do n.º 4 do artigo 15.º, a indica-

ção de que o requerido pode pôr fim à mora no 

prazo da oposição, exceto quando se verifique a 
situação prevista no n.º 4 do artigo 1084.º do Có-
digo Civil. 

5 - A notificação efetuada nos termos do pre-

sente artigo interrompe a prescrição, nos termos 
do disposto no artigo 323.º do Código Civil. 

Alterações: 

- Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro. 

 

 

Artigo 15.º-E 

Constituição de título para desocupação do 
locado 

1- O BAS converte o requerimento de despejo 
em título para desocupação do locado se: 

a) Depois de notificado, o requerido não dedu-
zir oposição no respetivo prazo; 

b) A oposição se tiver por não deduzida nos ter-

mos do disposto no n.º 4 do artigo seguinte; 
c) Na pendência do procedimento especial de 

despejo, o requerido não proceder ao pagamento 
ou depósito das rendas que se forem vencendo, 

nos termos previstos no n.º 8 do artigo 15.º 

2 - O título de desocupação do locado é auten-

ticado com recurso a assinatura eletrónica. 
3 - Constituído o título de desocupação do lo-

cado, o BAS disponibiliza o requerimento de des-
pejo no qual tenha sido colocada a fórmula de tí-
tulo para desocupação do locado ao requerente e 
ao agente de execução, notário ou oficial de jus-
tiça designado, consoante os casos, nos termos 

definidos por portaria do membro do Governo res-
ponsável pela área da justiça. 

Alterações: 

- Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro. 

Artigo 15.º-EA 

Não oposição ao procedimento  

1 - O processo é imediatamente concluso ao 
juiz para proferir decisão judicial para entrada 
imediata no domicílio nos casos em que: 

a) Depois de notificado, o requerido não dedu-

zir oposição no respetivo prazo; 
b) A oposição se tiver por não deduzida nos ter-

mos do disposto nos n.ºs 6 e 7 do artigo 15.º-F; 
c) Na pendência do procedimento especial de 

despejo, o requerido não proceder ao pagamento 
ou depósito das rendas que se forem vencendo, 
nos termos previstos no n.º 10 do artigo 15.º 

2 - Nas situações da alínea a) do número ante-
rior, aplica-se, com as necessárias adaptações, o 

disposto nos artigos 566.º a 568.º do Código de 
Processo Civil. 

3 - Quando tenha sido efetuado o pedido de 
pagamento das rendas, encargos ou despesas em 
atraso, a decisão referida no n.º 1 pronuncia-se 

igualmente sobre aquele pedido. 
4 - À decisão judicial que condene o requerido 

nos termos do número anterior é aplicável o re-
gime previsto nos n.ºs 5 e 6 do artigo 15.º-J. 

5 - A sentença é notificada às partes, ao agente 
de execução ou ao notário, aplicando-se, com as 

necessárias adaptações, o regime previsto nos 
n.ºs 11 e 12 do artigo 15.º-I. 
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Aditado: 

- Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro. 

Artigo 15.º-F 

Oposição 

1 - O requerido pode opor-se à pretensão no 
prazo de 15 dias a contar da sua notificação. 

2 - A oposição é apresentada no BAS por via 
eletrónica. 

3 - Com a oposição, o arrendatário identifica: 

a) As pessoas a quem, nos termos da lei, o res-
petivo direito seja comunicável; 

b) O respetivo regime de bens vigente, quando 
aplicável; 

c) Outras pessoas que, licitamente, se encon-
trem a residir no locado; 

d) Qualquer das situações que motivem a sus-
pensão e ou diferimento da desocupação do locado 
nos termos do artigo 15.º-M; e 

e) Se o locado corresponde à casa de morada 
de família. 

4 - No prazo para a oposição, pode o requerido 
deduzir incidente de intervenção principal provo-
cada, nos termos dos artigos 316.º a 320.º do Có-
digo de Processo Civil, verificados os respetivos 

pressupostos. 
5 - Com a oposição, deve o requerido proceder 

à junção do documento comprovativo do paga-

mento da taxa de justiça devida e, nos casos pre-
vistos nos n.ºs 3 e 4 do artigo 1083.º do Código 
Civil, ao pagamento de uma caução no valor das 
rendas, encargos ou despesas em atraso, até ao 

valor máximo correspondente a seis rendas, salvo 
nos casos de apoio judiciário, em que está isento, 
nos termos a definir por portaria do membro do 
Governo responsável pela área da justiça. 

6 - Não se mostrando paga a taxa ou a caução 
previstas no número anterior, a oposição tem-se 
por não deduzida. 

7 - A oposição tem-se igualmente por não de-
duzida quando o requerido não efetue o paga-
mento da taxa devida no prazo de cinco dias a 
contar da data da notificação da decisão definitiva 
de indeferimento do pedido de apoio judiciário, na 

modalidade de dispensa ou de pagamento faseado 
da taxa e dos demais encargos com o processo. 

Alterações: 
- Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro. 

Artigo 15.º-G 

Extinção do procedimento 

1 - O procedimento especial de despejo extin-
gue-se pela desocupação do locado, por desistên-
cia e por morte do requerente ou do requerido. 

2 - O requerente pode desistir do procedimento 

especial de despejo até à dedução da oposição ou, 
na sua falta, até ao termo do prazo de oposição. 

3 - Nos casos previstos nos números anteriores, 
o BAS devolve a pedido do requerente o expediente 
respeitante ao procedimento especial de despejo e 
notifica o requerido daquele facto se este já tiver 
sido notificado do requerimento de despejo.  

Alterações: 
- Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro. 

Artigo 15.º-H 

Distribuição e termos posteriores  

1 - Deduzida a oposição, o BAS apresenta os 
autos à distribuição ou fá-los conclusos, conforme 
o caso, e remete ao requerente cópia da oposição. 

2 - Nos 10 dias após a notificação da oposição, 
pode o requerente deduzir incidente de interven-
ção principal provocada, nos termos dos artigos 

316.º a 320.º do Código de Processo Civil, verifi-
cados os respetivos pressupostos. 

3 - Recebidos os autos, o juiz pode convidar as 
partes para, no prazo de 5 dias, aperfeiçoarem as 
peças processuais, ou, no prazo de 10 dias, apre-
sentarem novo articulado sempre que seja neces-

sário garantir o contraditório. 
4 - Não julgando logo procedente alguma ex-

ceção dilatória ou nulidade que lhe cumpra conhe-

cer ou não decidindo logo do mérito da causa, o 
juiz ordena a notificação das partes da data da au-
diência de julgamento. 

5 - Os autos são igualmente conclusos sempre 

que se suscite questão sujeita a decisão judicial. 

Alterações: 
- Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro. 

Artigo 15.º-I 

Audiência de julgamento e sentença  

1 - A audiência de julgamento realiza-se no 
prazo de 20 dias a contar da distribuição ou da 
conclusão dos autos, conforme o caso. 

2 - Não é motivo de adiamento da audiência a 
falta de qualquer das partes ou dos seus manda-

tários, salvo nos casos de justo impedimento. 
3 - Se as partes estiverem presentes ou repre-

sentadas na audiência, o juiz procura conciliá-las. 
4 - Frustrando-se a conciliação, produzem-se 

as provas que ao caso couber. 
5 - A audiência de julgamento é sempre gravada, 

sendo aplicável com as devidas adaptações o dis-

posto no artigo 155.º do Código de Processo Civil. 
6 - As provas são oferecidas na audiência, po-

dendo cada parte apresentar até três testemunhas. 
7 - A prova pericial é sempre realizada por um 

único perito. 
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8 - Se considerar indispensável para a boa de-

cisão da causa que se proceda a alguma diligência 
de prova, o juiz pode suspender a audiência no 
momento que reputar mais conveniente e marcar 
logo dia para a sua continuação, devendo o julga-
mento concluir-se no prazo de 10 dias. 

9 - Finda a produção de prova, pode cada um 
dos mandatários fazer uma breve alegação oral. 

10 - A sentença, sucintamente fundamentada, 
é logo ditada para a ata. 

11 - Quando a oposição seja julgada improce-
dente, a decisão condena o requerido a proceder 
à entrega do imóvel no prazo de 30 dias, valendo 
tal decisão como autorização de entrada imediata 

no domicílio. 
12 - As partes podem livremente acordar prazo 

diferente do previsto no número anterior para a 
entrega do locado. 

13 - A sentença é notificada às partes, ao 
agente de execução ou ao notário. 

Alterações: 

- Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro. 

Artigo 15.º-J 

Desocupação do locado e pagamento das 

rendas em atraso 

1 - Conferida autorização judicial para entrada 
no domicílio, o agente de execução ou o notário 

desloca-se imediatamente ao locado para tomar a 
posse do imóvel. 

2 - (Revogado.) 
3 - O agente de execução ou o notário podem 

solicitar diretamente o auxílio das autoridades po-
liciais sempre que seja necessário o arromba-
mento da porta e a substituição da fechadura para 
efetivar a posse do imóvel, aplicando-se, com as 
necessárias adaptações, o disposto no n.º 6 do ar-
tigo 757.º do Código de Processo Civil. 

4 - Quando a desocupação do locado deva efe-

tuar-se em domicílio, a mesma só pode realizar-
se entre as 7 e as 21 horas, devendo o agente de 
execução ou o notário entregar cópia da decisão 
judicial a quem tiver a disponibilidade do lugar em 
que a diligência se realiza, o qual pode assistir à 

diligência e fazer-se acompanhar ou substituir por 
pessoa da sua confiança que, sem delonga, se 

apresente no local. 
5 — A sentença que ordene a desocupação do 

locado e que condene o requerido no pagamento 
das rendas, encargos ou despesas em atraso, 
quando tal tenha sido peticionado, constitui título 
executivo para pagamento de quantia certa. 

6 - Nos casos previstos no número anterior não 
há lugar a oposição à execução. 

Alterações: 

- Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro. 

Artigo 15.º-K 

Destino dos bens 

1 - O agente de execução ou o notário procede 
ao arrolamento dos bens encontrados no locado. 

2 - O agente de execução ou o notário notifica 
o arrendatário para, no prazo de 15 dias após a 
tomada da posse do imóvel, remover todos os 
seus bens móveis, sob pena de estes serem con-

siderados abandonados. 
3 - Quando não tenha sido possível proceder à 

notificação do requerido, prevista no número an-
terior, o agente de execução ou o notário afixa, na 

data em que procede ao arrolamento dos bens en-
contrados, notificação na porta do imóvel, consi-

derando-se o requerido notificado para efeitos do 
disposto no número anterior. 

Alterações: 

- Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro. 

Artigo 15.º-L 

Autorização judicial para entrada imediata 
no domicílio 

(Revogado.) 

Revogado: 

- Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro. 

Artigo 15.º-LA 

Garantia de pagamento  

1 - O Estado assume o pagamento das rendas 
que se vençam após o termo do prazo da oposição 

quando: 

a) Esteja em causa resolução do contrato de 
arrendamento para fins habitacionais fundada em 
mora do arrendatário; 

b) O requerente tenha feito uso da faculdade 
prevista no n.º 6 do artigo 15.º; 

c) O arrendatário não tenha posto termo à 

mora nos termos do n.º 3 do artigo 1084.º do Có-
digo Civil; e 

d) O arrendatário mantenha a ocupação do lo-
cado. 

2 - Para os efeitos previstos no número ante-
rior, o pagamento é efetuado para a conta bancá-

ria identificada pelo requerente nos termos da alí-
nea l) do n.º 2 do artigo 15.º-B, a qual será comu-
nicada pelo BAS ao IHRU, I. P., no prazo de cinco 
dias a contar do termo do prazo de oposição. 

3 - O arrendatário comunica imediatamente no 
procedimento a desocupação do locado quando 
esta ocorra antes do encerramento do processo. 

4 - O BAS comunica ao IHRU, I. P., a extinção 
do procedimento, bem como os requerimentos 
apresentados nos termos do número anterior, 
para efeitos de cessação dos pagamentos previs-
tos no n.º 1. 
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5 - Com o pagamento das rendas referidas no 

n.º 1, fica o Estado automaticamente sub-rogado 
nos direitos do requerente, os quais poderão ser 
exercidos através de execução fiscal. 

6 - O pagamento referido no n.º 1 tem como va-
lor máximo mensal 1,5 vezes, com o limite total de 
9 vezes, a remuneração mínima mensal garantida. 

7 - Quando exista carência de meios do arren-

datário a sua aferição e o respetivo encaminha-
mento junto das entidades competentes na maté-
ria são efetuados nos termos do procedimento a 
definir em portaria conjunta dos membros do Go-
verno responsáveis pelas áreas da justiça, segu-
rança social e habitação. 

8 - O requerente que tenha beneficiado do pa-
gamento da renda previsto nos números anterio-
res não pode desistir do pedido ou da instância. 

9 - O BAS presta as informações que lhe forem 
solicitadas pelo IHRU, I. P., designadamente para 
efeitos de comprovação da pendência de procedi-
mento especial de despejo. 

Aditado: 

- Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro. 

Artigo 15.º-M 

Suspensão e diferimento da desocupação do 
locado 

1 - À suspensão e diferimento da desocupação 

do locado aplicam-se, com as devidas adaptações, 
o regime previsto nos artigos 863.º a 865.º do Có-
digo de Processo Civil. 

2 - (Revogado.) 

3 - (Revogado.) 
4 - (Revogado.) 

Aditado: 

- Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro. 

Artigo 15.º-N 

Diferimento da desocupação de imóvel ar-
rendado para habitação 

(Revogado.) 

Revogado: 

- Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro. 

Artigo 15.º-O 

Termos do diferimento da desocupação  

(Revogado.) 

Revogado: 

- Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro. 

Artigo 15.º-P 

Impugnação do título para desocupação do 

locado 

(Revogado.) 

Revogado: 

- Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro. 

Artigo 15.º-Q 

Recurso da decisão judicial para desocupa-

ção do locado 

Independentemente do valor da causa e da su-
cumbência, da decisão judicial para desocupação 
do locado cabe sempre recurso de apelação, nos 
termos do Código de Processo Civil, o qual tem 
sempre efeito meramente devolutivo. 

Artigo 15.º-R 

Uso indevido ou abusivo do procedimento 

1 - Aquele que fizer uso indevido do procedi-
mento especial de despejo do locado incorre em 
responsabilidade nos termos da lei. 

2 - Se o senhorio ou o arrendatário usarem 
meios cuja falta de fundamento não devessem 
ignorar ou fizerem uso manifestamente reprovável 

do procedimento especial de despejo, respondem 
pelos danos que culposamente causarem à outra 
parte e incorrem em multa de valor não inferior a 
10 vezes a taxa de justiça devida. 

3 - O disposto no número anterior é ainda apli-
cável ao detentor do locado ou a qualquer outro 

interveniente no procedimento especial de des-
pejo que, injustificadamente, obste à efetivação 

da desocupação do locado. 
4 - Incorre na prática do crime de desobediên-

cia qualificada quem infrinja a decisão judicial de 
desocupação do locado. 

Artigo 15.º-S 

Disposições finais 

1 - Ao procedimento especial de despejo aplica-
se o regime de acesso ao direito e aos tribunais, 
com as necessárias adaptações e as seguintes es-
pecificidades: 

a) O prazo previsto para a propositura da ação 
é reduzido para 10 dias; 

b) O prazo identificado na alínea anterior não 

pode ser prorrogado; 
c) Sendo requerido apoio judiciário para dis-

pensa de pagamento ou pagamento faseado das 
taxas e demais encargos, equivale ao pagamento 
da taxa a que alude o n.º 8 do artigo 15.º-B a 
junção do documento comprovativo da apresenta-

ção do respetivo pedido; 
d) O requerimento de apoio judiciário é proces-

sado com caráter de urgência. 

2 - Em caso de indeferimento do pedido de 
apoio judiciário na modalidade de dispensa ou de 
pagamento faseado de taxa e demais encargos 
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com o processo, o requerente deve efetuar o pa-

gamento da taxa devida no prazo de cinco dias a 
contar da data da notificação da decisão definitiva 
de indeferimento, sob pena de extinção do proce-
dimento ou, caso já tenha sido proferida decisão 
de desocupação do locado, de pagamento do valor 
igual a 10 vezes o valor da taxa devida. 

3 - No procedimento especial de despejo, é 

obrigatória a constituição de advogado para a de-
dução de oposição ao requerimento de despejo. 

4 - As partes têm de se fazer representar por 
advogado nos atos processuais subsequentes à 
distribuição no procedimento especial de despejo. 

5 - Aos prazos do procedimento especial de 

despejo aplicam-se as regras previstas no Código 
de Processo Civil, não havendo lugar a qualquer 
dilação. 

6 - (Revogado.) 
7 - (Revogado.) 
8 - (Revogado.) 
9 - Compete ao membro do Governo responsá-

vel pela área da justiça regulamentar o procedi-
mento especial de despejo, nomeadamente, nas 
seguintes matérias: 

a) Aprovação do modelo de requerimento de 
despejo; 

b) Forma de apresentação dos requerimentos 
de despejo, oposição, autorização judicial para en-

trada imediata no domicílio, suspensão da desocu-

pação do locado e diferimento da desocupação de 
imóvel arrendado para habitação; 

c) (Revogada.) 
d) Forma de pagamento da caução devida pela 

dedução de oposição à desocupação do locado; 

e) Forma de apresentação da contestação do 
pedido de diferimento da desocupação; 

f) Modo de designação, substituição e destitui-
ção do agente de execução ou do notário; 

g) Forma de disponibilização da decisão de de-
socupação do locado; 

h) Comunicações e notificações; 

i) Fixação de taxas e forma de pagamento; 
j) Remuneração do agente de execução ou no-

tário. 

10 - O procedimento especial de despejo tem 
natureza urgente. 

Aditado: 

- Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro. 

 

 

 

 

SUBSECÇÃO III 

Injunção 

Artigo 15.º-T 

Injunção em matéria de arrendamento  

1 - A injunção em matéria de arrendamento 
(IMA) é um meio processual que se destina a efe-
tivar os seguintes direitos do arrendatário: 

a) Pagamento de quantia certa do valor da 

compensação em dívida por execução de obras em 
substituição do senhorio, em caso de execução de 

intimação emitida ao abrigo do n.º 2 do artigo 89.º 
do regime jurídico da urbanização e da edificação, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 
dezembro, ou do n.º 1 do artigo 55.º do regime 

jurídico da reabilitação urbana, aprovado pelo De-
creto-Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, quando 
a injunção seja titulada pelo contrato de arrenda-
mento, acompanhado da comunicação prevista no 
n.º 3 do artigo 22.º-C do regime jurídico das obras 
em prédios arrendados, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 157/2006, de 8 de agosto, e de cópia da inti-

mação a que se reporta; 
b) Pagamento de quantia certa do valor da 

compensação em dívida por execução de obras em 
substituição do senhorio, nos casos de reparações 
previstas nos n.ºs 1 ou 2 do artigo 1036.º do Có-

digo Civil, quando a injunção seja titulada pelo 
contrato de arrendamento, acompanhado da co-

municação prevista no n.º 3 do artigo 22.º-C do 
regime jurídico das obras em prédios arrendados, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 157/2006, de 8 de 
agosto; 

c) Cessação de atividades causadoras de risco 
para a saúde do arrendatário, quando a injunção 

seja titulada pela intimação dirigida pelo arrenda-
tário nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 
13.º-B acompanhada por auto emitido pela auto-
ridade policial ou equiparada ou pela câmara mu-
nicipal competente; 

d) Correção de deficiências do locado causado-
ras de risco grave para a saúde ou para a segu-

rança de pessoas ou bens, quando a injunção seja 

titulada pela intimação dirigida pelo arrendatário 
nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 13.º-B 
acompanhada por auto emitido pela câmara mu-
nicipal competente; 

e) Correção de impedimento da fruição do lo-
cado, quando a injunção seja titulada pela intima-

ção dirigida pelo arrendatário nos termos da alínea 
c) do n.º 1 do artigo 13.º-B acompanhada por auto 
emitido pela autoridade policial ou equiparada ou 
pela câmara municipal competente; 

2 - Caso seja demonstrada a apresentação de 
requerimento da vistoria prevista no n.º 3 do ar-

tigo 13.º-B, dentro do prazo estabelecido no n.º 7 



 
 
 
 

NOVO REGIME DO ARRENDAMENTO URBANO – Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro 

 ______________________________________________________________________________ 

15  

 

do mesmo artigo, a câmara municipal é notificada 

para envio do referido auto no prazo de 20 dias, 
suspendendo-se o processo até receção do refe-
rido auto, sem prejuízo do disposto no número se-
guinte. 

3 - Com o decretamento das injunções previstas 
nas alíneas c) a e) do n.º 1, a sanção pecuniária 
prevista na alínea b) no n.º 5 do artigo 13.º-B, 

passa a ser, por cada dia de incumprimento a partir 
dessa data, no valor de 50 euros, podendo ser de-
duzida pelo arrendatário do pagamento das rendas 
mensais vincendas a partir dessa data, até que o 
cumprimento da injunção seja demonstrado pelo 
senhorio ao arrendatário nos termos do artigo 9.º 

4 - À sanção pecuniária prevista no número an-
terior aplica-se o disposto no n.º 6 do artigo 13.º-B. 

5 - O processo de injunção em matéria de ar-
rendamento é objeto de diploma próprio. 

Alterações: 

- Declaração de Retificação n.º 11/2019, de 04 de abril. 

Artigo 15.º-U 

Serviço de Injunção em Matéria de Arrenda-
mento 

(Revogado.) 

Revogado: 

- Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro. 

SECÇÃO V 

Justo impedimento 

Artigo 16.º 

Invocação de justo impedimento 

1 - Considera-se «justo impedimento» o evento 
não imputável à parte em contrato de arrenda-
mento urbano que obste à prática atempada de 
um ato previsto nesta lei ou à receção das comu-
nicações que lhe sejam dirigidas. 

2 - O justo impedimento deve ser invocado logo 
após a sua cessação, por comunicação dirigida à 
outra parte. 

3 - Compete à parte que o invocar a demons-

tração dos factos em que se funda. 
4 - Em caso de desacordo entre as partes, a 

invocação do justo impedimento só se torna eficaz 
após decisão judicial. 

 

 

 

 

SECÇÃO VI 

Consignação em depósito 

Artigo 17.º 

Depósito das rendas 

1 - O arrendatário pode proceder ao depósito 
da renda quando ocorram os pressupostos da con-
signação em depósito, quando lhe seja permitido 
fazer cessar a mora e ainda quando esteja pen-

dente ação de despejo. 
2 - O previsto na presente secção é aplicável, 

com as necessárias adaptações, ao depósito do 

valor correspondente a encargos e despesas a 
cargo do arrendatário. 

Artigo 18.º 

Termos do depósito 

1 - O depósito é feito em qualquer agência de 
instituição de crédito, perante um documento em 
dois exemplares, assinado pelo arrendatário, ou 
por outrem em seu nome, e do qual constem: 

a) A identidade do senhorio e do arrendatário; 
b) A identificação do locado; 

c) O quantitativo da renda, encargo ou des-
pesa; 

d) O período de tempo a que ela respeita; 

e) O motivo por que se pede o depósito. 

2- Um dos exemplares do documento referido 
no número anterior fica em poder da instituição de 
crédito, cabendo o outro ao depositante, com o 

lançamento de ter sido efetuado o depósito. 
3- O depósito fica à ordem do tribunal da situ-

ação do prédio ou, quando efetuado na pendência 
de processo judicial, do respetivo tribunal. 

Artigo 19.º 

Notificação do senhorio 

1 - O arrendatário deve comunicar ao senhorio 
o depósito da renda. 

2 - A junção do duplicado ou duplicados das 

guias de depósito à contestação, ou figura proces-
sual a ela equivalente, de ação baseada na falta 
de pagamento produz os efeitos da comunicação. 

Artigo 20.º 

Depósitos posteriores 

1 - Enquanto subsistir a causa do depósito, o 
arrendatário pode depositar as rendas posteriores, 
sem necessidade de nova oferta de pagamento 
nem de comunicação dos depósitos sucessivos. 

2 - Os depósitos posteriores são considerados 
dependência e consequência do depósito inicial, 
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valendo quanto a eles o que for decidido em rela-

ção a este. 

Artigo 21.º 

Impugnação do depósito 

1 - A impugnação do depósito deve ocorrer no 
prazo de 20 dias contados da comunicação, se-
guindo-se, depois, o disposto na lei de processo 
sobre a impugnação da consignação em depósito. 

2 - (Revogado.) 
3 - O processo de depósito é apensado ao da 

ação de despejo, em cujo despacho saneador se 

deve conhecer da subsistência do depósito e dos 
seus efeitos, salvo se a decisão depender da prova 
ainda não produzida. 

Alterações: 

- Lei n.º 79/2014, de 19 de dezembro 

Artigo 22.º 

Levantamento do depósito pelo senhorio  

1 - O senhorio pode levantar o depósito medi-
ante escrito em que declare que não o impugnou 
nem pretende impugnar. 

2 - O escrito referido no número anterior é as-
sinado pelo senhorio ou pelo seu representante, 
devendo a assinatura ser reconhecida por notário 

quando não se apresente o bilhete de identidade 

respetivo. 
3 - O depósito impugnado pelo senhorio só 

pode ser levantado após decisão judicial e de har-
monia com ela. 

Artigo 23.º 

Falsidade da declaração  

Quando a declaração referida no artigo anterior 
seja falsa, a impugnação fica sem efeito e o decla-
rante incorre em multa equivalente ao dobro da 
quantia depositada, sem prejuízo da responsabili-
dade penal correspondente ao crime de falsas de-
clarações. 

SECÇÃO VII 

Determinação da renda  

Artigo 24.º 

Coeficiente de atualização  

1 - O coeficiente de atualização anual de renda 
dos diversos tipos de arrendamento é o resultante 
da totalidade da variação do índice de preços no 
consumidor, sem habitação, correspondente aos 

últimos 12 meses e para os quais existam valores 
disponíveis à data de 31 de agosto, apurado pelo 
Instituto Nacional de Estatística. 

2 - O aviso com o coeficiente referido no nú-

mero anterior é publicado no Diário da República 
até 30 de outubro de cada ano. 

Artigo 25.º 

Arredondamento 

1 - A renda resultante da atualização referida 
no artigo anterior é arredondada para a unidade 
de cêntimo imediatamente superior. 

2 - O mesmo arredondamento aplica-se nos 
demais casos de determinação da renda com re-
curso a fórmulas aritméticas. 

Alterações: 

- Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto. 

TÍTULO II 

Normas transitórias 

CAPÍTULO I 

Contratos habitacionais celebrados na vi-
gência do Regime do Arrendamento Urbano 

e contratos não habitacionais celebrados 
depois do Decreto-Lei n.º 257/95, de 30 de 

setembro. 

Artigo 26.º 

Regime 

1 - Os contratos para fins habitacionais cele-

brados na vigência do Regime do Arrendamento 
Urbano (RAU), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 321-
B/90, de 15 de outubro, bem como os contratos 
para fins não habitacionais celebrados na vigência 
do Decreto-Lei n.º 257/95, de 30 de setembro, 
passam a estar submetidos ao NRAU, com as es-
pecificidades dos números seguintes. 

2 - À transmissão por morte aplica-se o dis-
posto nos artigos 57.º e 58.º 

3 - Quando não sejam denunciados por qual-
quer das partes, os contratos de duração limitada 
renovam-se automaticamente no fim do prazo 
pelo qual foram celebrados, pelo período de dois 
anos ou, quando se trate de arrendamento não ha-

bitacional, pelo período de três anos, e, em ambos 
os casos, se outro prazo superior não tiver sido 
previsto. 

4 - Os contratos sem duração limitada regem-
se pelas regras aplicáveis aos contratos de dura-
ção indeterminada, com as seguintes especificida-
des: 

a) Continua a aplicar-se o disposto na alínea a) 
do n.º 1 do artigo 107.º do RAU; 

b) Para efeitos das indemnizações previstas no 
n.º 1 do artigo 1102.º e na alínea a) do n.º 6 e no 
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n.º 9 do artigo 1103.º do Código Civil, a renda é cal-

culada de acordo com os critérios previstos nas alí-
neas a) e b) do n.º 2 do artigo 35.º da presente lei; 

c) O disposto na alínea c) do artigo 1101.º do 
Código Civil não se aplica se o arrendatário tiver 
idade igual ou superior a 65 anos ou deficiência 
com grau comprovado de incapacidade igual ou 
superior a 60%. 

5 - Em relação aos arrendamentos para habi-
tação, cessa o disposto na alínea a) do número 
anterior após transmissão por morte para filho ou 
enteado ocorrida depois da entrada em vigor da 
presente lei. 

6 - (Revogado.) 

7- Os direitos conferidos nos números anterio-
res ao arrendatário podem ser invocados pelo su-
barrendatário quando se trate de subarrenda-
mento autorizado ou ratificado nos termos da lei. 

Alterações: 

- Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto. 

- Lei n.º 79/2014, de 19 de dezembro. 

CAPÍTULO II 

Contratos habitacionais celebrados antes da 
vigência do RAU e contratos não habitacio-

nais celebrados antes do Decreto-Lei n.º 
257/95, de 30 de setembro 

SECÇÃO I 

Disposições gerais 

Artigo 27.º 

Âmbito 

As normas do presente capítulo aplicam-se aos 
contratos de arrendamento para habitação cele-
brados antes da entrada em vigor do RAU, apro-

vado pelo Decreto-Lei n.º 321-B/90, de 15 de ou-
tubro, bem como aos contratos para fins não ha-
bitacionais celebrados antes da entrada em vigor 
do Decreto-Lei n.º 257/95, de 30 de setembro. 

Artigo 28.º 

Regime 

1 - Aos contratos a que se refere o artigo ante-

rior aplica-se, com as necessárias adaptações, o 
disposto no artigo 26.º, com as especificidades 
constantes dos números seguintes e dos artigos 
30.º a 37.º e 50.º a 54.º 

2 - Aos contratos referidos no número anterior 
não se aplica o disposto na alínea c) do artigo 

1101.º do Código Civil. 
3 - (Revogado.) 
4 - (Revogado.) 
5 - (Revogado.) 

6 - Os direitos conferidos nos números anteri-

ores ao arrendatário podem ser invocados pelo su-
barrendatário quando se trate de subarrenda-
mento autorizado ou ratificado nos termos da lei. 

Alterações: 

- Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto. 

- Lei n.º 79/2014, de 19 de dezembro. 

- Lei n.º 13/2019, de 12 de fevereiro. 

Artigo 29.º 

Benfeitorias 

1 - Salvo estipulação em contrário, a cessação 
do contrato dá ao arrendatário direito a compen-

sação pelas obras licitamente feitas, nos termos 
aplicáveis às benfeitorias realizadas por possuidor 
de boa-fé. 

2 - A denúncia do contrato de arrendamento 
nos termos da alínea d) do n.º 3 do artigo 31.º e 
da alínea d) do n.º 3 do artigo 51.º confere ao ar-
rendatário o direito a compensação pelas obras li-
citamente feitas, nos termos aplicáveis às benfei-
torias realizadas por possuidor de boa-fé, indepen-

dentemente do estipulado no contrato de arrenda-
mento e ainda que as obras não tenham sido au-
torizadas pelo senhorio. 

3 - A cessação do contrato de arrendamento 
para fins não habitacionais por iniciativa do senho-
rio, nos termos da alínea b) do artigo 1101.º do 
Código Civil e da alínea a) do n.º 5 do artigo 33.º, 

aplicável por força do artigo 52.º, confere ao ar-
rendatário o direito a compensação pelas obras li-
citamente feitas, nos termos aplicáveis às benfei-
torias realizadas por possuidor de boa-fé, indepen-
dentemente do estipulado no contrato de arrenda-
mento e ainda que as obras não tenham sido au-
torizadas pelo senhorio. 

Alterações: 
- Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto. 

- Lei n.º 79/2014, de 19 de dezembro. 

SECÇÃO II 

Arrendamento para habitação  

Artigo 30.º 

Iniciativa do senhorio 

A transição para o NRAU e a atualização da 
renda dependem de iniciativa do senhorio, que 
deve comunicar a sua intenção ao arrendatário, 
indicando, sob pena de ineficácia da sua comuni-

cação: 

a) O valor da renda, o tipo e a duração do con-
trato propostos; 

b) O valor do locado, avaliado nos termos dos 
artigos 38.º e seguintes do Código do Imposto Mu-
nicipal sobre Imóveis (CIMI), constante da cader-
neta predial urbana; 
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c) Cópia da caderneta predial urbana; 

d) Que o prazo de resposta é de 30 dias; 
e) O conteúdo que pode apresentar a resposta, 

nos termos do n.º 3 do artigo seguinte; 
f) As circunstâncias que o arrendatário pode in-

vocar, isolada ou conjuntamente com a resposta 
prevista na alínea anterior, e no mesmo prazo, 
conforme previsto no n.º 4 do artigo seguinte, e a 

necessidade de serem apresentados os respetivos 
documentos comprovativos, nos termos do dis-
posto no artigo 32.º; 

g) As consequências da falta de resposta, bem 
como da não invocação de qualquer das circuns-
tâncias previstas no n.º 4 do artigo seguinte. 

Alterações: 

- Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto. 

- Lei n.º 79/2014, de 19 de dezembro. 

Artigo 31.º 

Resposta do arrendatário 

1 - O prazo para a resposta do arrendatário é 

de 30 dias a contar da receção da comunicação 
prevista no artigo anterior. 

2 - Quando termine em dias diferentes o prazo 
de vários sujeitos, a resposta pode ser oferecida 
até ao termo do prazo que começou a correr em 
último lugar. 

3 - O arrendatário, na sua resposta, pode: 

a) Aceitar o valor da renda proposto pelo se-
nhorio; 

b) Opor-se ao valor da renda proposto pelo se-
nhorio, propondo um novo valor, nos termos e 
para os efeitos previstos no artigo 33.º; 

c) Em qualquer dos casos previstos nas alíneas 

anteriores, pronunciar-se quanto ao tipo e à dura-
ção do contrato propostos pelo senhorio; 

d) Denunciar o contrato de arrendamento, nos 
termos e para os efeitos previstos no artigo 34.º 

4 - Se for caso disso, o arrendatário deve ainda, 
na sua resposta, invocar, isolada ou cumulativa-
mente, as seguintes circunstâncias: 

a) Rendimento anual bruto corrigido (RABC) do 
seu agregado familiar inferior a cinco retribuições 

mínimas nacionais anuais (RMNA), nos termos e 
para os efeitos previstos nos artigos 35.º e 36.º; 

b) Idade igual ou superior a 65 anos ou defici-
ência com grau comprovado de incapacidade igual 

ou superior a 60%, nos termos e para os efeitos 
previstos no artigo 36.º 

5 - As circunstâncias previstas nas alíneas do 
número anterior só podem ser invocadas quando o 
arrendatário tenha no locado a sua residência per-
manente ou quando a falta de residência perma-
nente for devida a caso de força maior ou doença. 

6 - O arrendatário pode, no prazo previsto no 

n.º 1, reclamar de qualquer incorreção na inscri-
ção matricial do locado, nos termos do disposto no 
artigo 130.º do CIMI, junto do serviço de finanças 
competente. 

7 - A reclamação referida no número anterior 
não suspende a atualização da renda, mas, 
quando determine uma diminuição do valor da 

mesma, há lugar à recuperação pelo arrendatário 
da diminuição desse valor desde a data em que foi 
devida a renda atualizada. 

8 - O montante a deduzir a título de recupera-
ção da diminuição do valor da renda, calculado nos 
termos do número anterior, não pode ultrapassar, 

em cada mês, metade da renda devida, salvo 
quando exista acordo entre as partes ou se verifi-
que a cessação do contrato. 

9 - A falta de resposta do arrendatário vale 
como aceitação da renda, bem como do tipo e da 
duração do contrato propostos pelo senhorio, fi-
cando o contrato submetido ao NRAU a partir do 

1.º dia do 2.º mês seguinte ao do termo do prazo 
previsto nos n.ºs 1 e 2. 

10 - Caso o arrendatário aceite o valor da renda 
proposto pelo senhorio, o contrato fica submetido 
ao NRAU a partir do 1.º dia do 2.º mês seguinte 
ao da receção da resposta: 

a) De acordo com o tipo e a duração acordados; 

b) No silêncio ou na falta de acordo das partes 

acerca do tipo ou da duração do contrato, este 
considera-se celebrado com prazo certo, pelo pe-
ríodo de cinco anos. 

11 - O RABC é definido em diploma próprio. 

Alterações: 

- Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto. 

- Lei n.º 79/2014, de 19 de dezembro. 

Artigo 32.º 

Comprovação da alegação 

1 - O arrendatário que invoque a circunstância 
prevista na alínea a) do n.º 4 do artigo anterior faz 
acompanhar a sua resposta de documento com-
provativo emitido pelo serviço de finanças compe-

tente, do qual conste o valor do RABC do seu agre-
gado familiar. 

2 - O arrendatário que não disponha, à data da 

sua resposta, do documento referido no número 
anterior faz acompanhar a resposta do comprova-
tivo de ter o mesmo sido já requerido, devendo 
juntá-lo no prazo de 15 dias após a sua obtenção. 

3 - O RABC refere-se ao ano civil anterior ao da 
comunicação. 

4 - O arrendatário que invoque as circunstân-
cias previstas na alínea b) do n.º 4 do artigo ante-
rior faz acompanhar a sua resposta, conforme os 
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casos, de documento comprovativo de ter comple-

tado 65 anos ou de documento comprovativo da 
deficiência alegada, sob pena de não poder preva-
lecer-se das referidas circunstâncias. 

Alterações: 

- Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto. 

Artigo 33.º 

Oposição pelo arrendatário e denúncia pelo 
senhorio 

1 - Sem prejuízo do disposto nos artigos 35.º e 
36.º, caso o arrendatário se oponha ao valor da 

renda, ao tipo ou à duração do contrato propostos 
pelo senhorio, propondo outros, o senhorio, no 
prazo de 30 dias contados da receção da resposta 
daquele, deve comunicar ao arrendatário se aceita 
ou não a proposta. 

2 - A oposição do arrendatário ao valor da 
renda proposto pelo senhorio não acompanhada 

de proposta de um novo valor vale como proposta 
de manutenção do valor da renda em vigor à data 
da comunicação do senhorio. 

3 - A falta de resposta do senhorio vale como 
aceitação da renda, bem como do tipo e da dura-
ção do contrato propostos pelo arrendatário. 

4 - Se o senhorio aceitar o valor da renda pro-
posto pelo arrendatário ou verificando-se o dis-
posto no número anterior, o contrato fica subme-

tido ao NRAU a partir do 1.º dia do 2.º mês se-
guinte ao da receção, pelo arrendatário, da comu-
nicação prevista no n.º 1 ou do termo do prazo aí 
previsto: 

a) De acordo com o tipo e a duração acordados; 
b) No silêncio ou na falta de acordo das partes 

acerca do tipo ou da duração do contrato, este 
considera-se celebrado com prazo certo, pelo pe-
ríodo de cinco anos. 

5 - Se o senhorio não aceitar o valor de renda 
proposto pelo arrendatário, pode, na comunicação 

a que se refere o n.º 1: 

a) Denunciar o contrato de arrendamento, pa-
gando ao arrendatário uma indemnização equiva-
lente a cinco anos de renda resultante do valor 

médio das propostas formuladas pelo senhorio e 
pelo arrendatário; 

b) Atualizar a renda de acordo com os critérios 

previstos nas alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 
35.º, considerando-se o contrato celebrado com 
prazo certo, pelo período de cinco anos a contar 
da referida comunicação. 

6 - A indemnização a que se refere a alínea a) 
do número anterior é agravada para o dobro ou 

em 50% se a renda oferecida pelo arrendatário 
não for inferior à proposta pelo senhorio em mais 
de 10% ou de 20%, respetivamente. 

7 - Sem prejuízo do disposto no número se-

guinte, a denúncia prevista na alínea a) do n.º 5 
produz efeitos no prazo de seis meses a contar da 
receção da correspondente comunicação, devendo 
então o arrendatário desocupar o locado e en-
tregá-lo ao senhorio no prazo de 30 dias. 

8 - No caso de arrendatário que tenha a seu 
cargo filho ou enteado menor de idade ou que, 

tendo idade inferior a 26 anos, frequente o 11.º 
ou o 12.º ano de escolaridade ou cursos de ensino 
pós-secundário não superior ou de ensino supe-
rior, a denúncia prevista na alínea a) do n.º 5 pro-
duz efeitos no prazo de um ano, devendo então o 
arrendatário desocupar o locado e entregá-lo ao 

senhorio no prazo de 30 dias. 
9 - A indemnização prevista na alínea a) do n.º 

5 e no n.º 6 é paga no momento da entrega do 
locado ao senhorio. 

10 - No período compreendido entre a receção 
da comunicação pela qual o senhorio denuncia o 
contrato e a produção de efeitos da denúncia, nos 

termos dos n.ºs 7 e 8, vigora a renda antiga ou a 
renda proposta pelo arrendatário, consoante a que 
for mais elevada. 

Alterações: 

- Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto. 

Artigo 34.º 

Denúncia pelo arrendatário  

1 - Caso o arrendatário denuncie o contrato, a 
denúncia produz efeitos no prazo de dois meses a 
contar da receção pelo senhorio da resposta pre-

vista na alínea d) do n.º 3 do artigo 31.º, devendo 
então o arrendatário desocupar o locado e en-
tregá-lo ao senhorio no prazo de 30 dias. 

2 - No caso previsto no número anterior não há 
lugar a atualização da renda. 

Alterações: 

- Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto. 

Artigo 35.º 

Arrendatário com RABC inferior a cinco 
RMNA 

1 - Caso o arrendatário invoque e comprove 
que o RABC do seu agregado familiar é inferior a 
cinco RMNA, o contrato não transita para o NRAU. 

2 - A renda pode ser atualizada nos termos do 
artigo 24.º 

3 — (Revogado.) 
4 — (Revogado.) 

5 — (Revogado.) 
6 — (Revogado.) 

Alterações: 

- Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto. 

- Lei n.º 79/2014, de 19 de dezembro. 
- Lei n.º 43/2017, de 14 de junho. 

- Lei n.º 13/2019, de 12 de fevereiro. 
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- Lei n.º 2/2020, de 31 de março. 

- Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro. 

Artigo 36.º 

Arrendatário com idade igual ou superior a 

65 anos ou com deficiência com grau de in-
capacidade igual ou superior a 60 %. 

1 - Os contratos de arrendamento não transi-
tam para o NRAU, aplicando-se, no que respeita 
ao valor da renda, o disposto nos números seguin-
tes, caso o arrendatário invoque e comprove que: 

a) Possui idade igual ou superior a 65 anos ou 

deficiência com grau comprovado de incapacidade 
igual ou superior a 60%; ou que 

b) Reside há mais de cinco anos no locado côn-
juge, unido de facto ou parente do arrendatário no 
primeiro grau da linha reta, que se encontre numa 
das condições previstas na alínea anterior, sendo 
o RABC do agregado familiar inferior a 5 RMNA. 

2 - Se o arrendatário aceitar o valor da renda 
proposto pelo senhorio, a nova renda é devida no 
1.º dia do 2.º mês seguinte ao da receção, pelo 
senhorio, da resposta. 

3 - Se o arrendatário se opuser ao valor da 
renda proposto pelo senhorio, propondo um novo 

valor, o senhorio, no prazo de 30 dias contados da 
receção da resposta do arrendatário, deve comu-
nicar-lhe se aceita ou não a renda proposta. 

4 - A falta de resposta do senhorio vale como 
aceitação da renda proposta pelo arrendatário. 

5 - Se o senhorio aceitar o valor da renda pro-
posto pelo arrendatário, ou verificando-se o dis-

posto no número anterior, a nova renda é devida 
no 1.º dia do 2.º mês seguinte ao da receção, pelo 
senhorio, da resposta ou do termo do prazo para 
esta, consoante os casos. 

6 - Se o senhorio não aceitar o valor da renda 
proposto pelo arrendatário, a atualização da renda 
é apurada nos termos do artigo 24.º 

7 - (Revogado.) 
8 - (Revogado.) 
9 - (Revogado.) 
10 - Em caso de transição de contrato para o 

NRAU nos termos do artigo 30.º e seguintes, sem 

que tenha sido exercido o direito à aplicação do 
disposto nos n.ºs 1 ou 7 do presente artigo, se o 

arrendatário residir há mais de 15 anos no locado 
e o demonstrar mediante atestado emitido pela 
junta de freguesia da sua área de residência, e ti-
ver, à data da transição do contrato, idade igual 
ou superior a 65 anos de idade ou grau compro-
vado de deficiência igual ou superior a 60%, o se-

nhorio apenas pode opor-se à renovação do con-
trato com o fundamento previsto na alínea b) do 
artigo 1101.º do Código Civil, aplicando-se com as 
devidas adaptações os requisitos estabelecidos no 
artigo 1102.º do mesmo código. 

11 - (Revogado.) 

12 - (Revogado.) 
13 - (Revogado.) 

Alterações: 

- Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto. 

- Lei n.º 79/2014, de 19 de dezembro. 
- Lei n.º 43/2017, de 14 de junho. 

- Lei n.º 13/2019, de 12 de fevereiro. 

- Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro. 

Artigo 37.º 

Valor da renda 

Se o valor da renda apurado nos termos da alí-

nea b) do n.º 5 do artigo 33.º, do n.º 2 do artigo 
35.º ou do n.º 6 do artigo 36.º for inferior ao valor 
que resultaria da atualização anual prevista no n.º 
1 do artigo 24.º, é este o aplicável. 

Alterações: 

- Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto. 

- Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro. 

Artigo 38.º 

Atualização faseada do valor da renda 

(Revogado.) 

Alterações: 

- Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto. 

Artigo 39.º 

Atualização em dois anos 

(Revogado.) 

Alterações: 
- Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto. 

Artigo 40.º 

Atualização em cinco anos 

(Revogado.) 

Alterações: 

- Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto. 

Artigo 41.º 

Atualização em 10 anos 

(Revogado.) 

Alterações: 

- Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto. 

Artigo 42.º 

Comunicação do senhorio ao serviço de fi-
nanças 

(Revogado.) 

Alterações: 

- Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto. 
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Artigo 43.º 

Aplicação da nova renda 

(Revogado.) 

Alterações: 

- Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto. 

Artigo 44.º 

Comprovação da alegação 

(Revogado.) 

Alterações: 

- Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto. 

Artigo 45.º 

Regime especial de faseamento 

(Revogado.) 

Alterações: 

- Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto. 

Artigo 46.º 

Subsídio de renda 

(Revogado.) 

Alterações: 

- Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto. 

Artigo 47.º 

Alteração de circunstâncias 

(Revogado.) 

Alterações: 

- Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto. 

Artigo 48.º 

Direito a obras 

(Revogado.) 

Alterações: 

- Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto. 

Artigo 49.º 

Comissão arbitral municipal 

(Revogado.) 

Alterações: 

- Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto. 

 

 

 

 

SECÇÃO III 

Arrendamento para fim não habitacional  

Artigo 50.º 

Iniciativa do senhorio 

A transição para o NRAU e a atualização da 
renda dependem de iniciativa do senhorio, que 
deve comunicar a sua intenção ao arrendatário, 
indicando: 

a) O valor da renda, o tipo e a duração do con-
trato propostos; 

b) O valor do locado, avaliado nos termos dos 
artigos 38.º e seguintes do CIMI, constante da ca-
derneta predial urbana; 

c) Cópia da caderneta predial urbana; 

d) Que o prazo de resposta é de 30 dias; 
e) O conteúdo que pode apresentar a resposta, 

nos termos do n.º 3 do artigo seguinte; 
f) As circunstâncias que o arrendatário pode in-

vocar, isolada ou conjuntamente com a resposta 
prevista na alínea anterior, e no mesmo prazo, 
conforme previsto no n.º 4 do artigo seguinte, e a 

necessidade de serem apresentados os respetivos 
documentos comprovativos, nos termos do dis-
posto no n.º 6 do mesmo artigo; 

g) As consequências da falta de resposta, bem 
como da não invocação de qualquer das circuns-

tâncias previstas no n.º 4 do artigo seguinte. 

Alterações: 

- Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto. 

- Lei n.º 79/2014, de 19 de dezembro. 

Artigo 51.º 

Resposta do arrendatário 

1 - O prazo para a resposta do arrendatário é 

de 30 dias a contar da receção da comunicação 
prevista no artigo anterior. 

2 - Quando termine em dias diferentes o prazo 
de vários sujeitos, a resposta pode ser oferecida 
até ao termo do prazo que começou a correr em 
último lugar. 

3 - O arrendatário, na sua resposta, pode: 

a) Aceitar o valor da renda proposto pelo se-
nhorio; 

b) Opor-se ao valor da renda proposto pelo se-
nhorio, propondo um novo valor, nos termos e 
para os efeitos previstos no artigo 52.º; 

c) Em qualquer dos casos previstos nas alíneas 

anteriores, pronunciar-se quanto ao tipo ou à du-
ração do contrato propostos pelo senhorio; 

d) Denunciar o contrato de arrendamento, nos 
termos e para os efeitos previstos no artigo 53.º 
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4 - Se for caso disso, o arrendatário deve ainda, 

na sua resposta, nos termos e para os efeitos pre-
vistos no artigo 54.º, invocar uma das seguintes 
circunstâncias: 

a) Que existe no locado um estabelecimento 
comercial aberto ao público e que é uma microem-
presa; 

b) Que no locado funciona uma pessoa coletiva 

de direito privado sem fins lucrativos, regularmente 
constituída, que se dedica à atividade cultural, re-
creativa, de solidariedade social ou desportiva não 
profissional, e declarada de interesse público ou de 
interesse nacional ou municipal, ou uma pessoa co-
letiva de direito privado que prossiga uma atividade 

declarada de interesse nacional; 
c) Que o locado funciona como casa fruída por 

república de estudantes, nos termos previstos na 
Lei n.º 2/82, de 15 de janeiro, alterada pela Lei 
n.º 12/85, de 20 de junho. 

d) Que existe no locado um estabelecimento ou 
uma entidade de interesse histórico e cultural ou 

social local reconhecidos pelo município, nos ter-
mos do respetivo regime jurídico. 

5 - Para efeitos da presente lei, «microem-
presa» é a empresa que, independentemente da 
sua forma jurídica, não ultrapasse, à data do ba-
lanço, dois dos três limites seguintes: 

a) Total do balanço: (euro) 2 000 000; 

b) Volume de negócios líquido: (euro) 2 000 
000; 

c) Número médio de empregados durante o 
exercício: 10. 

6 - O arrendatário que invoque uma das cir-
cunstâncias previstas no n.º 4 faz acompanhar a 

sua resposta de documento comprovativo da 
mesma, sob pena de não poder prevalecer-se da 
referida circunstância. 

7 - É aplicável, com as necessárias adaptações, 
o disposto nos n.ºs 6 a 10 do artigo 31.º 

Alterações: 

- Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto. 

- Lei n.º 79/2014, de 19 de dezembro. 

- Lei n.º 42/2017, de 14 de junho. 

Artigo 52.º 

Oposição pelo arrendatário e denúncia pelo 
senhorio 

Sem prejuízo do disposto no artigo 54.º, é apli-
cável à oposição pelo arrendatário e à denúncia 

pelo senhorio, com as necessárias adaptações, o 
disposto no artigo 33.º, com exceção do n.º 8. 

Alterações: 

- Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto. 

 

 

Artigo 53.º 

Denúncia pelo arrendatário  

À denúncia pelo arrendatário é aplicável, com as 
necessárias adaptações, o disposto no artigo 34.º 

Alterações: 

- Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto. 

Artigo 54.º 

Invocação de circunstâncias pelo arrenda-
tário 

1 - Caso o arrendatário invoque e comprove 

uma das circunstâncias previstas no n.º 4 do ar-

tigo 51.º, o contrato só fica submetido ao NRAU 
mediante acordo entre as partes ou, na falta 
deste, no prazo de 10 anos a contar da receção, 
pelo senhorio, da resposta do arrendatário nos ter-
mos do n.º 4 do artigo 51.º 

2 - No período de 10 anos referido no número 
anterior, o valor atualizado da renda é determi-

nado de acordo com os critérios previstos nas alí-
neas a) e b) do n.º 2 do artigo 35.º 

3 - Se o valor da renda apurado nos termos do 
número anterior for inferior ao valor que resultaria 
da atualização anual prevista no n.º 1 do artigo 
24.º, é este o aplicável. 

4 - Quando for atualizada, a renda é devida no 
1.º dia do 2.º mês seguinte ao da receção, pelo ar-

rendatário, da comunicação com o respetivo valor. 
5 - Nos anos seguintes ao da invocação da cir-

cunstância regulada no presente artigo, o inquilino 
faz prova dessa circunstância, pela mesma forma 
e até ao dia 30 de setembro, quando essa prova 

seja exigida pelo senhorio até ao dia 1 de setem-
bro do respetivo ano, sob pena de não poder pre-
valecer-se daquela circunstância. 

6 - Findo o período de 10 anos referido no n.º 
1, o senhorio pode promover a transição do con-
trato para o NRAU, aplicando-se, com as necessá-
rias adaptações, o disposto nos artigos 50.º e se-

guintes, com as seguintes especificidades: 

a) O arrendatário não pode invocar novamente 
qualquer das circunstâncias previstas no n.º 4 do 
artigo 51.º; 

b) No silêncio ou na falta de acordo das partes 
acerca do tipo ou da duração do contrato, este 
considera-se celebrado com prazo certo, pelo pe-

ríodo de cinco anos; 
c) Durante o prazo de cinco anos previsto na 

alínea anterior e na falta de acordo das partes 
acerca do valor da renda, o senhorio pode atuali-
zar a renda, de acordo com os critérios previstos 
nas alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 35.º, com 

aplicação dos coeficientes de atualização anual 
respetivos, definidos nos termos do artigo 24.º. 

Alterações: 

- Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto. 
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- Lei n.º 79/2014, de 19 de dezembro. 

- Lei n.º 43/2017, de 14 de junho. 

Artigo 55.º 

Resposta do arrendatário 

(Revogado.) 

Alterações: 
- Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto. 

Artigo 56.º 

Atualização imediata da renda 

(Revogado.) 

Alterações: 

- Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto. 

SECÇÃO IV 

Transmissão 

Artigo 57.º 

Transmissão por morte  

1 - O arrendamento para habitação não caduca 
por morte do primitivo arrendatário quando lhe so-

breviva: 

a) Cônjuge com residência no locado; 
b) Pessoa que com ele vivesse em união de 

facto há mais de dois anos, com residência no lo-
cado há mais de um ano; 

c) Ascendente em 1.º grau que com ele convi-
vesse há mais de um ano; 

d) Filho ou enteado com menos de 1 ano de 
idade ou que com ele convivesse há mais de 1 ano 
e seja menor de idade ou, tendo idade inferior a 
26 anos, frequente o 11.º ou o 12.º ano de esco-
laridade ou estabelecimento de ensino médio ou 
superior; 

e) Filho ou enteado, que com ele convivesse há 
mais de um ano, com deficiência com grau com-
provado de incapacidade igual ou superior a 60%. 

f) Filho ou enteado que com ele convivesse há 
mais de cinco anos, com idade igual ou superior a 
65 anos, desde que o RABC do agregado seja in-

ferior a 5 RMNA. 

2 - Nos casos do número anterior, a posição do 
arrendatário transmite-se, pela ordem das respe-
tivas alíneas, às pessoas nele referidas, prefe-
rindo, em igualdade de condições, sucessiva-
mente, o ascendente, filho ou enteado mais velho. 

3 - O direito à transmissão previsto nos núme-
ros anteriores não se verifica se, à data da morte 

do arrendatário, o titular desse direito tiver outra 
casa, própria ou arrendada, na área dos concelhos 
de Lisboa ou do Porto e seus limítrofes ou no res-
petivo concelho quanto ao resto do País. 

4 - Sem prejuízo do disposto no número se-

guinte, quando ao arrendatário sobreviva mais de 
um ascendente, há transmissão por morte entre 
eles. 

5 - Quando a posição do arrendatário se trans-
mita para ascendente com idade inferior a 65 anos 
à data da morte do arrendatário, o contrato fica 
submetido ao NRAU, aplicando-se, na falta de 

acordo entre as partes, o disposto para os contra-
tos com prazo certo, pelo período de 2 anos. 

6 - Salvo no caso previsto na alínea e) do n.º 
1, quando a posição do arrendatário se transmita 
para filho ou enteado nos termos da alínea d) do 
mesmo número, o contrato fica submetido ao 

NRAU na data em que aquele adquirir a maiori-
dade ou, caso frequente o 11.º ou o 12.º ano de 
escolaridade ou cursos de ensino pós-secundário 
não superior ou de ensino superior, na data em 
que perfizer 26 anos, aplicando-se, na falta de 
acordo entre as partes, o disposto para os contra-
tos com prazo certo, pelo período de 2 anos. 

Alterações: 

- Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto. 

- Lei n.º 79/2014, de 19 de dezembro. 

- Lei n.º 13/2019, de 12 de fevereiro. 

Artigo 57.º-A 

Transmissão por morte no realojamento 
para habitação por obras ou demolição 

No caso de morte do arrendatário realojado por 
efeitos da alínea b) do artigo 1101.º do Código Ci-
vil por iniciativa do senhorio, o arrendamento não 
caduca por morte do primitivo arrendatário, apli-
cando-se-lhe o regime previsto no artigo anterior. 

Aditado: 

- Lei n.º 43/2017, de 14 de junho. 

Artigo 58.º 

Transmissão por morte no arrendamento 
para fins não habitacionais 

1 - O arrendamento para fins não habitacionais 
termina com a morte do primitivo arrendatário, 
salvo existindo sucessor que há mais de três anos 

exerça profissão liberal ou explore estabeleci-
mento comercial, no locado, em comum com o ar-
rendatário primitivo. 

2 - O sucessor com direito à transmissão co-

munica ao senhorio, nos três meses posteriores ao 
decesso, a vontade de continuar a exploração. 

Alterações: 

- Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto. 

- Lei n.º 79/2014, de 19 de dezembro. 
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TÍTULO III 

Normas finais 

Artigo 59.º 

Aplicação no tempo 

1 - O NRAU aplica-se aos contratos celebrados 
após a sua entrada em vigor, bem como às rela-
ções contratuais constituídas que subsistam nessa 
data, sem prejuízo do previsto nas normas transi-

tórias. 
2 - A aplicação da alínea a) do n.º 1 do artigo 

1091.º do Código Civil não determina a perda do 

direito de preferência por parte de arrendatário 
que dele seja titular aquando da entrada em vigor 
da presente lei. 

3 - As normas supletivas contidas no NRAU só 
se aplicam aos contratos celebrados antes da en-
trada em vigor da presente lei quando não sejam 
em sentido oposto ao de norma supletiva vigente 
aquando da celebração, caso em que é essa a 
norma aplicável. 

Artigo 60.º 

Norma revogatória 

1 - É revogado o RAU, aprovado pelo Decreto-
Lei n.º 321-B/90, de 15 de outubro, com todas as 
alterações subsequentes, salvo nas matérias a que 

se referem os artigos 26.º e 28.º da presente lei. 

2 - As remissões legais ou contratuais para o 
RAU consideram-se feitas para os lugares equiva-

lentes do NRAU, com as adaptações necessárias. 

Artigo 61.º 

Manutenção de regimes 

Até à publicação de novos regimes, mantêm-se 
em vigor os regimes da renda condicionada e da 
renda apoiada, previstos nos artigos 77.º e se-

guintes do RAU. 

Artigo 62.º 

Republicação 

O capítulo IV do título II do livro II do Código 
Civil, composto pelos artigos 1022.º a 1113.º, é 
republicado em anexo à presente lei. 

Artigo 63.º 

Autorização legislativa 

1 - Fica o Governo autorizado a aprovar no 
prazo de 120 dias os diplomas relativos às seguin-
tes matérias: 

a) Regime jurídico das obras coercivas; 

b) Definição do conceito fiscal de prédio devo-

luto. 

2 - Em relação ao regime jurídico das obras co-
ercivas, a autorização tem os seguintes sentido e 
extensão: 

a) O diploma a aprovar tem como sentido per-
mitir a intervenção em edifícios em mau estado de 
conservação, assegurando a reabilitação urbana 

nos casos em que o proprietário não queira ou não 
possa realizar as obras necessárias; 

b) A extensão da autorização compreende a 
consagração, no diploma a aprovar, das seguintes 

medidas: 

i) Possibilidade de o arrendatário se substituir 

ao senhorio na realização das obras, com efeitos 
na renda; 

ii) Possibilidade de as obras serem efetuadas 
pela câmara municipal, ou por outra entidade pú-
blica ou do sector público empresarial, com com-
pensação em termos de participação na fruição do 
prédio; 

iii) Possibilidade de o arrendatário adquirir o 
prédio, ficando obrigado à sua reabilitação, sob 
pena de reversão; 

iv) Limitações à transmissão do prédio adqui-
rido nos termos da subalínea anterior; 

v) Possibilidade de o proprietário de fração au-
tónoma adquirir outras frações do prédio para re-

alização de obras indispensáveis de reabilitação. 

3 - Em relação à definição do conceito fiscal de 
prédio devoluto, a autorização tem os seguintes 
sentido e extensão: 

a) O diploma a aprovar tem como sentido per-
mitir a definição dos casos em que um prédio é 

considerado devoluto, para efeitos de aplicação da 
taxa do imposto municipal sobre imóveis; 

b) A extensão da autorização compreende a 
consagração, no diploma a aprovar, dos seguintes 
critérios: 

i) Considerar devolutos os prédios urbanos ou 
as suas frações autónomas que, durante um ano, 

se encontrem desocupados; 

ii) Ser indício de desocupação a inexistência de 
contratos em vigor com prestadores de serviços 
públicos essenciais, ou de faturação relativa a con-
sumos de água, eletricidade, gás e telecomunica-
ções; 

iii) Não se considerarem devolutos, entre ou-

tros, os prédios urbanos ou frações autónomas dos 
mesmos que forem destinados a habitação por 
curtos períodos em praias, campo, termas e quais-
quer outros lugares de vilegiatura, para arrenda-
mento temporário ou para uso próprio; 

c) A extensão da autorização compreende 

ainda a definição, no diploma a aprovar, dos meios 
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de deteção da situação de devoluto, bem como a 

indicação da entidade que a ela procede e do pro-
cedimento aplicável. 

Artigo 64.º 

Legislação complementar 

1 - O Governo deve aprovar, no prazo de 120 
dias, decretos-leis relativos às seguintes matérias: 

a) Regime de determinação do rendimento 

anual bruto corrigido; 
b) Regime de determinação e verificação do co-

eficiente de conservação; 

c) Regime de atribuição do subsídio de renda. 

2 - O Governo deve aprovar, no prazo de 180 
dias, iniciativas legislativas relativas às seguintes 

matérias: 

a) Regime do património urbano do Estado e 

dos arrendamentos por entidades públicas, bem 
como do regime das rendas aplicável; 

b) Regime de intervenção dos fundos de inves-
timento imobiliário e dos fundos de pensões em 
programas de renovação e requalificação urbana; 

c) Criação do observatório da habitação e da 
reabilitação urbana, bem como da base de dados 

da habitação; 
d) Regime jurídico da utilização de espaços em 

centros comerciais. 

Artigo 65.º 

Entrada em vigor 

1 - Os artigos 63.º e 64.º entram em vigor no 

dia seguinte ao da publicação da presente lei. 
2 - As restantes disposições entram em vigor 

120 dias após a sua publicação 
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Apontamentos: 
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Lei n.º 31/2012 

de 14 de agosto 

Com a Declaração de Retificação n.º 59-A/2012, de 12 de outubro 

(Extrato) 

Procede à revisão do regime jurídico do arrendamento urbano, alterando o Código Ci-

vil, o Código de Processo Civil e a Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro 

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o se-
guinte: 

Artigo 1.º 

Objeto 

A presente lei aprova medidas destinadas a dinamizar o mercado de arrendamento urbano, nomea-
damente: 

a) Alterando o regime substantivo da locação, designadamente conferindo maior liberdade às partes 
na estipulação das regras relativas à duração dos contratos de arrendamento; 

b) Alterando o regime transitório dos contratos de arrendamento celebrados antes da entrada em 
vigor da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, reforçando a negociação entre as partes e facilitando a transição 
dos referidos contratos para o novo regime, num curto espaço de tempo; 

c) Criando um procedimento especial de despejo do local arrendado que permita a célere recolocação 
daquele no mercado de arrendamento. 

Artigo 2.º 

Alteração ao Código Civil 

Os artigos 1048.º, 1054.º, 1055.º, 1069.º, 1072.º, 1080.º, 1083.º, 1084.º, 1085.º, 1087.º, 1094.º 
a 1098.º, 1100.º a 1103.º, 1106.º e 1110.º do Código Civil, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 47 344, de 25 

de novembro de 1966, e alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 67/75, de 19 de fevereiro, 201/75, de 15 de 
abril, 261/75, de 27 de maio, 561/76, de 17 de julho, 605/76, de 24 de julho, 293/77, de 20 de julho, 
496/77, de 25 de novembro, 200-C/80, de 24 de junho, 236/80, de 18 de julho, 328/81, de 4 de dezembro, 
262/83, de 16 de junho, 225/84, de 6 de julho, e 190/85, de 24 de junho, pela Lei n.º 46/85, de 20 de 
setembro, pelos Decretos-Leis n.ºs 381-B/85, de 28 de setembro, e 379/86, de 11 de novembro, pela Lei 
n.º 24/89, de 1 de agosto, pelos Decretos-Leis n.ºs 321-B/90, de 15 de outubro, 257/91, de 18 de julho, 
423/91, de 30 de outubro, 185/93, de 22 de maio, 227/94, de 8 de setembro, 267/94, de 25 de outubro, 

e 163/95, de 13 de julho, pela Lei n.º 84/95, de 31 de agosto, pelos Decretos Leis n.ºs 329-A/95, de 12 
de dezembro, 14/96, de 6 de março, 68/96, de 31 de maio, 35/97, de 31 de janeiro, e 120/98, de 8 de 
maio, pelas Leis n.ºs 21/98, de 12 de maio, e 47/98, de 10 de agosto, pelo Decreto-Lei n.º 343/98, de 6 
de novembro, pelas Leis n.ºs 59/99, de 30 de junho, e 16/2001, de 22 de junho, pelos Decretos-Leis n.ºs 
272/2001, de 13 de outubro, 273/2001, de 13 de outubro, 323/2001, de 17 de dezembro, e 38/2003, de 

8 de março, pela Lei n.º 31/2003, de 22 de agosto, pelos Decretos-Leis n.ºs 199/2003, de 10 de setembro, 
e 59/2004, de 19 de março, pela Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, pelo Decreto-Lei n.º 263-A/2007, de 

23 de julho, pela Lei n.º 40/2007, de 24 de agosto, pelos Decretos-Leis n.ºs 324/2007, de 28 de setembro, 
e 116/2008, de 4 de julho, pelas Leis n.ºs 61/2008, de 31 de outubro, e 14/2009, de 1 de abril, pelo 
Decreto-Lei n.º 100/2009, de 11 de maio, e pelas Leis n.ºs 29/2009, de 29 de junho, 103/2009, de 11 de 
setembro, 9/2010, de 31 de maio, e 23/2010, de 30 de agosto, passam a ter a seguinte redação: 

(Não se transcreve por não se inserir no âmbito da presente publicação) 

Artigo 3.º 

Alteração ao Código de Processo Civil 

Os artigos 222.º, 930.º-C e 930.º-D do Código de Processo Civil, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 44 
129, de 28 de dezembro de 1961, e alterado pelo Decreto-Lei n.º 47 690, de 11 de maio de 1967, pela Lei 
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n.º 2140, de 14 de março de 1969, pelo Decreto-Lei n.º 323/70, de 11 de julho, pelas Portarias n.ºs 
642/73, de 27 de setembro, e 439/74, de 10 de julho, pelos Decretos-Leis n.ºs 261/75, de 27 de maio, 
165/76, de 1 de março, 201/76, de 19 de março, 366/76, de 15 de maio, 605/76, de 24 de julho, 738/76, 
de 16 de outubro, 368/77, de 3 de setembro, e 533/77, de 30 de dezembro, pela Lei n.º 21/78, de 3 de 
maio, pelos Decretos-Leis n.ºs 513-X/79, de 27 de dezembro, 207/80, de 1 de julho, 457/80, de 10 de 

outubro, 224/82, de 8 de junho, e 400/82, de 23 de setembro, pela Lei n.º 3/83, de 26 de fevereiro, pelos 
Decretos-Leis n.ºs 128/83, de 12 de março, 242/85, de 9 de julho, 381-A/85, de 28 de setembro, e 177/86, 
de 2 de julho, pela Lei n.º 31/86, de 29 de agosto, pelos Decretos-Leis n.ºs 92/88, de 17 de março, 321-
B/90, de 15 de outubro, 211/91, de 14 de junho, 132/93, de 23 de abril, 227/94, de 8 de setembro, 39/95, 
de 15 de fevereiro, e 329-A/95, de 12 de dezembro, pela Lei n.º 6/96, de 29 de fevereiro, pelos Decretos-
Leis n.ºs 180/96, de 25 de setembro, 125/98, de 12 de maio, 269/98, de 1 de setembro, e 315/98, de 20 
de outubro, pela Lei n.º 3/99, de 13 de janeiro, pelos Decretos-Leis n.ºs 375-A/99, de 20 de setembro, e 

183/2000, de 10 de agosto, pela Lei n.º 30-D/2000, de 20 de dezembro, pelos Decretos-Leis n.ºs 
272/2001, de 13 de outubro, e 323/2001, de 17 de dezembro, pela Lei n.º 13/2002, de 19 de fevereiro, 
pelos Decretos-Leis n.ºs 38/2003, de 8 de março, 199/2003, de 10 de setembro, 324/2003, de 27 de 
dezembro, e 53/2004, de 18 de março, pela Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, pelo Decreto-Lei n.º 76-
A/2006, de 29 de março, pelas Leis n.ºs 14/2006, de 26 de abril, e 53-A/2006, de 29 de dezembro, pelos 
Decretos-Leis n.ºs 8/2007, de 17 de janeiro, 303/2007, de 24 de agosto, 34/2008, de 26 de fevereiro, e 

116/2008, de 4 de julho, pelas Leis n.ºs 52/2008, de 28 de agosto, e 61/2008, de 31 de outubro, pelo 
Decreto-Lei n.º 226/2008, de 20 de novembro, pela Lei n.º 29/2009, de 29 de junho, pelo Decreto-Lei n.º 
52/2011, de 13 de abril, e pela Lei n.º 63/2011, de 14 de dezembro, passam a ter a seguinte redação: 

(Não se transcreve por não se inserir no âmbito da presente publicação) 

Artigo 4.º 

Alteração à Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro 

Os artigos 9.º, 10.º, 14.º, 15.º, 25.º, 26.º, 28.º a 37.º, 50.º a 54.º, 57.º e 58.º da Lei n.º 6/2006, 

de 27 de fevereiro, passam a ter a seguinte redação: 

(As alterações encontram-se inseridas no local próprio do diploma) 

Artigo 5.º 

Aditamento à Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro 

São aditados à Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, os artigos 14.º-A e 15.º-A a 15.º-S, com a seguinte 
redação: 

(Os aditamentos encontram-se inseridos no local próprio do diploma) 

Artigo 6.º 

Alteração à organização sistemática da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro 

(As alterações encontram-se inseridas no local próprio do diploma) 

Artigo 7.º 

Contagem dos prazos 

1 — Aos prazos em curso aplica-se a redução de prazos resultante da presente lei, exceto se for 

menor o decurso do tempo para se completarem. 
2 — Os novos prazos contam-se a partir da data em vigor da presente lei. 

Artigo 8.º 

Tributação de rendas de prédios urbanos auferidas por pessoas singulares  

1 — As rendas de prédios urbanos auferidas por pessoas singulares são objeto de regime fiscal a 
fixar em diploma próprio. 
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2 — O diploma referido no número anterior pode incluir, designadamente, uma taxa especial de 
tributação em sede de imposto sobre o rendimento das pessoas singulares, visando a uniformização da 
tributação destes rendimentos com a tributação dos rendimentos de capitais, enquadrado no âmbito do 
Programa de Assistência Económica e Financeira a Portugal celebrado com a União Europeia, o Fundo 
Monetário Internacional e o Banco Central Europeu. 

Artigo 9.º 

Alteração do Estatuto dos Benefícios Fiscais 

O artigo 44.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 de julho, 
passa a ter a seguinte redação: 

Artigo 10.º 

Contrato de seguro de renda 

1 — No prazo de 120 dias é regulado em diploma próprio o regime jurídico do contrato de seguro de 

renda. 
2 — O regime jurídico do contrato de seguro de renda inclui, designadamente, as seguintes soluções: 

a) O contrato de seguro de renda tem como objeto principal a cobertura do risco de incumprimento 
pelo arrendatário da obrigação do pagamento de um certo número de rendas ao proprietário; 

b) As partes no contrato de seguro de renda podem acordar na cobertura adicional de outros riscos 
para o proprietário relativos ao arrendamento, designadamente os danos causados pelo arrendatário no 

imóvel arrendado e os custos e encargos a incorrer pelo proprietário com o eventual procedimento de 
despejo do arrendatário e com o ressarcimento de rendas e indemnizações eventualmente devidas; 

c) O contrato de seguro de renda é disponibilizado por empresas de seguro devidamente autorizadas; 
d) O seguro de renda pode ser contratado como seguro individual ou de grupo. 

Artigo 11.º 

Disposição transitória 

1 — Os senhorios que tenham iniciado a atualização da renda ao abrigo do regime constante dos 

artigos 30.º a 56.º da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, na sua redação originária, e da respetiva legis-
lação complementar, podem optar pela continuação da aplicação do referido regime se, no momento da 
entrada em vigor da presente lei, se verificar uma das seguintes situações: 

a) O período de atualização faseada do valor da renda, em 2, 5 ou 10 anos, se encontre a decorrer; 
b) Estiverem verificados os pressupostos previstos nos artigos 35.º ou 52.º da Lei n.º 6/2006, de 27 

de fevereiro, na sua redação originária, consoante se trate de arrendamento para habitação ou para fim 
não habitacional. 

2 — A opção prevista no número anterior é comunicada pelo senhorio ao Instituto da Habitação e da 
Reabilitação Urbana, I. P., no prazo de 30 dias a contar da data da entrada em vigor da presente lei. 

3 — O disposto na alínea d) do n.º 2 do artigo 1072.º do Código Civil, aditada pela presente lei, é 
aplicável a todos os contratos de arrendamento, independentemente da data em que tenham sido celebrados. 

4 — A determinação do RABC durante o ano de 2012 para efeitos do disposto no artigo 35.º da Lei 

n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, deve ter em conta os rendimentos do agregado familiar relativos ao ano 

de 2012 e a suspensão do pagamento de subsídios de férias e de Natal ou equivalentes definida no artigo 
21.º da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro. 

Artigo 12.º 

Legislação complementar 

O Governo deve, no prazo de 90 dias, adaptar à presente lei os seguintes diplomas: 

a) Decreto-Lei n.º 156/2006, de 8 de agosto, que aprova o regime de determinação e verificação do 
coeficiente de conservação; 

b) Decreto-Lei n.º 158/2006, de 8 de agosto, que aprova os regimes de determinação do rendimento 
anual bruto corrigido e a atribuição do subsídio de renda; 
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c) Decreto-Lei n.º 160/2006, de 8 de agosto, que aprova os elementos do contrato de arrendamento 
e os requisitos a que obedece a sua celebração; 

d) Decreto-Lei n.º 161/2006, de 8 de agosto, que aprova e regula as comissões arbitrais municipais. 

Artigo 13.º 

Norma revogatória 

São revogados: 

a) O n.º 3 do artigo 1095.º, o n.º 2 do artigo 1102.º e o artigo 1104.º do Código Civil; 
b) A alínea a) do n.º 1 do artigo 930.º-B, a alínea a) do n.º 2 do artigo 930.º-C e o n.º 3 do artigo 

930.º-D do Código de Processo Civil; 
c) O n.º 6 do artigo 26.º e os artigos 38.º a 49.º, 55.º e 56.º da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, 

sem prejuízo do disposto nos n.ºs 1 e 2 do artigo 11.º da presente lei. 

Artigo 14.º 

Republicação 

São republicados, na sua redação atual e nos anexos I e II da presente lei, respetivamente, e da 
qual fazem parte integrante: 

a) O capítulo IV do título II do livro II do Código Civil; 
b) O capítulo II do título I e os títulos II e III da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro. 

Artigo 15.º 

Entrada em vigor 

A presente lei entra em vigor 90 dias após a sua publicação. 

Aprovada em 1 de junho de 2012. 

A Presidente da Assembleia da República, Maria da Assunção A. Esteves. 

Promulgada em 29 de julho de 2012. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

Referendada em 31 de julho de 2012. 

O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. 
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Decreto-Lei n.º 1/2013 

de 7 de janeiro 

Alterado pela Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro 

A Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto, retificada pela Declaração de Retificação n.º 59-A/2012, de 12 
de outubro, procedeu à revisão do regime jurídico do arrendamento urbano, alterando o Código Civil, o 
Código de Processo Civil e a Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro. 

Com efeito, a Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto, aprovou medidas destinadas a dinamizar o mercado 
de arrendamento urbano, alterando, nomeadamente, o regime substantivo da locação e o regime transitório 

dos contratos de arrendamento celebrados antes da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, e criando um 
procedimento especial de despejo do local arrendado que permita a célere recolocação daquele no mercado 
de arrendamento. 

Para tornar o arrendamento um contrato mais seguro e com mecanismos que permitam reagir com 
eficácia ao incumprimento, foi criado um procedimento especial que permite que a desocupação do imóvel 
seja realizada de forma célere e eficaz no caso de incumprimento do contrato por parte do arrendatário. 

Promove-se, por esta via, a confiança do senhorio no funcionamento ágil do mercado de arrenda-

mento e o investimento neste sector da economia. 
O procedimento especial de despejo aplica-se à cessação do contrato por revogação, por caducidade 

pelo decurso do prazo, por oposição à renovação, por denúncia livre pelo senhorio, por denúncia para 
habitação do senhorio ou filhos ou para obras profundas, por denúncia pelo arrendatário, bem como à 
resolução do contrato de arrendamento por não pagamento de renda por mais de dois meses ou por opo-
sição pelo arrendatário à realização de obras coercivas. 

O procedimento especial de despejo é o meio adequado para efetivar a cessação do arrendamento, 
independentemente do fim a que se destina, quando o arrendatário não desocupe o locado na data prevista 
na lei ou na data prevista por convenção entre as partes. 

Neste sentido, foi criado, junto da Direção-Geral da Administração da Justiça (DGAJ), o Balcão Naci-
onal do Arrendamento (BNA), enquanto secretaria judicial com competência exclusiva para a tramitação do 
procedimento especial de despejo em todo o território nacional. 

Cumpre agora preceder à instalação e à definição das regras do funcionamento do BNA e do proce-

dimento especial de despejo. 
Nos casos em que o local arrendado constitua casa de morada de família, o requerente do procedi-

mento especial de despejo deve indicar também como requerido, no requerimento de despejo, o cônjuge 
do arrendatário que não seja parte do contrato de arrendamento, devendo a sua notificação ser efetuada 
para o local arrendado. 

Quando seja deduzido pedido de pagamento de rendas, encargos ou despesas, este apenas pode ser 
deduzido contra os arrendatários e, tendo o arrendamento por objeto casa de morada de família, pode ainda 

ser deduzido contra os respetivos cônjuges. Não é, por isso, possível deduzir, no BNA, um pedido de paga-
mento de rendas, encargos ou despesas, contra devedores subsidiários da obrigação do arrendatário. 

Tendo ainda em consideração a celeridade e segurança da desocupação do locado, define-se que cada 
processo que corre no BNA apenas tem como objeto a desocupação de um imóvel, podendo haver lugar, 
no entanto, à desocupação de um conjunto de bens imóveis se os mesmos se encontrarem no mesmo 

concelho, se entre eles existir uma dependência funcional, como por exemplo tratando-se de imóvel para 

habitação e de garagem ou arrecadação descritos em frações autónomas distintas, e se as partes contra-
tuais forem as mesmas. 

A conversão do requerimento de despejo em título para desocupação do locado é efetuada por meios 
eletrónicos, com recurso a assinatura electrónica que respeite os requisitos previstos para a assinatura 
electrónica das notificações. O BNA disponibiliza o título ao agente de execução, notário ou oficial de justiça 
designado, e notifica o requerente da constituição do título. 

Convertido o requerimento de despejo em título para desocupação do locado ou tendo havido decisão 

judicial para desocupação do locado, e tendo sido formulado o pedido de pagamento de rendas, encargos 
ou despesas, o requerente é notificado para, em 10 dias, juntar ao processo o comprovativo de pagamento 
da taxa de justiça respeitante à execução para pagamento de quantia certa. 
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No que à desocupação do locado diz respeito, constituindo o imóvel arrendado domicílio e caso o 

arrendatário não o desocupe de livre vontade ou incumpra o prazo acordado com o senhorio para a deso-
cupação, é necessário prévia autorização judicial para a entrada. No entanto, nos casos de arrendamento 
para fins habitacionais em que não se encontrem pessoas e existam indícios de que o imóvel arrendado se 
encontra abandonado, por exemplo, nas situações em que o fornecimento de água ou de eletricidade estiver 
interrompido há mais de dois meses, o receptáculo postal se encontre cheio ou pessoa residente na área 
do locado e com conhecimento direto confirme que o imóvel se encontra devoluto, a entrada no locado não 

carece de prévia autorização judicial. 
Nessas situações, previamente à entrada no imóvel arrendado, o agente de execução, notário ou 

oficial de justiça afixa no local aviso com dia e hora para entrada no imóvel, com antecedência não inferior 

a 20 dias, e confirma a existência de indícios de abandono, lavrando sempre auto de ambas as diligências. 
O agente de execução, o notário ou o oficial de justiça podem solicitar diretamente o auxílio das 

autoridades policiais sempre que seja necessário proceder ao arrombamento da porta e à substituição da 
fechadura ou sempre que seja oposta ou haja receio justificado de ser oposta alguma resistência. 

Posteriormente, o agente de execução, o notário ou o oficial de justiça, investe o senhorio na posse 
do imóvel, entregando-lhe os documentos e as chaves. 

Só podem participar os agentes de execução e notários que tenham manifestado essa vontade junto 
da Câmara dos Solicitadores ou da Ordem dos Notários, respetivamente. 

Prevê-se, também, o pagamento de taxa de justiça, nos termos do Regulamento das Custas Proces-
suais, nos casos de apresentação do requerimento de despejo, de oposição, de pedido de autorização judi-
cial para entrada imediata no domicílio, de pedido de suspensão da desocupação do locado apresentado 

pelo detentor, de pedido de diferimento da desocupação de imóvel arrendado para habitação e respetiva 
contestação, bem como de apresentação da impugnação do título para desocupação do locado. 

Por fim, remete-se para portaria do membro do Governo responsável pela área da justiça as matérias 
relativas à forma e ao modelo de apresentação do requerimento de despejo, o momento em que se consi-
dera o requerimento apresentado, o regime da oposição e da prestação da respetiva caução e das demais 

peças processuais, o regime da lista de agentes de execução e notários participantes no procedimento 

especial de despejo, da designação, substituição e destituição do agente de execução ou notário e o regime 
de honorários e reembolso de despesas, as formas e o modo de pagamento da taxa de justiça, bem como 
o regime das notificações, comunicações e da tramitação eletrónica do procedimento. 

Foram ouvidos o Conselho Superior da Magistratura, o Conselho Superior do Ministério Público, a 
Ordem dos Advogados, a Ordem dos Notários, a Câmara dos Solicitadores e o Sindicato dos Oficiais de 
Justiça. 

Foi promovida a audição do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, da Associação 

Sindical dos Juízes Portugueses, do Sindicato dos Magistrados do Ministério Público e do Sindicato dos 
Funcionários Judiciais. 

Assim: 
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte: 
 
 

Capítulo I 

Disposição geral 

Artigo 1.º 

Objeto 

O presente decreto-lei procede à instalação e 
à definição das regras do funcionamento do Bal-
cão do Arrendatário e do Senhorio, adiante desig-

nado por BAS, e do procedimento especial de des-
pejo, previstos nos artigos 15.º a 15.º-S da Lei 
n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, na redação que 
lhe foi conferida pela Lei n.º 31/2012, de 14 de 
agosto, retificada pela Declaração de Retificação 
n.º 59-A/2012, de 12 de outubro. 

Alterações: 

- Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro. 

Capítulo II 

Balcão do Arrendatário e do Senhorio 

Alterações: 

- Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro. 

Artigo 2.º 

Balcão do Arrendatário e do Senhorio 

O Balcão do Arrendatário e do Senhorio (BAS), 
criado pelo artigo 15.º-A da Lei n.º 6/2006, de 27 
de fevereiro, é a secretaria judicial com competência 
exclusiva para a tramitação do procedimento espe-
cial de despejo em todo o território nacional. 
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Alterações: 

- Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro. 

Artigo 3.º 

Mapa de pessoal 

O mapa de pessoal do BAS é definido por por-
taria dos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas das finanças e da justiça. 

Alterações: 

- Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro. 

Artigo 4.º 

Receitas 

Cabe ao Instituto de Gestão Financeira e Equi-
pamentos da Justiça, I. P. (IGFEJ, I. P.), arrecadar 
e administrar as verbas provenientes das taxas de 

justiça e multas, bem como de outro tipo de re-
ceita, respeitantes ao BAS. 

Alterações: 

- Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro. 

Capítulo III 

Procedimento especial de despejo  

Secção I 

Requerimento de despejo  

Artigo 5.º 

Apresentação do requerimento de despejo 

1 - As formas de apresentação do requeri-
mento de despejo pelo requerente e pelo seu 
mandatário, o modelo do requerimento de des-
pejo na sua versão em papel e o momento em que 
se considera o requerimento apresentado são de-
finidos por portaria do membro do Governo res-
ponsável pela área da justiça. 

2 - O requerimento deve ser acompanhado dos 
documentos previstos nos n.ºs 2 e 3 do artigo 

15.º da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, bem 
como da comunicação prevista no n.º 6 do mesmo 
artigo, sob pena de recusa. 

Alterações: 

- Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro. 

Artigo 6.º 

Cônjuge do arrendatário 

(Revogado.) 

Alterações: 

- Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro. 

Artigo 7.º 

Pedido de pagamento de rendas, encargos 
ou despesas em atraso 

(Revogado.) 

Alterações: 

- Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro. 

Artigo 8.º 

Objeto do procedimento especial de despejo 

e recusa do requerimento 

1 - Sem prejuízo do disposto no número se-
guinte, em cada procedimento especial de des-

pejo apenas pode ser requerida a desocupação de 
um imóvel. 

2 - Pode ser requerida a desocupação de um 
conjunto de bens imóveis se estes se encontrarem 
no mesmo concelho, se existir uma dependência 
funcional entre eles, designadamente quando se 

trate de imóvel para habitação e de garagem ou 
arrecadação descritos em frações autónomas dis-
tintas, e se as partes contratuais forem as mes-
mas. 

3 - Nos casos previstos no número anterior: 

a) O requerente deve identificar no seu reque-

rimento de despejo apenas o bem principal, cons-

tando a informação relativa aos restantes bens 
dos contratos de arrendamento, os quais devem 
ser juntos ao referido requerimento; e 

b) A renda indicada no requerimento de des-
pejo deve corresponder à soma das rendas dos 
diversos imóveis. 

4 - (Revogado.) 

Alterações: 

- Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro. 

Secção II 

Oposição e outras peças processuais  

Artigo 9.º 

Oposição e caução 

1 - As formas de apresentação da oposição, 
bem como o modo de pagamento da caução de-
vida com a apresentação da oposição nos termos 
do n.º 3 do artigo 15.º-F da Lei n.º 6/2006, de 27 

de fevereiro, são definidos por portaria do mem-
bro do Governo responsável pela área da justiça. 

2 - Compete exclusivamente ao tribunal, para 
o qual o BAS remete o processo após a apresen-
tação da oposição, a análise dos requisitos da 
oposição, nomeadamente os previstos no n.º 6 do 
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artigo 15.º-F da Lei n.º 6/2006, de 27 de feve-

reiro. 

Alterações: 

- Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro. 

Artigo 10.º 

Outras peças processuais 

1 - São definidas por portaria do membro do 
Governo responsável pela área da justiça as for-

mas de apresentação das seguintes peças proces-
suais, as quais devem ser apresentadas exclusi-
vamente junto do BAS: 

a) (Revogada.) 
b) Requerimento de suspensão da desocupa-

ção do locado, previsto no n.º 3 do artigo 15.º-M 
da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro; 

c) Pedido de diferimento da desocupação de 
imóvel arrendado para habitação, previsto no ar-

tigo 15.º-N da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro; 
d) (Revogada.) 
e) Desistência do pedido, nos termos do n.º 2 

do artigo 15.º-G da Lei n.º 6/2006, de 27 de fe-
vereiro; 

f) Outro requerimento ou ato processual que 
deva ser apresentado quando o procedimento es-

teja a correr junto do BAS. 

2 - É da responsabilidade do BAS a remessa 
para tribunal, quando for caso disso, das peças 
processuais referidas no número anterior, de-
vendo tal remessa, nos casos das alíneas b) e c) 
do número anterior, ser efetuada por via eletró-
nica e de forma automatizada. 

Alterações: 

- Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro. 

Secção III 

Decisão de desocupação do locado e pedido 
de pagamento de rendas, encargos ou des-

pesas 

Alterações: 

- Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro. 

Artigo 11.º 

Conversão nos casos de pedido de diferi-
mento da desocupação de imóvel arrendado 

para habitação 

(Revogado.) 

Alterações: 

- Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro. 

 

Artigo 12.º 

Execução para pagamento de rendas, en-
cargos ou despesas 

1 - Tendo o requerente, no requerimento de 
despejo, formulado pedido de pagamento de ren-
das, encargos ou despesas, o BAS, proferida deci-
são judicial para desocupação do locado, notifica o 

requerente desta para, em 10 dias, juntar ao pro-
cesso comprovativo de pagamento de justiça da 

taxa respeitante à execução para pagamento de 
quantia certa. 

2 - A não apresentação, no prazo de 10 dias, 
do documento previsto no número anterior, é ha-
vida como desistência da instância quanto ao pe-

dido de pagamento das rendas, encargos ou des-
pesas. 

3 - Recebidos os elementos previstos no n.º 1, 
o BAS remete, por via eletrónica, o requerimento 
de despejo para o tribunal nele indicado, junta-
mente com a decisão judicial proferida, a procura-
ção forense e o documento comprovativo do paga-

mento de taxa de justiça, valendo o conjunto des-
tes documentos como requerimento executivo idó-
neo a iniciar a execução para pagamento de quan-
tia certa. 

4 - Efetuado o envio do requerimento executivo 
para o tribunal, o BAS remete ao requerente o 

comprovativo desse envio, juntamente com as re-
ferências necessárias para efetuar o pagamento 
dos honorários devidos ao agente de execução de-
signado, nos termos da regulamentação relativa à 
remuneração do agente de execução nas execu-
ções cíveis. 

5 - Caso a designação do agente de execução 

tenha sido efetuada pelo BAS, são remetidos ao 
requerente, juntamente com elementos referidos 
no número anterior, os elementos de identificação 
e de contacto do agente de execução. 

6 - (Revogado.) 

Alterações: 

- Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro. 

Artigo 13.º 

Designação do agente de execução respon-
sável pela execução para pagamento de 

rendas, encargos ou despesas 

1 - Compete ao requerente, no requerimento 
de despejo, indicar o agente de execução respon-
sável pela execução de quantia certa respeitante 
a rendas, encargos ou despesas em atraso. 

2 - O BAS procede à designação eletrónica e 
automática do agente de execução quando: 
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a) O requerente não tenha designado, no re-

querimento de despejo, agente de execução para 
o efeito; 

b) A designação efetuada pelo requerente não 
seja válida. 

3 - A análise da validade da designação pre-
vista na alínea b) do número anterior é efetuada 

no momento prévio à remessa para tribunal dos 
documentos previstos no n.º 3 do artigo anterior. 

4 - A designação prevista no n.º 2 é efetuada 

no momento previsto no número anterior, de 
acordo com as regras para a designação do 
agente de execução ou notário nos casos de cu-
mulação de pedidos de despejo e de pagamento 

de rendas, encargos ou despesas definidas em 
portaria do membro do Governo responsável pela 
área da justiça, garantindo-se a aleatoriedade no 
resultado e a igualdade na distribuição do serviço, 
nos termos previstos no Código de Processo Civil. 

Alterações: 

- Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro. 

Secção IV 

Efetivação da desocupação e entrega do 
imóvel 

Artigo 14.º 

Desocupação do locado e autorização para 
entrada imediata no domicílio 

(Revogado.) 

Alterações: 

- Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro. 

Artigo 15.º 

Entrega do imóvel 

1 - O agente de execução, o notário ou o oficial 
de justiça investe o requerente na posse, entre-

gando-lhe os documentos e as chaves, se os hou-
ver, e notifica os requeridos e quaisquer detento-

res para que respeitem e reconheçam o direito do 
requerente. 

2 - Pertencendo a coisa em compropriedade a 
outros interessados, o requerente é investido na 
posse da sua quota-parte. 

3 - Tratando-se da casa de habitação principal 
do requerido, sempre que se suscitem sérias difi-
culdades no realojamento do despejado, o agente 
de execução, notário ou oficial de justiça comu-
nica antecipadamente o facto à câmara municipal 
e às entidades assistenciais competentes. 

 

Artigo 16.º 

Notificação para remoção dos bens 

(Revogado.) 

Alterações: 

- Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro. 

Secção V 

Tramitação, comunicações, notificações e 
consulta do procedimento 

Artigo 17.º 

Tramitação, comunicações e notificações 

1 - A tramitação do procedimento especial de 

despejo é efetuada eletronicamente nos termos 
definidos por portaria do membro do Governo res-
ponsável pela área da justiça. 

2 - São ainda efetuadas por via eletrónica, nos 
termos definidos por portaria do membro do Go-
verno responsável pela área da justiça, as notifi-

cações realizadas pelo BAS e as comunicações en-
tre o BAS, os tribunais, os mandatários e os agen-
tes de execução, notários ou oficiais de justiça. 

Alterações: 

- Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro. 

Artigo 18.º 

Consulta do processo e disponibilização do 
título para desocupação do locado 

A forma de consulta do processo e o modo de 
disponibilização da decisão judicial para desocu-

pação do locado são definidos por portaria do 
membro do Governo responsável pela área da 
justiça. 

Alterações: 

- Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro. 

Secção VI 

Agentes de execução e notários 

Artigo 19.º 

Intervenção de agentes de execução e no-
tários no procedimento especial de despejo 

Só podem intervir no procedimento especial de 
despejo os agentes de execução e os notários que 
tenham manifestado essa vontade junto da Câ-
mara dos Solicitadores ou da Ordem dos Notários, 
respetivamente. 
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Artigo 20.º 

Regime dos agentes de execução e notários 

São definidas por portaria do membro do Go-
verno responsável pela área da justiça as seguin-
tes matérias respeitantes ao regime da interven-
ção dos agentes de execução e notários no proce-
dimento especial de despejo: 

a) Designação do agente de execução ou no-
tário pelo requerente; 

b) Designação do agente de execução ou no-
tário pelo BAS; 

c) Regime da lista de agentes de execução e 
de notários participantes no procedimento espe-
cial de despejo; 

d) Regime de substituição do agente de exe-
cução ou notário; 

e) Regime de honorários e reembolso de des-
pesas; 

f) Mecanismo de revisão da nota de honorários 
e despesas. 

Alterações: 

- Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro. 

Capítulo IV 

Disposições complementares e finais 

Artigo 21.º 

Regime das custas processuais 

Ao procedimento especial de despejo, quer 
quando esteja a correr no BAS, quer quando es-
teja a correr no tribunal, aplica-se o Regulamento 
das Custas Processuais, aprovado pelo Decreto-
Lei n.º 34/2008, de 26 de fevereiro, com as espe-

cificidades previstas nos artigos seguintes. 

Alterações: 

- Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro. 

Artigo 22.º 

Taxas de justiça devidas 

1 - A taxa de justiça devida pela apresentação 
do requerimento de despejo corresponde à taxa 
de justiça prevista na tabela II do Regulamento 
das Custas Processuais para as execuções em que 
as diligências de execução não sejam realizadas 

por oficial de justiça. 
2 - A taxa de justiça devida pela apresentação 

da oposição ao requerimento de despejo, bem 
como pela resposta a este, corresponde à taxa de 
justiça prevista na tabela II do Regulamento das 
Custas Processuais para a oposição à execução ou 

à penhora. 

3 - Pela apresentação do pedido de autorização 

judicial para entrada imediata no domicílio, nos 
termos do artigo 15.º-L da Lei n.º 6/2006, de 27 
de fevereiro, é devido o pagamento, pelo reque-
rente, de taxa de justiça no valor de 0,2 UC. 

4 - É calculada nos termos previstos na tabela 
II do Regulamento das Custas Processuais para os 

«outros incidentes» a taxa de justiça devida nos 
seguintes casos: 

a) Apresentação do pedido de suspensão da 

desocupação do locado apresentado pelo deten-
tor, nos termos do artigo 15.º-M da Lei n.º 
6/2006, de 27 de fevereiro, e respetiva resposta;  

b) Apresentação do pedido de diferimento da 

desocupação de imóvel arrendado para habitação, 
nos termos do artigo 15.º-N da Lei n.º 6/2006, de 
27 de fevereiro e respetiva contestação; 

c) (Revogada.) 

Alterações: 

- Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro. 

Artigo 23.º 

Pagamento da taxa de justiça devida pela 
apresentação do requerimento de despejo 

As formas de pagamento da taxa de justiça de-

vida pela apresentação do requerimento de des-
pejo são definidas por portaria do membro do Go-
verno responsável pela área da justiça. 

Artigo 24.º 

Pagamento da taxa de justiça noutras situa-
ções 

1 - Nos casos não previstos no artigo anterior, 

o pagamento da taxa de justiça devida é efetuada 
através da emissão de documento único de co-
brança (DUC) e do respetivo pagamento, nos ter-
mos do Regulamento das Custas Processuais e da 
respetiva regulamentação. 

2 - O pagamento efetuado nos termos do nú-

mero anterior é comprovado pela junção do res-
petivo documento comprovativo à peça proces-
sual a que respeita. 

Artigo 25.º 

Taxa de justiça no caso de despejo efetuado 
por oficial de justiça 

(Revogado.) 

Alterações: 

- Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro. 
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Artigo 26.º 

Valor do procedimento 

O valor do procedimento especial de despejo 
corresponde ao valor da renda de dois anos e 
meio, acrescido do valor das rendas em dívida. 

Artigo 27.º 

Entrada em vigor 

O presente decreto-lei entra em vigor no 
dia seguinte ao da sua publicação. 
 



 
 
 
 

Decreto-Lei n.º 1/2013, de 7 de janeiro 

 

 ______________________________________________________________________________ 

38  

 

Apontamentos: 
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Lei n.º 79/2014 

de 19 de dezembro 

(Extrato) 

Revê o regime jurídico do arrendamento urbano, alterando o Código Civil e procedendo 

à segunda alteração à Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, à terceira alteração ao 

Decreto-Lei n.º 157/2006, de 8 de agosto, e à segunda alteração ao Decreto-Lei 

n.º 158/2006, de 8 de agosto. 

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o se-
guinte: 

Artigo 1.º 

Objeto 

A presente lei altera: 

a) O regime substantivo da locação, constante do Código Civil, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 47 344, 

de 25 de novembro de 1966; 

b) O Novo Regime Jurídico do Arrendamento Urbano (NRAU), aprovado pela Lei n.º 6/2006, de 27 
de fevereiro, alterada pela Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto; 

c) O Decreto-Lei n.º 157/2006, de 8 de agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.º 306/2009, de 23 de 

outubro, e pela Lei n.º 30/2012, de 14 de agosto, que aprova o regime jurídico das obras em prédios 

arrendados; 
d) O Decreto-Lei n.º 158/2006, de 8 de agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.º 266-C/2012, de 31 de 

dezembro, que aprova os regimes de determinação do rendimento anual bruto corrigido e a atribuição do 
subsídio de renda. 

Artigo 2.º 

Alteração ao Código Civil 

Os artigos 1072.º e 1103.º do Código Civil, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 47 344, de 25 de novembro 

de 1966, e alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 67/75, de 19 de fevereiro, 201/75, de 15 de abril, 261/75, de 

27 de maio, 561/76, de 17 de julho, 605/76, de 24 de julho, 293/77, de 20 de julho, 496/77, de 25 de 

novembro, 200-C/80, de 24 de junho, 236/80, de 18 de julho, 328/81, de 4 de dezembro, 262/83, de 16 

de junho, 225/84, de 6 de julho, e 190/85, de 24 de junho, pela Lei n.º 46/85, de 20 de setembro, pelos 
Decretos-Leis n.ºs 381-B/85, de 28 de setembro, e 379/86, de 11 de novembro, pela Lei n.º 24/89, de 1 de 

agosto, pelos Decretos-Leis n.ºs 321-B/90, de 15 de outubro, 257/91, de 18 de julho, 423/91, de 30 de 

outubro, 185/93, de 22 de maio, 227/94, de 8 de setembro, 267/94, de 25 de outubro, e 163/95, de 13 

de julho, pela Lei n.º 84/95, de 31 de agosto, pelos Decretos-Leis n.ºs 329-A/95, de 12 de dezembro, 14/96, 

de 6 de março, 68/96, de 31 de maio, 35/97, de 31 de janeiro, e 120/98, de 8 de maio, pelas Leis n.ºs 

21/98, de 12 de maio, e 47/98, de 10 de agosto, pelo Decreto-Lei n.º 343/98, de 6 de novembro, pelas 

Leis n.ºs 59/99, de 30 de junho, e 16/2001, de 22 de junho, pelos Decretos-Leis n.ºs 272/2001, de 13 de 

outubro, 273/2001, de 13 de outubro, 323/2001, de 17 de dezembro, e 38/2003, de 8 de março, pela Lei 

n.º 31/2003, de 22 de agosto, pelos Decretos-Leis n.ºs 199/2003, de 10 de setembro, e 59/2004, de 19 de 

março, pela Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, pelo Decreto-Lei n.º 263-A/2007, de 23 de julho, pela Lei 

n.º 40/2007, de 24 de agosto, pelos Decretos-Leis n.ºs 324/2007, de 28 de setembro, e 116/2008, de 4 de 

julho, pelas Leis n.ºs 61/2008, de 31 de outubro, e 14/2009, de 1 de abril, pelo Decreto-Lei n.º 100/2009, 

de 11 de maio, e pelas Leis n.ºs 29/2009, de 29 de junho, 103/2009, de 11 de setembro, 9/2010, de 31 de 

maio, 23/2010, de 30 de agosto, 24/2012, de 9 de julho, 31/2012 e 32/2012, de 14 de agosto, e 23/2013, 
de 5 de março, passam a ter a seguinte redação: 

(Não se transcreve por não se inserir no âmbito da presente publicação) 
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Artigo 3.º 

Alteração à Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro 

Os artigos 15.º, 15.º-B, 15.º-C, 15.º-N, 26.º, 28.º a 31.º, 35.º, 36.º, 50.º, 51.º, 54.º, 57.º e 58.º 

da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, alterada pela Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto, passam a ter a 
seguinte redação: 

(As alterações encontram-se inseridas no local próprio do diploma) 

Artigo 4.º 

Alteração ao Decreto-Lei n.º 157/2006, de 8 de agosto 

Os artigos 1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 7.º, 8.º, 24.º e 25.º do Decreto-Lei n.º 157/2006, de 8 de agosto, 
alterado pelo Decreto-Lei n.º 306/2009, de 23 de outubro, e pela Lei n.º 30/2012, de 14 de agosto, passam 
a ter a seguinte redação: 

(Não se transcreve por não se inserir no âmbito da presente publicação) 

Artigo 5.º 

Alteração ao Decreto-Lei n.º 158/2006, de 8 de agosto 

Os artigos 1.º e 16.º do Decreto-Lei n.º 158/2006, de 8 de agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.º 266-

C/2012, de 31 de dezembro, passam a ter a seguinte redação: 

(Não se transcreve por não se inserir no âmbito da presente publicação) 

Artigo 6.º 

Disposição transitória 

1 — As alterações introduzidas à Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, pela presente lei aplicam-se aos 

procedimentos de transição para o NRAU, previstos nos artigos 30.º e seguintes e 50.º e seguintes, que 
se encontrem pendentes na data da sua entrada em vigor, sem prejuízo dos direitos e obrigações decor-
rentes dos atos já praticados nesses procedimentos e do disposto nos números seguintes. 

2 — Nas situações previstas no número anterior, o arrendatário pode invocar o disposto nos artigos 
31.º e 51.º da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, na redação dada pela presente lei, mediante comunicação 

a dirigir ao senhorio, no prazo de 30 dias a contar da data da sua entrada em vigor, desde que, nesta data, 
ainda não tenha recebido a resposta do senhorio prevista no n.º 1 do artigo 33.º ou no artigo 52.º, nem 
tenha terminado o prazo previsto para a mesma. 

3 — Nos contratos de arrendamento não habitacional cuja renda já tenha sido atualizada nos termos 
da alínea b) do n.º 5 do artigo 33.º da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, aplicável por força do disposto 
no artigo 52.º do mesmo diploma, o arrendatário pode invocar as circunstâncias previstas no n.º 4 do 
artigo 51.º, no prazo de 30 dias a contar da entrada em vigor da presente lei, desde que comprove a 

realização de investimentos no locado ou em equipamentos para ele especificamente vocacionados, efetu-
ados nos três anos anteriores à data da entrada em vigor da Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto, não podendo 

o senhorio opor-se, nestas situações, a uma renovação do contrato por um período de três anos, sem 

prejuízo da atualização da renda por aplicação dos coeficientes de atualização anual respetivos, definidos 

nos termos do artigo 24.º 

4 — Os arrendatários podem apresentar a reclamação prevista no n.º 6 do artigo 31.º da Lei n.º 
6/2006, de 27 de fevereiro, com a redação que lhe foi dada pela presente lei, no prazo de 30 dias a contar 

da entrada em vigor da presente lei, sendo aplicável o disposto nos n.ºs 7 e 8 do mesmo artigo, com as 

necessárias adaptações, e no número seguinte. 

5 — Caso a reclamação referida no número anterior determine uma alteração do valor da renda, a 
correção deste valor é devida a partir da notificação aos senhorios pelos arrendatários da apresentação da 
reclamação, sendo a respetiva compensação efetuada nas rendas vincendas. 
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6 — O n.º 5 do artigo 35.º e o n.º 5 do artigo 54.º da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, com a 

redação que lhes foi dada pela presente lei, aplicam-se a todas as atualizações da renda efetuadas ao 

abrigo da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, alterada pela Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto. 

7 — As alterações introduzidas à Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, pela presente lei não se aplicam 
aos procedimentos pendentes junto do Balcão Nacional do Arrendamento. 

8 — A nova redação da alínea b) do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 158/2006, de 8 de agosto, tem 

natureza interpretativa e produz efeitos desde 1 de janeiro de 2013. 

Artigo 7.º 

Norma revogatória 

São revogados: 

a) O n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, alterada pela Lei n.º 31/2012, de 14 
de agosto; 

b) O n.º 2 do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 157/2006, de 8 de agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.º 

306/2009, de 23 de outubro, e pela Lei n.º 30/2012, de 14 de agosto. 

Artigo 8.º 

Republicação 

São republicados no anexo à presente lei, da qual faz parte integrante, o capítulo II do título I e os 

títulos II e III da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, com a atual redação e atualização das remissões 
relativas a artigos do Código de Processo Civil para os correspondentes artigos do Código aprovado pela 
Lei n.º 41/2013, de 26 de junho. 

Artigo 9.º 

Entrada em vigor 

A presente lei entra em vigor 30 dias após a sua publicação. 

Aprovada em 31 de outubro de 2014. 

A Presidente da Assembleia da República, Maria da Assunção A. Esteves. 

Promulgada em 11 de dezembro de 2014. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

Referendada em 15 de dezembro de 2014. 

O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. 
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Apontamentos: 
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Lei n.º 42/2017 

de 14 de junho 

(Extrato) 

Regime de reconhecimento e proteção de estabelecimentos e entidades de interesse 

histórico e cultural ou social local (terceira alteração à Lei n.º 6/2006, de 27 de 

fevereiro, que aprova o Novo Regime do Arrendamento Urbano, e quarta altera-

ção ao Decreto-Lei n.º 157/2006, de 8 de agosto, que aprova o regime jurídico 

das obras em prédios arrendados). 

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o se-

guinte: 

Artigo 1.º 

Objeto 

A presente lei estabelece o regime de reconhecimento e proteção de estabelecimentos e entidades 
de interesse histórico e cultural ou social local, procedendo à terceira alteração à Lei n.º 6/2006, de 27 de 

fevereiro, que aprova o Novo Regime do Arrendamento Urbano (NRAU), e à quarta alteração ao Decreto-

Lei n.º 157/2006, de 8 de agosto, que aprova o regime jurídico das obras em prédios arrendados. 

Artigo 2.º 

Definições 

Para os efeitos da presente lei, entende-se por: 

a) «Lojas com história», os estabelecimentos comerciais com especial valor histórico cuja preserva-
ção deva ser acautelada; 

b) «Comércio tradicional», a atividade de comércio local realizada em pequenos estabelecimentos 
situados fora de grandes superfícies comerciais, especializado na venda de um produto ou na prestação de 
um serviço, com exceção das atividades não sedentárias, designadamente em bancas ou feiras; 

c) «Estabelecimentos de interesse histórico e cultural ou social local», as lojas com história ou os 
estabelecimentos de comércio tradicional, restauração ou bebidas, abertos ao público, que, pela sua ativi-
dade e património material ou imaterial, constituam uma referência viva na atividade económica, cultural 
ou social local; 

d) «Entidades de interesse histórico e cultural ou social local», as entidades com ou sem fins lucra-
tivos, nomeadamente coletividades de cultura, recreio e desporto ou associações culturais, que pela sua 

atividade e património material ou imaterial constituam uma relevante referência cultural ou social a nível 
local. 

Artigo 3.º 

Proteção de estabelecimentos e entidades de interesse histórico e cultural ou social local 

1 — Compete aos municípios, nomeadamente no âmbito das suas competências em matéria de 
gestão urbanística e preservação do património, proteger e salvaguardar os estabelecimentos e entidades 
de interesse histórico e cultural ou social local, designadamente: 

a) Proceder ao inventário e reconhecimento dos estabelecimentos e entidades de interesse histórico 
e cultural ou social local, nos termos da presente lei; 

b) Comunicar ao Estado a identificação dos estabelecimentos e entidades de interesse histórico e 
cultural ou social local reconhecidos ao abrigo da presente lei; 

c) Aprovar regulamentos municipais de reconhecimento e proteção de estabelecimentos e entidades 
de interesse histórico e cultural ou social local, nos termos da presente lei; 

d) Inscrever nos instrumentos de gestão territorial, tais como planos diretores municipais, planos de 

urbanização e planos de pormenor, medidas adequadas de proteção e salvaguarda dos estabelecimentos 
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e entidades de interesse histórico e cultural ou social local, nomeadamente no sentido de estabelecer con-
dicionantes às operações urbanísticas a realizar em imóveis nos quais se encontrem localizados os referidos 
estabelecimentos ou entidades; 

e) Criar programas de apoio aos estabelecimentos e entidades de interesse histórico e cultural ou 
social local; 

f) Incentivar, através das políticas urbanística, patrimonial e fiscal municipais, a proteção e salva-
guarda dos estabelecimentos e entidades de interesse histórico e cultural ou social local. 

2 — Compete ao Estado, nomeadamente através dos membros do Governo responsáveis pelas áreas 
do comércio, do urbanismo e da cultura: 

a) Assegurar anualmente a existência de programas nacionais de apoio e incentivo à proteção de 
estabelecimentos e entidades de interesse histórico e cultural ou social, em articulação com as autarquias 

locais, integrados ou não em programas mais abrangentes de apoio ao comércio tradicional, e assentes em 

procedimentos de seleção de beneficiários que garantam o acesso em condições de igualdade e que não 
distorçam o normal funcionamento dos setores económicos, com especial enfoque na fiscalidade e nos 
fundos comunitários; 

b) Criar e assegurar a atualização de um inventário nacional dos estabelecimentos e entidades de 
interesse histórico e cultural ou social local reconhecidos ao abrigo da presente lei. 

Artigo 4.º 

Critérios para o reconhecimento do interesse histórico e cultural ou social local 

1 — São critérios gerais de reconhecimento de estabelecimento ou entidade de interesse histórico e 
cultural ou social local: 

a) A atividade; 
b) O património material; 
c) O património imaterial. 

2 — Para efeitos do disposto na alínea a) do número anterior são ponderados os seguintes elementos: 

a) A longevidade reconhecida, assente no exercício da atividade suscetível de reconhecimento há 
pelo menos 25 anos; 

b) O significado para a história local, assente na sua contribuição para o enriquecimento do tecido 
social, económico e cultural locais, em termos que constituam um testemunho material da história local; 

c) O seu objeto identitário, assente na manutenção de uma função histórica, cultural ou social que, 
pela sua unicidade, diferenciação e qualidade, apresentem uma identidade própria, designadamente atra-
vés da promoção continuada de atividades culturais, recreativas e desportivas; 

d) O facto de serem únicos no quadro das atividades prosseguidas, em função do seu uso original, 
de serem os últimos do seu ramo de negócio ou atividade, de terem introduzido novos conceitos na sua 
atividade para responder às necessidades do público ou da comunidade, ou de manterem oficinas de ma-
nufatura dos seus produtos. 

3 — Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 são ponderados os seguintes elementos: 

a) O património artístico, evidenciado na presença de património material íntegro ou de elementos 

patrimoniais originais e de interesse singular, designadamente: 

i) Arquitetura; 
ii) Elementos decorativos e mobiliário; 
iii) Elementos artísticos, designadamente obras de arte; 

b) O acervo, decorrente da posse de bens materiais e documentos considerados essenciais para a 
atividade da entidade e que integrem o seu espólio. 

4 — Para efeitos do disposto na alínea c) do n.º 1 são ponderados os seguintes elementos: 

a) A sua existência como referência local, decorrente da presença continuada como referência viva 
na cultura local e nos hábitos e rituais do público, contribuindo assim para a identidade urbana ao consti-



 
 
 
 

Lei n.º 42/2017, de 14 de junho 

 

 ______________________________________________________________________________ 

45  

 

tuírem uma referência geográfica ou de orientação e memória dos cidadãos, ou ao terem sido e continua-
rem a ser, de forma relevante para a história local ou nacional, palco de acontecimentos ou local de reunião 
de grupos de cidadãos; 

b) A necessidade de salvaguarda do património imaterial, garantindo a salvaguarda dos bens patri-
moniais e documentais que o registem, e respetivo património intangível; 

c) A necessidade de divulgação, garantindo o conhecimento do património imaterial pelos residentes 
e visitantes do tecido edificado em que se inserem, como forma da sua valorização e fruição junto do 
público. 

Artigo 5.º 

Regulamentos municipais de reconhecimento 

Os municípios podem, através de regulamento municipal a aprovar pela assembleia municipal, por 

proposta da câmara municipal após emissão de parecer da Direção-Geral do Património Cultural, a emitir 

no prazo máximo de 60 dias: 

a) Densificar os critérios gerais para o reconhecimento de estabelecimentos e entidades de interesse 
histórico e cultural ou social local; 

b) Definir critérios especiais que tenham em conta as especificidades locais e as medidas de proteção 

a adotar pelo município; 
c) Definir critérios de ponderação dos vários elementos em presença distintos dos referidos no n.º 4 

do artigo seguinte, nomeadamente através do estabelecimento de critérios mínimos para o reconhecimento 
ou a majoração de critérios que considerem mais relevantes para a realidade local do município. 

Artigo 6.º 

Procedimento de reconhecimento 

1 — O reconhecimento de estabelecimentos e entidades de interesse histórico e cultural ou social 

local é da competência da câmara municipal, ouvida a junta de freguesia em cuja circunscrição se localize 
o estabelecimento ou entidade a reconhecer. 

2 — O procedimento de reconhecimento inicia-se oficiosamente ou mediante requerimento: 

a) Do titular do estabelecimento ou da entidade a reconhecer como dotada de interesse histórico e 
cultural ou social local; 

b) De órgão da freguesia respetiva; 
c) De associação de defesa do património cultural. 

3 — A decisão de reconhecimento é precedida de período de consulta pública pelo período de 20 dias. 
4 — Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, são deferidos os pedidos de reconhecimento como 

estabelecimento ou entidade de interesse histórico e cultural ou social local que preencham, cumulativa-

mente: 

a) O elemento referido na alínea a) e pelo menos um dos elementos de entre os referidos nas alíneas 
b), c) e d) do n.º 2 do artigo 4.º, relativos à atividade; 

b) Pelo menos um elemento de entre os referidos no n.º 3 do artigo 4.º, relativo ao património 
material, ou de entre os referidos no n.º 4 do artigo 4.º, relativo ao património imaterial. 

5 — O reconhecimento é válido pelo período mínimo de quatro anos, automaticamente renovável, 
sem prejuízo do disposto no número seguinte. 

6 — A câmara municipal pode revogar a decisão de reconhecimento aos estabelecimentos e entidades 
que sejam objeto de alterações que prejudiquem a manutenção dos pressupostos de reconhecimento. 

7 — Sem prejuízo da obrigação de manutenção dos pressupostos exigidos para o reconhecimento de 
estabelecimento ou entidade de interesse histórico e cultural ou social local, nos termos da presente lei, 
podem ser desenvolvidas, diretamente ou através de terceiros, atividades complementares que contribuam 
para a viabilização e manutenção da sua atividade no imóvel que faz parte da sua história. 
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Artigo 7.º 

Medidas de proteção 

1 — Os estabelecimentos ou entidades de interesse histórico e cultural ou social local beneficiam, 
nomeadamente, das seguintes medidas de proteção: 

a) Proteção prevista no regime jurídico do arrendamento urbano; 

b) Proteção prevista no regime jurídico das obras em prédios arrendados; 
c) Acesso a programas municipais ou nacionais de apoio aos estabelecimentos e entidades de inte-

resse histórico e cultural ou social local. 

2 — Os proprietários de imóvel em que esteja situado estabelecimento ou entidade reconhecidos 
como de interesse histórico e cultural ou social local podem aceder a benefícios ou isenções fiscais a con-

ceder pelos municípios, nos termos da legislação em vigor. 
3 — Os arrendatários de imóvel em que esteja situado estabelecimento ou entidade reconhecidos 

como de interesse histórico e cultural ou social local gozam de direito de preferência nas transmissões 
onerosas de imóveis, ou partes de imóveis, nos quais se encontrem instalados, nos termos da legislação 
em vigor. 

4 — Recebida a comunicação do projeto de venda e das cláusulas do respetivo contrato, deve o 
titular exercer o seu direito de preferência dentro do prazo de 30 dias, sob pena de caducidade, salvo se o 
obrigado lhe conceder prazo mais longo. 

5 — Os municípios gozam de direito de preferência nas transmissões onerosas de imóveis, ou partes 
de imóveis, nos quais se encontrem instalados estabelecimento ou entidade reconhecidos como de inte-
resse histórico e cultural ou social local, nos termos da legislação em vigor. 

6 — É permitida a cessão da posição contratual do arrendatário para uso não habitacional de imóvel 
em que esteja instalada entidade sem fins lucrativos, reconhecida nos termos da presente lei, para o mu-
nicípio da área em que aquele se situe, sem dependência de autorização do senhorio. 

7 — Os arrendatários de imóvel em que esteja situado estabelecimento ou entidade reconhecidos 

como de interesse histórico e cultural ou social local podem realizar as obras de conservação indispensáveis 

à conservação e salvaguarda do locado, do estabelecimento ou da entidade quando, após ter sido interpe-
lado para o fazer, o senhorio não as desencadeie em tempo razoável. 

Artigo 8.º 

Procedimento administrativo 

Aos procedimentos administrativos para efeitos de reconhecimento e proteção de entidades com 
interesse histórico e cultural ou social local é aplicável o Código do Procedimento Administrativo. 

Artigo 9.º 

Alteração à Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro 

O artigo 51.º da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, que aprova o NRAU, alterada pela Lei n.º 
31/2012, de 14 de agosto, e pela Lei n.º 79/2014, de 19 de dezembro, passa a ter a seguinte redação: 

(A alteração encontra-se inserida no local próprio do diploma) 

Artigo 10.º 

Alteração ao Decreto-Lei n.º 157/2006, de 8 de agosto 

Os artigos 6.º e 7.º do Decreto-Lei n.º 157/2006, de 8 de agosto, que aprova o regime jurídico das 

obras em prédios arrendados, alterado pelo Decreto-Lei n.º 306/2009, de 23 de outubro, pela Lei n.º 

30/2012, de 14 de agosto, e pela Lei n.º 79/2014, de 19 de dezembro, passam a ter a seguinte redação: 

(Não se transcreve por não se inserir no âmbito da presente publicação) 
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Artigo 11.º 

Aditamento ao Decreto-Lei n.º 157/2006, de 8 de agosto 

É aditado ao Decreto-Lei n.º 157/2006, de 8 de agosto, que aprova o regime jurídico das obras em 

prédios arrendados, alterado pelo Decreto-Lei n.º 306/2009, de 23 de outubro, pela Lei n.º 30/2012, de 

14 de agosto, e pela Lei n.º 79/2014, de 19 de dezembro, o artigo 7.º-A, com a seguinte redação: 

(Não se transcreve por não se inserir no âmbito da presente publicação) 

Artigo 12.º 

Regiões autónomas 

A aplicação da presente lei às Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira faz-se sem prejuízo das 

atribuições próprias e do exercício das competências de organismos da administração central pelos orga-
nismos competentes das respetivas administrações regionais. 

Artigo 13.º 

Disposições transitórias 

1 — Os municípios que tenham procedido ao reconhecimento de estabelecimentos e entidades de 
interesse histórico e cultural ou social local devem proceder à confirmação do mesmo ao abrigo dos critérios 
previstos no artigo 4.º da presente lei no prazo de 60 dias seguidos após a entrada em vigor da mesma, 
sem prejuízo da consulta pública prevista no n.º 3 do artigo 6.º 

2 — Sem prejuízo do procedimento previsto na secção III do capítulo II do título II da Lei n.º 6/2006, 
de 27 de fevereiro, que aprova o NRAU, os arrendatários de imóveis que se encontrem na circunstância 

prevista na alínea d) do n.º 4 do artigo 51.º da referida lei, na redação dada pela presente lei, não podem 
ser submetidos ao NRAU pelo prazo de cinco anos a contar da entrada em vigor da presente lei, salvo 
acordo entre as partes. 

3 — Em relação aos imóveis que se encontrem na circunstância prevista na alínea d) do n.º 4 do 
artigo 51.º da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, que aprova o NRAU, na redação dada pela presente lei, 
e cujos arrendamentos tenham transitado para o NRAU nos termos da lei então aplicável, não podem os 

senhorios opor-se à renovação do novo contrato celebrado à luz do NRAU, por um período adicional de 

cinco anos. 

Artigo 14.º 

Entrada em vigor 

A presente lei entra em vigor no décimo dia seguinte ao da sua publicação. 

Aprovada em 7 de abril de 2017. 

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues. 

Promulgada em 6 de junho de 2017. 

Publique-se. 

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA. 

Referendada em 8 de junho de 2017. 

O Primeiro-Ministro, António Luís Santos da Costa. 
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Apontamentos: 
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Lei n.º 43/2017 

de 14 de junho 

(Extrato) 

Altera o Código Civil, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 47 344, de 25 de novembro de 

1966, procede à quarta alteração à Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, que aprova 

o Novo Regime do Arrendamento Urbano, e à quinta alteração ao Decreto-Lei n.º 

157/2006, de 8 de agosto, que aprova o regime jurídico das obras em prédios 

arrendados. 

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o se-
guinte: 

Artigo 1.º 

Alteração à Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro 

Os artigos 9.º, 10.º, 12.º, 35.º, 36.º e 54.º da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, que aprova o 
Novo Regime do Arrendamento Urbano (NRAU), alterada pelas Leis n.ºs 31/2012, de 14 de agosto, 
79/2014, de 19 de dezembro, e 42/2017, de 14 de junho, passam a ter a seguinte redação: 

(As alterações encontram-se inseridas no local próprio do diploma) 

Artigo 2.º 

Aditamento à Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro 

É aditado à Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, que aprova o NRAU, alterada pelas Leis n.ºs 31/2012, 
de 14 de agosto, 79/2014, de 19 de dezembro, e 42/2017, de 14 de junho, o artigo 57.º-A, com a seguinte 
redação: 

(O aditamento encontra-se inserido no local próprio do diploma) 

Artigo 3.º 

Alteração ao Decreto-Lei n.º 157/2006, de 8 de agosto 

Os artigos 4.º, 6.º, 8.º e 25.º do Decreto-Lei n.º 157/2006, de 8 de agosto, que aprova o regime 
jurídico das obras em prédios arrendados, alterado pelo Decreto-Lei n.º 306/2009, de 23 de outubro, e 
pelas Leis n.ºs 30/2012, de 14 de agosto, 79/2014, de 19 de dezembro, e 42/2017, de 14 de junho, 
passam a ter a seguinte redação: 

(Não se transcreve por não se inserir no âmbito da presente publicação) 

Artigo 4.º 

Aditamento ao Decreto-Lei n.º 157/2006, de 8 de agosto 

É aditado ao Decreto-Lei n.º 157/2006, de 8 de agosto, que aprova o regime jurídico das obras em 
prédios arrendados, alterado pelo Decreto-Lei n.º 306/2009, de 23 de outubro, e pelas Leis n.ºs 30/2012, 
de 14 de agosto, 79/2014, de 19 de dezembro, e 42/2017, de 14 de junho, o artigo 9.º-A, com a seguinte 
redação: 

(Não se transcreve por não se inserir no âmbito da presente publicação) 
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Artigo 5.º 

Alteração ao Código Civil 

Os artigos 1083.º, 1084.º, 1094.º e 1103.º do Código Civil, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 47 344, de 25 
de novembro de 1966, e alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 67/75, de 19 de fevereiro, 201/75, de 15 de abril, 
261/75, de 27 de maio, 561/76, de 17 de julho, 605/76, de 24 de julho, 293/77, de 20 de julho, 496/77, de 25 

de novembro, 200-C/80, de 24 de junho, 236/80, de 18 de julho, 328/81, de 4 de dezembro, 262/83, de 16 
de junho, 225/84, de 6 de julho, e 190/85, de 24 de junho, pela Lei n.º 46/85, de 20 de setembro, pelos 
Decretos-Leis n.ºs 381-B/85, de 28 de setembro, e 379/86, de 11 de novembro, pela Lei n.º 24/89, de 1 de 
agosto, pelos Decretos-Leis n.ºs 321-B/90, de 15 de outubro, 257/91, de 18 de julho, 423/91, de 30 de outubro, 
185/93, de 22 de maio, 227/94, de 8 de setembro, 267/94, de 25 de outubro, e 163/95, de 13 de julho, pela 
Lei n.º 84/95, de 31 de agosto, pelos Decretos-Leis n.ºs 329-A/95, de 12 de dezembro, 14/96, de 6 de março, 

68/96, de 31 de maio, 35/97, de 31 de janeiro, e 120/98, de 8 de maio, pelas Leis n.ºs 21/98, de 12 de maio, 

e 47/98, de 10 de agosto, pelo Decreto-Lei n.º 343/98, de 6 de novembro, pelas Leis n.ºs 59/99, de 30 de 
junho, e 16/2001, de 22 de junho, pelos Decretos-Leis n.ºs 272/2001, de 13 de outubro, 273/2001, de 13 de 
outubro, 323/2001, de 17 de dezembro, e 38/2003, de 8 de março, pela Lei n.º 31/2003, de 22 de agosto, 
pelos Decretos-Leis n.ºs 199/2003, de 10 de setembro, e 59/2004, de 19 de março, pela Lei n.º 6/2006, de 27 
de fevereiro, pelo Decreto-Lei n.º 263-A/2007, de 23 de julho, pela Lei n.º 40/2007, de 24 de agosto, pelos 
Decretos-Leis n.ºs 324/2007, de 28 de setembro, e 116/2008, de 4 de julho, pelas Leis n.ºs 61/2008, de 31 de 

outubro, e 14/2009, de 1 de abril, pelo Decreto-Lei n.º 100/2009, de 11 de maio, e pelas Leis n.ºs 29/2009, de 
29 de junho, 103/2009, de 11 de setembro, 9/2010, de 31 de maio, 23/2010, de 30 de agosto, 24/2012, de 9 
de julho, 31/2012, de 14 de agosto, 32/2012, de 14 de agosto, 23/2013, de 5 de março, 79/2014, de 19 de 
dezembro, 82/2014, de 30 de dezembro, 111/2015, de 27 de agosto, 122/2015, de 1 de setembro, 137/2015, 
de 7 de setembro, 143/2015, de 8 de setembro, 150/2015, de 10 de setembro, 5/2017, de 2 de março, 8/2017, 
de 3 de março, e 24/2017, de 24 de maio, passam a ter a seguinte redação: 

(Não se transcreve por não se inserir no âmbito da presente publicação) 

Artigo 6.º 

Norma revogatória 

É revogado o n.º 7 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 157/2006, de 8 de agosto, que aprova o regime 
jurídico das obras em prédios arrendados, alterado pelo Decreto-Lei n.º 306/2009, de 23 de outubro, e 
pelas Leis n.ºs 30/2012, de 14 de agosto, 79/2014, de 19 de dezembro, e 42/2017, de 14 de junho. 

Artigo 7.º 

Republicação 

É republicado em anexo à presente lei o Decreto-Lei n.º 157/2006, de 8 de agosto, que aprova o 
regime jurídico das obras em prédios arrendados, na sua redação atual e com as necessárias correções 
materiais. 

Artigo 8.º 

Entrada em vigor 

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

Aprovada em 7 de abril de 2017. 

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues. 

Promulgada em 7 de junho de 2017. 

Publique-se. 

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA. 

Referendada em 8 de junho de 2017. 

O Primeiro-Ministro, António Luís Santos da Costa. 
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Lei n.º 12/2019 

de 12 de fevereiro 

Com a Declaração de Retificação n.º 7/2019, de 7 de março 

(Extrato) 

Proíbe e pune o assédio no arrendamento, procedendo à quinta alteração ao Novo 

Regime do Arrendamento Urbano, aprovado pela Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro 

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o se-

guinte: 

Artigo 1.º 

Objeto 

A presente lei proíbe e pune o assédio no arrendamento. 

Artigo 2.º 

Aditamento ao Novo Regime do Arrendamento Urbano 

São aditados ao Novo Regime do Arrendamento Urbano, aprovado pela Lei n.º 6/2006, de 27 de 
fevereiro, alterada pela Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto, pela Lei n.º 79/2014, de 19 de dezembro, pela 
Lei n.º 42/2017, de 14 de agosto, e pela Lei n.º 43/2017, de 14 de agosto, os artigos 13.º-A e 13.º-B, 
com a seguinte redação: 

(Os aditamentos encontram.se inseridos no local próprio do diploma) 

Artigo 3.º 

Alterações à sistemática do Novo Regime do Arrendamento Urbano 

1 — É aditada ao capítulo II do título I uma secção III intitulada «Assédio no arrendamento», con-
tendo os artigos 13.º-A e 13.º-B. 

2 — As secções III a VI são renumeradas, respetivamente, como secções IV a VII. 

3 — É alterada a epígrafe da secção IV para «Resolução de litígios». 

(As alterações encontram-se inseridas no local próprio do diploma) 

Artigo 4.º 

Entrada em vigor 

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

Aprovada em 21 de dezembro de 2018. 

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues. 

Promulgada em 31 de janeiro de 2019. 

Publique-se. 

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA. 

Referendada em 5 de fevereiro de 2019. 

O Primeiro-Ministro, António Luís Santos da Costa.
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Apontamentos: 
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Lei n.º 13/2019 

de 12 de fevereiro 

Com a Declaração de Retificação n.º 11/2019, de 4 de abril 

(Extrato) 

Medidas destinadas a corrigir situações de desequilíbrio entre arrendatários e senho-

rios, a reforçar a segurança e a estabilidade do arrendamento urbano e a proteger 

arrendatários em situação de especial fragilidade. 

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o se-

guinte: 

Artigo 1.º 

Objeto 

A presente lei estabelece medidas destinadas a corrigir situações de desequilíbrio entre arrendatários 
e senhorios, a reforçar a segurança e a estabilidade do arrendamento urbano e a proteger arrendatários 
em situação de especial fragilidade, procedendo: 

a) À alteração ao Código Civil, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 47344/66, de 25 de novembro, na sua 
redação atual; 

b) À quinta alteração ao Novo Regime do Arrendamento Urbano (NRAU), aprovado pela Lei n.º 
6/2006, de 27 de fevereiro, alterada pelas Leis n.ºs 31/2012, de 14 de agosto, 79/2014, de 19 de dezem-
bro, 42/2017, de 14 de junho, e 43/2017, de 14 de junho; 

c) À sexta alteração ao regime jurídico das obras em prédios arrendados, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 157/2006, de 8 de agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.º 306/2009, de 23 de outubro, pela Lei n.º 

30/2012, de 14 de agosto, e pelas Leis n.ºs 79/2014, de 19 de dezembro, 42/2017, de 14 de junho, e 

43/2017, de 14 de junho; 
d) À primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 156/2015, de 10 de agosto, que estabelece o regime do 

subsídio de renda a atribuir aos arrendatários com contratos de arrendamento para habitação celebrados 
antes de 18 de novembro de 1990 e que se encontrem em processo de atualização de renda; 

e) À segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 74-A/2017, de 23 de junho, que aprova o regime dos con-
tratos de crédito relativos a imóveis destinados à habitação, alterado pela Lei n.º 32/2018, de 18 de julho. 

Artigo 2.º 

Alteração ao Código Civil 

Os artigos 1041.º, 1069.º, 1074.º, 1083.º, 1095.º, 1096.º, 1097.º, 1098.º, 1101.º, 1103.º, 1104.º 
e 1110.º do Código Civil, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 47344/66, de 25 de novembro, passam a ter a 
seguinte redação: 

(Não se transcreve por não se inserir no âmbito da presente publicação) 

Artigo 3.º 

Aditamento ao Código Civil 

São aditados ao Código Civil, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 47344/66, de 25 de novembro, os artigos 
1067.º-A e 1110.º-A, com a seguinte redação: 

(Não se transcreve por não se inserir no âmbito da presente publicação) 

Artigo 4.º 

Alteração à Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro 

Os artigos 10.º, 14.º-A, 35.º, 36.º e 57.º do NRAU, aprovado pela Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, 

passam a ter a seguinte redação: 
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(As alterações encontram-se inseridas no local próprio do diploma) 

Artigo 5.º 

Aditamento à Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro 

São aditados ao NRAU, aprovado pela Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, os artigos 15.º-T e 15.º-
U, com a seguinte redação: 

(Os aditamentos encontram-se inseridos no local próprio do diploma) 

Artigo 6.º 

Alteração sistemática à Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro 

É inserida na secção IV uma subsecção III, constituída pelos artigos 15.º-T e 15.º-U, com a seguinte 
epígrafe: 

«SUBSECÇÃO III 

Injunção» 

(As alterações encontram-se inseridas no local próprio do diploma) 

Artigo 7.º 

Alteração ao Decreto-Lei n.º 157/2006, de 8 de agosto 

Os artigos 1.º, 4.º, 6.º, 7.º, 8.º, 15.º e 25.º do regime jurídico das obras em prédios arrendados, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 157/2006, de 8 de agosto, na sua redação atual, passam a ter a seguinte 
redação: 

(Não se transcreve por não se inserir no âmbito da presente publicação) 

Artigo 8.º 

Aditamento ao Decreto-Lei n.º 157/2006, de 8 de agosto 

São aditados ao regime jurídico das obras em prédios arrendados, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
157/2006, de 8 de agosto, os artigos 5.º-A, 9.º-B, 10.º-A, 22.º-A, 22.º-B, 22.º-C, 22.º-D e 26.º-A, com a 
seguinte redação: 

(Não se transcreve por não se inserir no âmbito da presente publicação) 

Artigo 9.º 

Alteração sistemática ao Decreto-Lei n.º 157/2006, de 8 de agosto 

É aditada à secção II do regime jurídico das obras em prédios arrendados, aprovado pelo Decreto-
Lei n.º 157/2006, de 8 de agosto, a subsecção III, composta pelos artigos 22.º-A, 22.º-B, 22.º-C e 22.º-
D, com a epígrafe «Execução de obras pelo arrendatário». 

Artigo 10.º 

Alteração ao Decreto-Lei n.º 156/2015, de 10 de agosto 

Os artigos 1.º, 2.º, 5.º, 7.º, 9.º, 12.º e 32.º do Decreto-Lei n.º 156/2015, de 10 de agosto, que 
estabelece o regime do subsídio de renda a atribuir aos arrendatários com contratos de arrendamento para 
habitação, celebrados antes de 18 de novembro de 1990, em processo de atualização de renda, e o regime 
de determinação do rendimento anual bruto corrigido, passam a ter a seguinte redação: 

(Não se transcreve por não se inserir no âmbito da presente publicação) 
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Artigo 11.º 

Alteração ao Decreto-Lei n.º 74-A/2017, de 23 de junho 

O artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 74-A/2017, de 23 de junho, que aprova o regime dos contratos de 
crédito relativos a imóveis destinados à habitação, alterado pela Lei n.º 32/2018, de 18 de julho, passa a 
ter a seguinte redação: 

(Não se transcreve por não se inserir no âmbito da presente publicação) 

Artigo 12.º 

Norma revogatória 

São revogados: 

a) O n.º 4 do artigo 1074.º e o n.º 2 do artigo 1106.º do Código Civil; 
b) Os n.ºs 3 a 5 do artigo 28.º do NRAU, aprovado pela Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro; 
c) Os n.ºs 5 a 12 do artigo 25.º, o artigo 26.º e os artigos 29.º a 33.º do regime jurídico das obras 

em prédios arrendados, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 157/2006, de 8 de agosto; 
d) O n.º 9 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 156/2015, de 10 de agosto. 

Artigo 13.º 

Norma repristinatória 

São repristinados o n.º 3 do artigo 1095.º e o artigo 1104.º do Código Civil na redação dada pela 
Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro. 

Artigo 14.º 

Disposição transitória 

1 — O disposto no n.º 7 do artigo 1041.º do Código Civil, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 47344/66, 
de 25 de novembro, com a redação dada pela presente lei, é aplicável a dívidas constituídas anteriormente 
à data de entrada em vigor da presente lei. 

2 — O disposto no n.º 2 do artigo 1069.º do Código Civil, com as alterações introduzidas pela pre-
sente lei, aplica-se igualmente a arrendamentos existentes à data de entrada em vigor da mesma. 

3 — Nos contratos de arrendamento habitacionais de duração limitada previstos no n.º 1 do artigo 
26.º do NRAU, aprovado pela Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, cujo arrendatário, à data de entrada em 
vigor da presente lei, resida há mais de 20 anos no locado e tenha idade igual ou superior a 65 anos ou 
grau comprovado de deficiência igual ou superior a 60 %, o senhorio apenas pode opor-se à renovação ou 
proceder à denúncia do contrato com o fundamento previsto na alínea b) do artigo 1101.º do Código Civil, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 47344/66, de 25 de novembro, com a redação dada pela presente lei, ha-
vendo lugar à atualização ordinária da renda, nos termos gerais. 

4 — A redação conferida pela presente lei ao n.º 10 do artigo 36.º do NRAU, só produz efeitos no dia 
seguinte à data da cessação da vigência da Lei n.º 30/2018, de 16 de julho, que estabelece o regime 
extraordinário e transitório para proteção de pessoas idosas ou com deficiência que sejam arrendatárias e 
residam no mesmo locado há mais de 15 anos. 

5 — As comunicações do senhorio de oposição à renovação do contrato de arrendamento enviadas 
durante a vigência da Lei n.º 30/2018, de 14 de junho, aos arrendatários por ela abrangidos, que não 

tenham como fundamento o previsto na alínea a) do artigo 1101.º do Código Civil, com a redação dada 
pela presente lei, não produzem quaisquer efeitos. 

Artigo 15.º 

Legislação complementar 

No prazo de 180 dias, o Governo aprova por decreto-lei o regime do procedimento de injunção em 
matéria de arrendamento previsto no artigo 15.º-T do NRAU, aprovado pela Lei n.º 6/2006, de 27 de 
fevereiro, com as alterações introduzidas pela presente lei. 
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Artigo 16.º 

Entrada em vigor 

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

Aprovada em 21 de dezembro de 2018. 

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues. 

Promulgada em 30 de janeiro de 2019. 

Publique-se. 

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA. 

Referendada em 5 de fevereiro de 2019. 

O Primeiro-Ministro, António Luís Santos da Costa. 
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Lei n.º 2/2020 

de 31 de março 

Orçamento do Estado para 2020 

(Extrato) 

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea g) do artigo 161.º da Constituição, o se-

guinte: 

Artigo 401.º 

Alteração à Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro 

O artigo 35.º da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, que aprova o Novo Regime do Arrendamento 
Urbano (NRAU), passa a ter a seguinte redação: 

(As alterações encontram-se inseridas no local próprio do diploma) 

Artigo 430.º 

Entrada em vigor 

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

Aprovada em 6 de fevereiro de 2020. 

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues. 

Promulgada em 23 de março de 2020. 

Publique-se. 

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA. 

Referendada em 30 de março de 2020. 

O Primeiro-Ministro, António Luís Santos da Costa. 
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Lei n.º 56/2023 

de 6 de outubro 

(Extrato) 

Aprova medidas no âmbito da habitação, procedendo a diversas alterações legislativas 

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o se-

guinte: 

CAPÍTULO I 

Disposição geral 

Artigo 1.º 

Objeto 

1 — A presente lei estabelece medidas com o objetivo de garantir mais habitação. 
2 — Para efeitos do disposto no número anterior, a presente lei procede: 

a) À criação de um apoio à promoção de habitação para arrendamento acessível; 
b) Ao desenvolvimento de uma Nova Geração de Cooperativismo para a Promoção de Habitação 

Acessível; 
c) À definição de regras excecionais e transitórias quanto ao valor das rendas nos novos contratos 

de arrendamento, subsequentes a contratos celebrados nos últimos cinco anos; 
d) À definição de mecanismos de proteção dos inquilinos com contratos de arrendamento anteriores 

a 1990 e à garantia da justa compensação do senhorio; 

e) À integração da tramitação do procedimento especial de despejo e da injunção em matéria de 
arrendamento junto do Balcão do Arrendatário e do Senhorio (BAS), para simplificação e melhoria do seu 
funcionamento e reforço das garantias das partes; 

f) À aprovação de várias medidas fiscais de incentivo e apoio ao arrendamento; 
g) Ao incentivo à transferência de apartamentos em alojamento local para o arrendamento habitaci-

onal; 

h) À criação de uma contribuição extraordinária sobre apartamentos e estabelecimentos de hospe-
dagem integrados numa fração autónoma de edifício em alojamento local; 

i) À revogação das autorizações de residência para atividade de investimento imobiliário; 
j) Ao alargamento do âmbito de isenções de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. 

3 — Para concretizar o disposto no número anterior, a presente lei procede: 

a) À alteração ao Código do Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis (IMT), 

aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 287/2003, de 12 de novembro; 

b) À segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 159/2006, de 8 de agosto, que aprova a definição do 

conceito fiscal de prédio devoluto, alterado pelo Decreto-Lei n.º 67/2019, de 21 de maio; 

c) À quinta alteração ao Regime Jurídico da Reabilitação Urbana, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

307/2009, de 23 de outubro, alterado pela Lei n.º 32/2012, de 14 de agosto, e pelos Decretos-Leis n.ºs 

136/2014, de 9 de setembro, 88/2017, de 27 de julho, e 66/2019, de 21 de maio; 

d) À quinta alteração ao Decreto-Lei n.º 128/2014, de 29 de agosto, que aprova o regime jurídico da 

exploração dos estabelecimentos de alojamento local, alterado pelo Decreto-Lei n.º 63/2015, de 23 de 

abril, pelas Leis n.ºs 62/2018, de 22 de agosto, e 71/2018, de 31 de dezembro, e pelo Decreto-Lei n.º 

9/2021, de 29 de janeiro; 
e) À alteração ao Regime Jurídico da Urbanização e Edificação (RJUE), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

555/99, de 16 de dezembro; 

f) À primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 89/2021, de 3 de novembro, que regulamenta normas da 

Lei de Bases da Habitação relativas à garantia de alternativa habitacional, ao direito legal de preferência e 
à fiscalização de condições de habitabilidade; 
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g) À alteração ao Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA), aprovado pelo Decreto-Lei 

n.º 394-B/84, de 26 de dezembro; 

h) À alteração ao Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (IRS), aprovado 
em anexo ao Decreto-Lei n.º 442-A/88, de 30 de novembro; 

i) À alteração ao Estatuto dos Benefícios Fiscais (EBF), aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 215/89, 

de 1 de julho; 
j) À alteração ao Código do Imposto do Selo, aprovado em anexo à Lei n.º 150/99, de 11 de setem-

bro; 

k) À alteração ao Código do Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI), aprovado em anexo ao Decreto-

Lei n.º 287/2003, de 12 de novembro; 
l) À terceira alteração à Lei n.º 19/2022, de 21 de outubro, que determina o coeficiente de atualização 

de rendas para 2023, cria um apoio extraordinário ao arrendamento, reduz o IVA no fornecimento de 

eletricidade, estabelece um regime transitório de atualização das pensões, estabelece um regime de res-

gate de planos de poupança e determina a impenhorabilidade de apoios às famílias, alterada pela Leis n.ºs 

24-D/2022, de 30 de dezembro, e 24/2023, de 29 de maio; 

m) À oitava alteração ao Novo Regime do Arrendamento Urbano (NRAU), aprovado pela Lei n.º 

6/2006, de 27 de fevereiro, alterada pelas Leis n.ºs 31/2012, de 14 de agosto, 79/2014, de 19 de dezembro, 

42/2017, de 14 de junho, 43/2017, de 14 de junho, 12/2019, de 12 de fevereiro, 13/2019, de 12 de 
fevereiro, e 2/2020, de 31 de março; 

n) À primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 1/2013, de 7 de janeiro, que procede à instalação e à 

definição das regras do funcionamento do Balcão Nacional do Arrendamento e do procedimento especial 
de despejo; 

o) À primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 34/2021, de 14 de maio, que procede à aprovação do 

Regime do Procedimento de Injunção em Matéria de Arrendamento; 
p) À décima terceira alteração à Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, que aprova o regime jurídico de 

entrada, permanência, saída e afastamento de estrangeiros do território nacional, alterada pelas Leis n.ºs 

29/2012, de 9 de agosto, 56/2015, de 23 de junho, 63/2015, de 30 de junho, 59/2017, de 31 de julho, 
102/2017, de 28 de agosto, 26/2018, de 5 de julho, e 28/2019, de 29 de março, pelo Decreto-Lei n.º 

14/2021, de 12 de fevereiro, pela Lei n.º 18/2022, de 25 de agosto, pelo Decreto-Lei n.º 41/2023, de 2 de 

junho, e pelas Leis n.ºs 41/2023, de 10 de agosto, e 53/2023, de 31 de agosto; 

q) À décima quarta alteração à Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas, aprovada pela 

Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, alterada pelas Leis n.ºs 87-B/98, de 31 de dezembro, 1/2001, de 4 de 

janeiro, 55-B/2004, de 30 de dezembro, 48/2006, de 29 de agosto, 35/2007, de 13 de agosto, 3-B/2010, 

de 28 de abril, 61/2011, de 7 de dezembro, 2/2012, de 6 de janeiro, 20/2015, de 9 de março, 42/2016, 
de 28 de dezembro, 2/2020, de 31 de março, 27-A/2020, de 24 de julho, e 12/2022, de 27 de junho; 

r) À primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 20-B/2023, de 22 de março, que cria apoios extraordinários 

de apoio às famílias para pagamento da renda e da prestação de contratos de crédito. 

SECÇÃO II 

Alterações legislativas no âmbito do arrendamento e para celeridade dos processos judiciais 

Artigo 36.º 

Alteração ao Novo Regime do Arrendamento Urbano 

Os artigos 14.º, 15.º, 15.º-A, 15.º-B, 15.º-C, 15.º-D, 15.º-E, 15.º-F, 15.º-G, 15.º-H, 15.º-I, 15.º-
J, 15.º-K, 15.º-M, 15.º-S, 35.º, 36.º e 37.º do NRAU, passam a ter a seguinte redação: 

(As alterações encontram-se inseridas no local próprio do diploma) 

Artigo 37.º 

Aditamento ao Novo Regime do Arrendamento Urbano 

São aditados ao NRAU, os artigos 14.º-B, 15.º-EA e 15.º-LA, com a seguinte redação: 

(As alterações encontram-se inseridas no local próprio do diploma) 
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Artigo 53.º 

Norma revogatória 

São revogados: 

a) Os n.ºs 1, 2, 3, 5, 7, 9 a 17, 21 e 27 a 30 do artigo 71.º do EBF; 

b) As alíneas d) e e) do n.º 1 e os n.ºs 2 a 7 do artigo 9.º do Código do IMI; 

c) O n.º 7 do artigo 15.º, o n.º 2 do artigo 15.º-J, o artigo 15.º-L, os n.ºs 2, 3 e 4 do artigo 15.º-M, 

os artigos 15.º-N a 15.º-P, os n.ºs 6, 7 e 8 e a alínea c) do n.º 9 do artigo 15.º-S, o artigo 15.º-U, os n.ºs 3 

a 6 do artigo 35.º e os n.ºs 7, 8, 9, 11, 12 e 13 do artigo 36.º do NRAU; 

d) As subalíneas i), iii) e iv) da alínea d) do n.º 1 do artigo 3.º da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho; 
e) Os artigos 6.º e 7.º, o n.º 4 do artigo 8.º, as alíneas a) e d) do n.º 1 do artigo 10.º, o artigo 11.º, 

o n.º 6 do artigo 12.º, os artigos 14.º e 16.º, o n.º 3 e a alínea c) do n.º 4 do artigo 22.º e o artigo 25.º 

do Decreto-Lei n.º 1/2013, de 7 de janeiro; e 

f) O n.º 3 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 128/2014, de 29 de agosto. 

Artigo 54.º 

Produção de efeitos 

1 — Produzem efeitos 120 dias após a entrada em vigor da presente lei: 

a) A secção II do capítulo IV, com exceção do disposto nos artigos 35.º, 36.º e 37.º do NRAU, na 
redação que lhes foi dada pela presente lei; 

b) As alíneas c) e e) do artigo 53.º 

2 — O disposto no artigo 34.º produz efeitos até 31 de dezembro de 2029. 

3 — O disposto no artigo 15.º-LA do NRAU produz efeitos a 1 de janeiro de 2024. 

Artigo 55.º 

Entrada em vigor 

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

Aprovada em 19 de julho de 2023. 

O Presidente da Assembleia da República, Augusto Santos Silva. 

Promulgada em 26 de setembro de 2023. 

Publique-se. 

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA. 

Referendada em 3 de outubro de 2023. 

O Primeiro-Ministro, António Luís Santos da Costa. 
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Portaria n.º 49/2024 

de 15 de fevereiro 

Regulamenta o Balcão do Arrendatário e do Senhorio 

A Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro, que aprova medidas no âmbito da habitação, procedeu a alte-
rações legislativas em matéria de arrendamento, revendo aspetos do regime jurídico do arrendamento 
urbano, em particular o previsto na Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, e nos Decretos-Leis n.ºs 1/2013, 
de 7 de janeiro, e 34/2021, de 14 de maio, e tendo criado, junto da Direção-Geral da Administração da 
Justiça, o Balcão do Arrendatário e do Senhorio (BAS). 

O BAS foi criado com o objetivo de concentrar, num único balcão, a competência para a receção e a 

tramitação do procedimento especial de despejo e do procedimento de injunção em matéria de arrenda-
mento, com competência em todo o território nacional, sucedendo ao Balcão Nacional do Arrendamento e 
ao Sistema de Injunção em Matéria do Arrendamento. 

Esta regulamentação procede, ainda, a várias alterações no procedimento especial de despejo em 
caso de não pagamento de rendas. 

Cumprindo regulamentar as matérias referentes ao funcionamento do BAS de forma sistemática e 
integrada, a presente portaria unifica a disciplina contida nos dois diplomas regulamentares sobre as ma-

térias que agora se encontram na competência do BAS, a Portaria n.º 9/2013, de 10 de janeiro, com as 
alterações introduzidas pelas Portarias n.ºs 225/2013, de 10 de julho, 30/2015, de 12 de fevereiro, e 
267/2018, de 20 de setembro, que regulamenta vários aspetos do procedimento especial de despejo, e a 
Portaria n.º 257/2021, de 19 de novembro, que regulamenta o procedimento de injunção em matéria de 
arrendamento. 

Assim: 

Manda o Governo, pela Ministra da Justiça, ao abrigo do disposto no n.º 10 do artigo 15.º-B, no n.º 
5 do artigo 15.º-F e no n.º 9 do artigo 15.º-S da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, que aprova o Novo 

Regime do Arrendamento Urbano, no n.º 1 do artigo 5.º, no n.º 1 do artigo 9.º, no n.º 1 do artigo 10.º e 
nos artigos 17.º, 18.º, 20.º e 23.º do Decreto-Lei n.º 1/2013, de 7 de janeiro, no artigo 6.º do Decreto-
Lei n.º 34/2021, de 14 de maio, e nos n.ºs 1 e 5 do artigo 4.º, no n.º 6 do artigo 8.º, no n.º 6 do artigo 
9.º, nos n.ºs 1 e 2 do artigo 16.º, no artigo 17.º e no artigo 24.º do Regime dos Procedimentos Especiais 
em Matéria de Arrendamento, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 34/2021,de 14 de maio, todos na 

redação conferida pela Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro atual, o seguinte: 
 
 

CAPÍTULO I 

Disposições gerais 

Artigo 1.º 

Objeto 

1 — A presente portaria regulamenta o proce-

dimento especial de despejo e o procedimento de 
injunção em matéria de arrendamento, regulados 
na Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, e, respeti-
vamente, nos Decretos-Leis n.ºs 1/2013, de 7 de 
janeiro, e 34/2021, de 14 de maio, todos na re-

dação conferida pela Lei n.º 56/2023, de 6 de ou-
tubro, quanto aos seguintes aspetos: 

a) Modelo e formas de apresentação do reque-
rimento de despejo; 

b) Modelo e forma de apresentação do reque-
rimento de injunção e de oposição em matéria de 
arrendamento (IMA); 

c) Momento em que os requerimentos iniciais 
se consideram apresentados; 

d) Notificações realizadas pelo Balcão do Arren-
datário e do Senhorio (BAS) e as comunicações en-

tre o BAS, os tribunais, os mandatários e os agen-
tes de execução, notários ou oficiais de justiça; 

e) Forma de pagamento da taxa de justiça; 
f) Formas de apresentação de oposição e 

modo de pagamento da caução devida com a opo-
sição; 

g) Formas de apresentação das restantes pe-
ças processuais, incluindo o incidente de inter-
venção principal provocada; 

h) Forma de consulta do procedimento espe-
cial de despejo e do procedimento de injunção em 
matéria de arrendamento; 

i) Modo de disponibilização por meios informá-

ticos do título de desocupação do locado; 
j) Modo de disponibilização do requerimento 

de injunção em matéria de arrendamento, ao qual 
foi aposta a fórmula executória; 
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k) Designação, substituição e destituição do 
agente de execução ou notário; 

l) Regime de honorários e reembolso de des-

pesas do agente de execução ou notário; 
m) Mecanismo de revisão da nota de honorá-

rios e despesas; 
n) Regime da lista de agentes de execução e 

de notários participantes no procedimento espe-
cial de despejo. 

2 — A presente portaria procede, ainda, à re-

gulamentação do regime de designação e de in-

tervenção de agente de execução, de notário ou 
de oficial de justiça no despejo que, nos termos 
previstos no n.º 5 do artigo 14.º da Lei n.º 
6/2006, de 27 de fevereiro, na sua redação atual, 
ocorra durante a ação de despejo que seja trami-
tada exclusivamente no tribunal. 

3 — São aprovados em anexo à presente por-
taria, da qual faz parte integrante, os modelos do 
requerimento de despejo, do requerimento de in-
junção em matéria de arrendamento e do reque-
rimento de oposição à injunção em matéria de ar-
rendamento, os quais se encontram disponíveis 

na Área de Serviços Digitais dos Tribunais. 

Artigo 2.º 

Tramitação eletrónica 

1 — Os procedimentos tramitados pelo BAS 
têm natureza eletrónica, sendo constituídos por 
informação estruturada constante do sistema de 
informação do BAS e por documentos eletrónicos, 

disponíveis e acessíveis na Área de Serviços Digi-
tais dos Tribunais. 

2 — Os atos praticados pelo BAS, nomeada-
mente as notificações e os requerimentos aos 
quais é aposta fórmula executiva, são assinados 
eletronicamente, podendo ser utilizados os se-
guintes meios: 

a) Certificados de assinatura eletrónica quali-
ficada emitidos no âmbito do Sistema de Certifi-
cação Eletrónica do Estado; 

b) Certificados de assinatura eletrónica avan-
çada especialmente emitidos para o efeito pelo 
Instituto de Gestão Financeira e Equipamentos da 

Justiça, I. P.; 
c) Aposição de selo eletrónico qualificado. 

3 — Os procedimentos apresentados pelos re-
querentes ou por mandatário seguem a forma ele-
trónica nos termos definidos na presente portaria. 

4 — Aos aspetos relacionados com a tramita-
ção eletrónica que não estejam expressamente 

previstos na presente portaria aplica-se, com as 
necessárias adaptações, a Portaria n.º 280/2013, 
de 26 de agosto, na sua redação atual. 

CAPÍTULO II 

Funcionamento do Balcão do Arrendatário e 
do Senhorio 

Artigo 3.º 

Apresentação do procedimento pelo reque-
rente 

1 — O requerente pode proceder à entrega do 
requerimento do procedimento especial de des-
pejo através de uma das seguintes formas: 

a) Por tramitação eletrónica através do sis-

tema de informação referido no artigo anterior, 
sendo o acesso realizado com recurso ao certifi-
cado digital de autenticação integrado no cartão 
de cidadão ou à Chave Móvel Digital, podendo ser 
utilizado o Sistema de Certificação de Atributos 
Profissionais associado a estes, e sendo proces-
sado de acordo com os procedimento e instruções 

constantes da plataforma; ou 
b) Mediante a entrega do requerimento, em 

papel ou em ficheiro eletrónico, utilizando, preen-
chendo e assinando o modelo para prática do res-
petivo ato, juntamente com a versão em papel de 
todos os documentos que o devem acompanhar, 

numa secretaria de tribunal judicial de competên-
cia cível. 

2 — Para o efeito da receção em suporte de 
papel do requerimento do procedimento especial 
de despejo, consideram-se habilitados, em cada 
um dos tribunais de comarca, os juízos de proxi-
midade, as unidades centrais dos serviços judici-

ais ou as unidades centrais comuns aos serviços 
judiciais e do Ministério Público. 

3 — Nos casos previstos na alínea a) do n.º 1, 
o requerente submete o procedimento através do 
preenchimento dos campos de dados e da sub-
missão dos documentos digitalizados, sendo exi-
bido comprovativo de submissão no sistema, 

atestando a data e a hora e indicando as instru-
ções para pagamento de taxa de justiça, se apli-
cável. 

4 — Nos casos previstos na alínea b) do n.º 1, 

a secretaria judicial recebe o requerimento e os 
documentos, e preenche o formulário do requeri-

mento constante da aplicação informática do BAS 
com a informação constante da versão em papel 
do requerimento apresentado pelo requerente. 

5 — Após a submissão do requerimento pela 
secretaria judicial nos termos do número anterior, 
é assinada, pelo requerente, declaração de con-
cordância com o requerimento enviado, sendo-

lhe entregue comprovativo do envio do requeri-
mento, juntamente com os dados e as instruções 
necessários para proceder ao pagamento da taxa 
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de justiça, nos casos em que esta for devida, de-
volvendo-se-lhe todas as peças processuais e os 
documentos. 

6 — A declaração de concordância referida no 
número anterior é eliminada pela respetiva secre-
taria judicial, sem qualquer formalidade, decorri-
dos dois anos contados da data da respetiva 
emissão. 

7 — A apresentação do procedimento de in-
junção em matéria de arrendamento pelo reque-

rente é realizada nos termos do disposto no n.º 9 
do artigo 4.º do Regime dos Procedimentos Espe-

ciais em Matéria de Arrendamento, aprovado em 
anexo ao Decreto-Lei n.º 34/2021, de 14 de 
maio, na sua redação atual. 

Artigo 4.º 

Apresentação do procedimento por manda-

tário 

1 — O requerimento de despejo e o requeri-
mento de injunção em matéria de arrendamento 
são apresentados por advogado ou por solicitador 
através do preenchimento e do envio de formulário 
eletrónico disponível na Área de Serviços Digitais 

dos Tribunais, juntamente com a versão eletrónica 
dos documentos necessários, de acordo com as 

instruções daí constantes. 
2 — A apresentação do requerimento de des-

pejo e do requerimento de injunção em matéria 
de arrendamento, por mandatário ou por reque-
rente representado por advogado ou por solicita-

dor por outra forma que não a referida no número 
anterior, nomeadamente através das formas pre-
vistas na alínea b) do n.º 1 do artigo anterior, de-
termina o pagamento imediato de uma multa no 
valor de 2 unidades de conta processuais, nos ter-
mos do n.º 6 do artigo 15.º-B da Lei n.º 6/2006, 
de 27 de fevereiro, na sua redação atual. 

3 — A multa referida no número anterior é 
paga juntamente com a taxa de justiça devida, 
nos termos do artigo 6.º 

4 — Em caso de justo impedimento, o manda-

tário judicial pode apresentar requerimentos por 
uma das formas previstas nas alíneas a) e b) do 

n.º 7 do artigo 144.º do Código de Processo Civil. 

Artigo 5.º 

Formato e dimensão dos documentos apre-
sentados com o requerimento 

A dimensão e os formatos dos requerimentos 
e dos documentos são os previstos no artigo 10.º 
da Portaria n.º 280/2013, de 26 de agosto, na sua 

redação atual. 

 

Artigo 6.º 

Data da apresentação do requerimento e 
pagamento da taxa de justiça  

1 — Independentemente da forma de apresen-
tação do requerimento, o mesmo só se considera 
apresentado na data em que for efetuado o paga-
mento da taxa de justiça, quando esta for devida, 
ou em que for apresentado o documento compro-
vativo do pedido ou da concessão do apoio judi-
ciário, na modalidade de dispensa ou de paga-

mento faseado da taxa de justiça e demais encar-

gos do processo. 
2 — Após o preenchimento e o envio do reque-

rimento de despejo através do BAS, é disponibili-
zada ao requerente a referência necessária para 
efetuar o pagamento da taxa de justiça com as 
respetivas instruções. 

3 — O pagamento da taxa de justiça devida 
pela apresentação do requerimento de despejo ou 
pela apresentação do requerimento de injunção 
em matéria de arrendamento pode ser efetuado 
através dos meios eletrónicos disponíveis, nome-
adamente Multibanco e Homebanking, ou junto 

das entidades bancárias indicadas pela Agência 
da Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública — 
IGCP, E. P. E., constantes da informação a divul-
gar por circular conjunta da Direção-Geral da Ad-

ministração da Justiça e do Instituto de Gestão 
Financeira e Equipamentos da Justiça, I. P., pu-
blicada na Área de Serviços Digitais dos Tribunais. 

4 — O prazo para a realização do pagamento 
da taxa de justiça por sistema eletrónico de pa-
gamento, nos termos dos números anteriores, é 
de 10 dias. 

Artigo 7.º 

Comunicações e tramitação  

1 — As comunicações entre o BAS e os tribu-

nais, mandatários judiciais, agentes de execução, 
notários ou oficiais de justiça e o Instituto da Ha-
bitação e da Reabilitação Urbana, I. P., realizam-

se por via eletrónica, mediante o envio, sempre 
que possível de forma automática, de informação 
estruturada e de documentos eletrónicos através 

do sistema de informação de suporte de informa-
ção do BAS, do sistema de suporte de informação 
à atividade dos tribunais e, quando aplicável, en-
tre aqueles e o sistema de informação de suporte 
à atividade dos agentes de execução. 

2 — A utilização dos sistemas referidos no nú-
mero anterior deve garantir o registo das comu-

nicações efetuadas, com identificação dos respe-
tivos emissor e destinatário, da data da comuni-
cação e do número do processo ou do procedi-
mento a que a comunicação se refere. 
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3 — O agente de execução, notário ou oficial 
de justiça designado para proceder à desocupa-
ção do locado deve proceder ao registo da prática 

de todos os atos do processo no sistema informá-
tico de suporte à respetiva atividade, de modo 
que permita identificar o ato, à cópia dos docu-
mentos respeitantes à efetivação do mesmo, e, 
sendo caso disso, à cópia dos documentos que o 
acompanham. 

4 — O registo da prática do ato efetuado nos 

termos do número anterior dispensa a junção aos 
autos dos respetivos documentos comprovativos 

da efetivação dos mesmos, sem prejuízo do dever 
de exibição dos originais dos documentos com-
provativos de qualquer ato sempre que tal seja 
solicitado pelo BAS ou por juiz. 

Artigo 8.º 

Notificações das partes 

1 — As notificações das partes representadas 
por mandatário judicial efetuam-se por via eletró-
nica, nos termos do disposto nos artigos 247.º e 
248.º do Código de Processo Civil e no artigo 25.º 
da Portaria n.º 280/2013, de 26 de agosto, na sua 

redação atual. 
2 — As notificações às partes não representa-

das por mandatário judicial, bem como aquelas 
que sejam feitas na própria pessoa do requerente 
quando se encontre representado por mandatário 
judicial, efetuam-se nos termos do artigo 249.º 
do Código de Processo Civil, com as necessárias 

adaptações, sem prejuízo dos casos previstos no 
número seguinte. 

3 — Quando o requerente tenha indicado o seu 
endereço eletrónico no requerimento para efeitos 
de receção das notificações ou comunicações por 
meios eletrónicos, as notificações referidas no nú-
mero anterior são disponibilizadas na área reser-

vada da Área de Serviços Digitais dos Tribunais, 
sendo a data da consulta da notificação certifi-
cada pelo sistema de informação respetivo. 

4 — Quando, nos termos previstos no número 

anterior, for disponibilizada uma notificação na 
área reservada da Área de Serviços Digitais dos 

Tribunais, é enviada ao requerente uma mensa-
gem de aviso para o endereço de correio eletró-
nico indicado no requerimento. 

5 — Nos casos previstos no n.º 3, se o reque-
rente não consultar a notificação no prazo de 
cinco dias contados da data de disponibilização da 
notificação na área reservada, a notificação é 

igualmente efetuada nos termos do n.º 2. 
6 — Quando o ato for elaborado e assinado nos 

termos definidos nos números anteriores, a res-
petiva versão em suporte de papel contém a in-
dicação de ter sido assinada naqueles termos, 

bem como dos dados necessários para o notifi-
cado consultar a versão eletrónica da notificação 
na Área de Serviços Digitais dos Tribunais. 

Artigo 9.º 

Notificação através de mandatário judicial 

1 — Nas situações em que a notificação do re-
querimento de despejo ou do requerimento de in-
junção em matéria de arrendamento for promo-
vida por mandatário judicial, diverso do constitu-

ído pelo requerente no procedimento, a junção da 

respetiva certidão ao procedimento do BAS é efe-
tuada pelo mandatário constituído pelo reque-
rente. 

2 — Nos casos em que o requerente não cons-
tituiu mandatário no procedimento, a certidão 
deve ser apresentada pelo mandatário que efe-
tuou a notificação, aplicando-se, com as necessá-

rias adaptações, o disposto nas alíneas a) e b) do 
n.º 7 do artigo 144.º do Código de Processo Civil. 

Artigo 10.º 

Pagamento das rendas ao senhorio 

1 — Para efeito de pagamento das rendas pelo 
Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, 

I. P. (IHRU, I. P.), nos termos e para os efeitos 
previstos no artigo 15.º-LA da Lei n.º 6/2006, de 
27 de fevereiro, na sua redação atual, o BAS co-
munica, com recurso a mecanismos de interope-
rabilidade, o valor da renda mensal, o nome, o 
NIF e o IBAN do requerente e o nome, a morada 
e o NIF do requerido. 

2 — A concretização da interoperabilidade en-
tre os sistemas de informação referidos nos nú-
meros anteriores é efetuada mediante protocolo 
a celebrar entre as entidades competentes das 
áreas governativas da justiça e da habitação. 

Artigo 11.º 

Apresentação da oposição 

1 — A apresentação da oposição é realizada 
por via eletrónica, devendo ser acompanhada do 
comprovativo de prévio pagamento da taxa de 
justiça ou o pedido de concessão do benefício de 
apoio judiciário. 

2 — Correndo o procedimento contra mais do 

que um requerido, o BAS só remete o processo 
para tribunal após recebida a última oposição ou 
após o termo do prazo para a sua dedução. 

3 — Em caso de justo impedimento, o manda-
tário judicial pode apresentar requerimentos por 
uma das formas previstas nas alíneas a) e b) do 
n.º 7 do artigo 144.º do Código de Processo Civil. 
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Artigo 12.º 

Incidente de intervenção principal provo-
cada  

1 — Ao incidente de intervenção principal pro-
vocada previsto no n.º 4 do artigo 15.º-F e no n.º 
2 do artigo 15.º-H da Lei n.º 6/2006, de 27 de 
fevereiro, na sua redação atual, aplica-se, com as 
necessárias adaptações, o disposto no artigo an-
terior. 

2 — O incidente de intervenção principal pro-

vocada deduzido pelo requerente, após a notifi-

cação da oposição, deve ser apresentado no pro-
cesso que corre no tribunal para onde o procedi-
mento de despejo foi remetido. 

Artigo 13.º 

Caução 

1 — O pagamento da caução devida com a 

apresentação da oposição ao requerimento de 
despejo, nos termos do n.º 5 do artigo 15.º-F da 
Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, na sua reda-
ção atual, é efetuado através dos meios eletróni-
cos de pagamento previstos no artigo 17.º da 
Portaria n.º 419-A/2009, de 17 de abril, na sua 

redação atual, após a emissão do respetivo docu-

mento único de cobrança. 
2 — O documento comprovativo do paga-

mento referido no número anterior deve ser apre-
sentado juntamente com a oposição, independen-
temente de ter sido concedido apoio judiciário ao 
arrendatário. 

Artigo 14.º 

Apresentação de outras peças processuais 

1 — São ainda apresentadas exclusivamente 
junto do BAS, nos termos dos artigos 3.º e 4.º, 
consoante se trate de apresentação pelo reque-
rente ou pelo mandatário, as seguintes peças 
processuais: 

a) Desistência do pedido, nos termos do n.º 2 

do artigo 15.º-G da Lei n.º 6/2006, de 27 de fe-
vereiro, na sua redação atual; 

b) Requerimento de suspensão ou pedido de 
diferimento da desocupação do locado, previstos 
no artigo 15.º-M da Lei n.º 6/2006, de 27 de fe-

vereiro, na sua redação atual; 
c) Outro requerimento ou ato processual que 

deva ser apresentado quando o procedimento es-
teja a correr junto do BAS. 

2 — O requerente pode, ainda, apresentar os 
requerimentos ou outras peças processuais atra-
vés do preenchimento e do envio de formulários 

próprios constantes da Área de Serviços Digitais 

dos Tribunais, de acordo com as instruções daí 
constantes. 

3 — Os autos são apresentados à distribuição 

sempre que se suscite questão sujeita a decisão 
judicial, correndo nos próprios autos e perante o 
mesmo juiz todas as questões ulteriores, relativas 
a procedimento anteriormente distribuído, que 
estejam sujeitas a decisão judicial. 

4 — O processo corre em tribunal quando seja 
requerida ou decorra da lei a prática de ato da 

competência do juiz e até à prática do mesmo. 

Artigo 15.º 

Disponibilização de documentos pelo Bal-
cão do Arrendatário e do Senhorio 

1 — Proferida decisão do juiz para desocupa-
ção do locado, é disponibilizado o respetivo título 
pelo BAS ao requerente, na Área de Serviços Di-

gitais dos Tribunais, sendo este notificado da re-
ferência única de identificação para acesso ao do-
cumento. 

2 — O requerimento de injunção em matéria 
de arrendamento ao qual foi aposta fórmula exe-
cutória é disponibilizado pelo BAS ao requerente, 

na Área de Serviços Digitais dos Tribunais, sendo 
este notificado da referência única de identifica-

ção para acesso ao documento. 
3 — A notificação do despacho de aposição de 

fórmula executória ao requerente é realizada nos 
termos do artigo 8.º ou 9.º, sendo este informado 
da referência única de identificação para aceder 

ao título. 
4 — A disponibilização pelo requerente da re-

ferência única de identificação prevista no nú-
mero anterior a qualquer entidade, pública ou pri-
vada, substitui, para todos os efeitos, a entrega 
da decisão, podendo esta ser consultada na Área 
de Serviços Digitais dos Tribunais. 

Artigo 16.º 

Comunicação de decisões judiciais ao Bal-
cão do Arrendatário e do Senhorio 

1 — Todas as decisões judiciais que conheçam 
dos pedidos formulados, bem como as suscetíveis 
de pôr termo ao respetivo processo, ainda que 

passíveis de recurso, são comunicadas pelo tribu-
nal ao BAS. 

2 — A interposição dos recursos das decisões 
judiciais referidas no n.º 1 e as decisões transita-
das em julgado que ponham termo a esses recur-
sos devem ser comunicadas pelo tribunal ao BAS. 

 

 



 
 
 
 

Portaria n.º 49/2024, de 15 de fevereiro 

 ______________________________________________________________________________ 

68  

 

CAPÍTULO III 

Regras aplicáveis a agentes de execução e 
a notários 

SECÇÃO I 

Procedimento especial de despejo  

Artigo 17.º 

Designação do agente de execução ou do 
notário para proceder à desocupação do lo-

cado 

1 — O requerente pode, nos termos do dis-

posto na alínea j) do n.º 2 do artigo 15.º-B da Lei 
n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, na sua redação 
atual, designar, no requerimento de despejo, o 
agente de execução ou o notário competente para 
proceder à desocupação do locado. 

2 — A designação referida no número anterior 
só pode ser efetuada de entre os agentes de exe-

cução ou os notários que tenham manifestado 
vontade de participar no procedimento especial 
de despejo e que: 

a) No caso dos agentes de execução, tenham 
domicílio profissional no concelho do imóvel a de-
socupar ou nos concelhos confinantes; ou 

b) No caso dos notários, tenham domicílio pro-
fissional no concelho do imóvel a desocupar, ou 
que possam exercer a sua competência nesse 
concelho, em virtude de autorização concedida 
nos termos do n.º 3 do artigo 7.º do Estatuto do 
Notariado, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 
26/2004, de 4 de fevereiro, na sua redação atual. 

3 — Caso o requerente não designe agente de 
execução ou notário competente para proceder à 
desocupação do locado no requerimento de des-
pejo, deve solicitar que a designação seja reali-
zada de modo automático pelo BAS, nos termos 
do n.º 5. 

4 — A validade da designação referida nos n.ºs 

1 e 2 é confirmada pelo BAS no momento prévio 

à disponibilização ao agente de execução ou ao 
notário do título da decisão judicial para desocu-
pação do locado. 

5 — Caso o requerente solicite que a designa-
ção de agente de execução ou notário compe-

tente para proceder à desocupação do locado seja 
realizada de modo automático pelo BAS, ou caso 
a designação efetuada pelo requerente não seja 
válida, nomeadamente em virtude de impossibili-
dade superveniente do agente de execução ou do 
notário de ser designado, a designação é efetu-
ada pelo BAS no momento prévio à disponibiliza-

ção ao agente de execução ou ao notário do título 
da decisão judicial para desocupação do locado, 

por meios eletrónicos, de acordo com as regras 
previstas no artigo 19.º 

6 — A designação realizada nos termos do nú-

mero anterior é notificada ao requerente pelo 
BAS, devendo a notificação conter, relativamente 
ao designado: 

a) O nome profissional; 
b) O número de cédula ou de licença; 
c) O endereço de correio eletrónico; 
d) O número de telefone; 

e) O número de fax; 

f) A morada profissional; 
g) As referências necessárias para efetuar o 

pagamento da primeira prestação da quantia de-
vida a título de honorários. 

Artigo 18.º 

Designação do agente de execução ou do 

notário nos casos de cumulação de pedidos 
de despejo e de pagamento de rendas, en-

cargos ou despesas 

1 — Tendo o requerente deduzido, no requeri-
mento de despejo, pedido de pagamento de ren-
das, encargos ou despesas cumulativamente com 

o pedido de despejo, a designação do agente de 
execução ou do notário competente está sujeita 

às seguintes regras: 

a) Tendo sido designado agente de execução 
para proceder à desocupação do locado, esse 
agente de execução é também designado para 
proceder à execução para pagamento das rendas, 

dos encargos ou das despesas; 
b) Tendo sido designado notário para proceder 

à desocupação do locado, deve ser designado 
agente de execução para proceder à execução 
para pagamento das rendas, encargos ou despe-
sas; 

c) Tendo o requerente solicitado que a desig-

nação de agente de execução ou notário compe-
tente para proceder à desocupação do locado seja 
realizada de modo automático pelo BAS, não pode 

designar agente de execução para proceder à 
execução para pagamento das rendas, dos encar-
gos ou das despesas. 

2 — Nos casos previstos na alínea c) do nú-
mero anterior em que o BAS designe, de acordo 
com as regras previstas no artigo seguinte, notá-
rio para proceder à desocupação do locado, a de-
signação de agente de execução para proceder à 
execução para pagamento das rendas, dos encar-
gos ou das despesas é feita, pelo BAS, de entre 

todos os agentes de execução, nos termos pre-
vistos no Código de Processo Civil e respetiva re-
gulamentação. 
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Artigo 19.º 

Designação de agente de execução e de no-
tário pelo Balcão do Arrendatário e do Se-

nhorio 

1 — A designação de agente de execução ou 
de notário é efetuada de modo a garantir a alea-
toriedade no resultado e a igualdade na distribui-
ção, de entre os agentes de execução e os notá-
rios que tenham manifestado vontade de partici-
par no procedimento especial de despejo, nos ter-

mos do artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 1/2013, de 

7 de janeiro, na sua redação atual. 
2 — A designação de agente de execução ou 

notário é efetuada de entre agentes de execução 
ou notários com domicílio profissional no concelho 
do imóvel a desocupar, sendo dada preferência a 
quem tenha um menor número de processos es-

peciais de despejo atribuídos. 
3 — Não sendo possível proceder à designação 

nos termos previstos no número anterior, a de-
signação é efetuada de entre os agentes de exe-
cução com domicílio profissional nos concelhos 
confinantes ao do imóvel a desocupar e dos notá-

rios que, não tendo domicílio profissional no con-
celho do imóvel a desocupar, tenham sido autori-
zados a exercer aí a sua competência, nos termos 
do n.º 3 do artigo 7.º do Estatuto do Notariado, 

aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 26/2004, 
de 4 de fevereiro, na sua redação atual, sendo 
igualmente dada preferência a quem tenha um 

menor número de processos especiais de despejo 
atribuídos. 

4 — A Ordem dos Solicitadores e dos Agentes 
de Execução e a Ordem dos Notários disponibili-
zam ao Ministério da Justiça, por via eletrónica, 
os dados necessários à designação pelo BAS do 
agente de execução ou notário competente para 

o despejo. 
5 — Não sendo possível proceder à designação 

nos termos dos números anteriores, nomeada-
mente por não existir notário que possa exercer 
as suas competências no concelho do imóvel a 
desocupar ou agente de execução com domicílio 

profissional no concelho do imóvel ou nos conce-
lhos confinantes ao do imóvel, o BAS designa, 
para proceder à desocupação, oficial de justiça do 
tribunal da situação do locado. 

6 — A designação prevista no número anterior 
é notificada pelo BAS ao requerente no momento 
da notificação da decisão final. 

 

 

 

Artigo 20.º 

Lista de agentes de execução e de notários 

1 — A Ordem dos Solicitadores e dos Agentes 

de Execução e a Ordem dos Notários disponibili-
zam uma lista informática que contém a informa-
ção relativa aos agentes de execução e aos notá-
rios, respetivamente, que tenham manifestado 
vontade de participar no procedimento especial 
de despejo, pesquisável por concelho. 

2 — A lista referida no número anterior é dis-

ponibilizada na Área de Serviços Digitais dos Tri-

bunais. 

Artigo 21.º 

Livre substituição do agente de execução 
ou do notário pelo requerente  

1 — O agente de execução ou o notário desig-
nado pode ser substituído a pedido do reque-

rente, até à efetivação do despejo, devendo este 
expor o motivo da substituição. 

2 — A substituição produz efeitos na data da 
sua comunicação ao agente de execução ou ao 
notário, devendo ser apresentada nos termos do 
artigo 14.º 

3 — O agente de execução ou o notário subs-

tituído é notificado da substituição, promovida 
pelo requerente, através do sistema informático 
de suporte à atividade dos agentes de execução 
ou do sistema informático de suporte à atividade 
dos notários, consoante o caso. 

4 — A substituição do agente de execução ou 

do notário pelo requerente implica necessaria-
mente a designação de agente de execução ou de 
notário substituto, de entre os constantes da lista 
prevista no artigo anterior e nos termos do artigo 
18.º 

5 — O agente de execução ou o notário subs-
tituto é notificado da substituição através do sis-

tema informático de suporte à atividade dos 
agentes de execução ou do sistema informático 
de suporte à atividade dos notários, consoante o 

caso. 

Artigo 22.º 

Substituição ou destituição do agente de 

execução ou do notário por outros motivos 

1 — A Ordem dos Solicitadores e dos Agentes 
de Execução ou a Ordem dos Notários, consoante 
o caso, notifica o requerente, preferencialmente 
por via eletrónica, e comunica ao BAS, por via 
eletrónica, sempre que tiver conhecimento da 
morte, da incapacidade definitiva ou da cessação 

das funções do agente de execução ou do notário. 
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2 — Os órgãos com poderes disciplinares sobre 
os agentes de execução e notários notificam o re-
querente, preferencialmente por via eletrónica, e 

comunicam ao BAS, por via eletrónica, sempre 
que aplicarem pena de suspensão por período su-
perior a 10 dias, de destituição ou de expulsão ao 
agente de execução ou ao notário. 

3 — Nos casos previstos nos números anteri-
ores, se o requerente não proceder à designação 
no prazo de cinco dias a contar da receção da no-

tificação pelo BAS, a designação do agente de 
execução ou notário substituto é efetuada pelo 

BAS nos termos do artigo 19.º 
4 — O agente de execução ou notário substi-

tuto é notificado da substituição através dos sis-
temas informáticos de suporte à atividade dos 
agentes de execução ou de suporte à atividade 

dos notários. 
5 — A destituição do agente de execução ou 

notário, pelo respetivo órgão com competência 
disciplinar, com fundamento em atuação proces-
sual dolosa ou negligente ou em violação grave 
de dever que lhe seja imposto efetua-se de 

acordo com o previsto no artigo 7.º da Portaria 
n.º 2/2012, de 2 de janeiro, com as necessárias 
adaptações. 

Artigo 23.º 

Designação de agente de execução ou de 
notário nas ações de despejo 

1 — Na ação de despejo que é tramitada ex-

clusivamente no tribunal, o senhorio que, nos ter-
mos do n.º 5 do artigo 14.º da Lei n.º 6/2006, de 
27 de fevereiro, na sua redação atual, requerer o 
despejo pode, no mesmo requerimento, designar 
o agente de execução ou notário competente para 
proceder ao despejo. 

2 — A designação referida no número anterior 

é efetuada de acordo com as regras previstas nos 
artigos 17.º a 19.º 

3 — A validade da designação referida nos nú-
meros anteriores é confirmada pela secretaria ju-

dicial no momento prévio à remessa ao agente de 
execução ou ao notário da decisão judicial de des-

pejo. 
4 — Caso o senhorio não tenha designado 

agente de execução ou notário para proceder ao 
despejo, caso tenha solicitado que a designação 
do agente de execução ou notário seja realizada 
de modo automático pela secretaria judicial ou 
caso a designação efetuada pelo senhorio não 

seja válida, nomeadamente em virtude de impos-
sibilidade superveniente do agente de execução 
ou do notário de ser designado, a designação é 

efetuada pela secretaria judicial no momento pré-
vio à remessa ao agente de execução ou ao no-
tário da decisão judicial de despejo. 

5 — A designação efetuada pela secretaria ju-
dicial é efetuada de acordo com as regras previs-
tas no artigo 19.º e é notificada ao senhorio jun-
tamente com as informações previstas no n.º 6 
do artigo 17.º 

6 — Não sendo possível proceder à designação 
nos termos dos números anteriores, nomeada-

mente por não existir notário que possa exercer 
as suas competências no concelho do imóvel a 

desocupar ou agente de execução com domicílio 
profissional no concelho do imóvel ou nos conce-
lhos confinantes ao do imóvel, a desocupação do 
locado é realizada por oficial de justiça. 

7 — A designação prevista no número anterior 

é notificada pela secretaria judicial ao senhorio 
quando a decisão judicial é disponibilizada ao ofi-
cial de justiça designado. 

Artigo 24.º 

Regime aplicável aos agentes de execução 
e aos notários nas ações de despejo  

1 — Só podem intervir no procedimento espe-
cial de despejo os agentes de execução e os no-

tários que tenham manifestado essa vontade 
junto da Câmara dos Solicitadores ou da Ordem 
dos Notários, respetivamente. 

2 — É ainda aplicável aos agentes de execução 
e notários que realizem o despejo, com as neces-

sárias adaptações, o previsto nos artigos 18.º a 
23.º 

Artigo 25.º 

Comunicações e registo de atos 

1 — As comunicações entre o tribunal e o 
agente de execução, o notário ou o oficial de jus-
tiça são efetuadas por via eletrónica, através da 

Área de Serviços Digitais dos Tribunais, do sis-
tema informático de suporte à atividade dos 

agentes de execução e do sistema informático de 
suporte à atividade dos notários. 

2 — O agente de execução, notário ou oficial 
de justiça designado para proceder ao despejo 

deve proceder ao registo da prática de todos os 
atos no processo no sistema informático de su-
porte à respetiva atividade, de modo que permita 
identificar o ato, cópia dos documentos respeitan-
tes à efetivação do mesmo, e, sendo caso disso, 
cópia dos documentos que o acompanham. 

3 — O registo da prática dos atos efetuados 

nos termos do número anterior dispensa a junção 
aos autos dos documentos comprovativos da efe-
tivação dos mesmos, sem prejuízo do dever de 
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exibição dos originais dos documentos comprova-
tivos de qualquer ato sempre que tal seja solici-
tado pelo juiz. 

4 — Os números anteriores, com as necessá-
rias adaptações, são aplicáveis à injunção em ma-
téria de arrendamento. 

Artigo 26.º 

Honorários e despesas 

1 — É devido ao agente de execução e ao no-

tário o pagamento de honorários pelos serviços 

prestados no âmbito do procedimento especial de 
despejo bem como das despesas realizadas no 
mesmo, desde que devidamente comprovadas. 

2 — O montante devido a título de honorários 
devidos ao agente de execução ou notário corres-
ponde ao previsto na Portaria n.º 282/2013, de 
29 de agosto, na sua redação atual, para as exe-

cuções de entrega de coisa certa. 
3 — Para efeito do procedimento especial de 

despejo, apenas são consideradas como despesas 
os custos decorrentes da entrada no local nome-
adamente com o arrombamento da porta e a 
substituição da fechadura, ou com o auxílio das 

autoridades policiais, considerando-se os demais 
custos incluídos nos serviços a que respeitam os 

honorários. 
4 — As despesas previstas no número anterior 

só podem ser realizadas na sequência de prévia 
autorização ou a solicitação do requerente e após 
pagamento das mesmas por este. 

5 — Podem ainda ser cobradas despesas de 
deslocação, tendo por base os critérios de cálculo 
da distância estabelecidos no número seguinte, 
se o agente de execução ou notário designado 
pelo requerente praticar atos a mais de 50 km do 
seu domicílio profissional e, cumulativamente, se: 

a) O requerente for previamente informado, 

preferencialmente por via eletrónica: 
i) Do custo provável da deslocação; 
ii) De que as despesas de deslocação são da 

sua exclusiva responsabilidade, não podendo ser 

exigido ao requerido o seu reembolso; 
b) O requerente aceitar expressamente a co-

brança da deslocação. 

6 — O agente de execução tem direito a uma 
compensação pelas deslocações, paga pela caixa 
de compensações, sempre que se verifique que o 
agente de execução tenha sido designado pelo 
BAS, e a prática do ato envolva uma deslocação 
para concelho distinto do seu domicílio profissio-

nal e superior a 50 km, calculadas as distâncias 
das viagens de ida e regresso pelo percurso mais 
curto entre o domicílio profissional e o imóvel a 
desocupar. 

7 — O valor da compensação (C) devida pela 
caixa de compensações é calculado com base na 
seguinte fórmula: 

C = [(D × 2)- 50] × V  

em que D corresponde à distância mais curta en-
tre o domicílio profissional do agente de execução 
e o local onde deva ser praticado o ato e V cor-
responde ao valor devido por quilómetro. 

8 — O valor devido por quilómetro é fixado 
pelo conselho geral da Ordem dos Solicitadores e 

dos Agentes de Execução. 

9 — O agente de execução só tem direito à 
compensação de uma deslocação por cada dili-
gência. 

10 — A compensação referida neste artigo 
pode igualmente ser devida aos notários, pela 
caixa de compensação da Ordem dos Solicitado-

res e dos Agentes de Execução, nos termos defi-
nidos por protocolo entre a Ordem dos Solicitado-
res e dos Agentes de Execução e a Ordem dos 
Notários, que determina igualmente o regime das 
contribuições dos notários para a caixa de com-
pensação. 

Artigo 27.º 

Pagamento de honorários 

1 — O pagamento dos honorários do agente 
de execução ou do notário é efetuado em duas 
prestações, de igual montante, nos seguintes ter-
mos: 

a) A primeira prestação é devida após o reque-

rente ser notificado pelo BAS do envio para o 
agente de execução ou notário do título da deci-
são judicial para desocupação do locado, devendo 
o agente de execução ou notário iniciar as diligên-
cias necessárias à efetivação da desocupação 
apenas após o seu pagamento; 

b) A segunda prestação é devida após a efeti-

vação do despejo e imediatamente antes da en-
trega do imóvel ao requerente, prevista no artigo 
15.º do Decreto-Lei n.º 1/2013, de 7 de janeiro, 

na sua redação atual. 

2 — Nos casos em que a desocupação do locado 
não é efetivada por facto não imputável ao agente 

de execução ou ao notário, nomeadamente por 
existir decisão judicial que confirme a suspensão 
da desocupação, nos termos do artigo 15.º-M da 
Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, na sua reda-
ção atual, apenas é devida metade da segunda 
prestação. 

3 — Nos restantes casos em que não é efeti-

vada a desocupação do locado não há lugar ao 
pagamento da segunda prestação. 
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4 — Nos casos de substituição do agente de 
execução ou notário, nos termos do artigo 22.º e 
do n.º 1 do artigo 23.º, que ocorra após o paga-

mento da primeira prestação, o agente de execu-
ção ou notário substituído tem direito apenas a 
metade do montante pago a título de primeira 
prestação dos honorários, devendo entregar o re-
manescente ao agente de execução ou notário 
que o substituiu. 

5 — Nos casos previstos no número anterior, 

o agente de execução ou notário substituto tem 
ainda direito ao pagamento, pelo requerente, da 

segunda prestação, nos termos da alínea b) do 
n.º 1. 

6 — Nos casos previstos no n.º 2 do artigo 
23.º, compete ao órgão disciplinar determinar se 
o agente de execução ou notário substituído tem 

direito ao montante previsto no n.º 4 ou se de-
verá entregar a totalidade dos montantes recebi-
dos ao agente de execução ou notário que o subs-
titua. 

Artigo 28.º 

Dever de registo e de informação sobre ver-

bas 

1 — O agente de execução e o notário devem 

registar no processo relativo ao despejo, através 
dos respetivos sistemas informáticos de suporte 
à atividade, todas as verbas recebidas a título de 
honorários e de despesas, bem como todas as 
verbas pagas por si a título de despesas. 

2 — Sempre que o agente de execução ou o 
notário receba qualquer verba deve emitir recibo 
do qual constem as quantias recebidas e os atos 
a que as mesmas dizem respeito. 

3 — O requerente, o Ministério da Justiça, a 
Ordem dos Notários, a Ordem dos Solicitadores e 
dos Agentes de Execução, outras entidades res-

ponsáveis pela fiscalização e pela disciplina dos 
agentes de execução ou dos notários, o BAS, o 
tribunal e terceiro que tenha um interesse legí-
timo no processo têm direito a ser informados, 

preferencialmente por via eletrónica, sobre todos 
os movimentos de verbas referidos no n.º 1. 

Artigo 29.º 

Reclamação da nota de honorários e despe-
sas 

1 — Qualquer parte pode, no termo do pro-
cesso, reclamar para o agente de execução ou no-
tário da nota de honorários e despesas, com fun-
damento na desconformidade com o disposto na 

presente portaria. 

2 — O agente de execução ou notário que não 
proceda à revisão da nota de honorários e despe-
sas nos exatos termos requeridos deve enviar 

para o tribunal da situação do locado, no prazo de 
10 dias a contar da receção do requerimento, a 
reclamação e a resposta à mesma. 

3 — Caso o agente de execução ou notário não 
proceda à revisão da nota de honorários e despe-
sas nos exatos termos requeridos, nem envie no 
prazo previsto no número anterior a reclamação 

para o tribunal competente, considera-se a recla-
mação deferida. 

4 — O juiz, apreciadas as circunstâncias do 
caso concreto, pode condenar em multa, nos ter-
mos gerais, o reclamante, quando a reclamação 
seja julgada improcedente, ou o agente de exe-
cução ou notário, quando a reclamação seja jul-

gada procedente. 
5 — A reclamação referida no n.º 1 é apresen-

tada no BAS, nos termos do artigo 14.º, não ha-
vendo lugar ao pagamento da taxa de justiça caso 
a mesma seja remetida a tribunal pelo agente de 
execução ou notário. 

Artigo 30.º 

Agente de execução 

Em tudo o que não estiver especificamente 
previsto na presente secção, à designação, subs-
tituição e destituição do agente de execução apli-
cam-se, com as necessárias adaptações, as re-
gras relativas às ações executivas previstas nos 

artigos 720.º a 722.º do Código de Processo Civil, 
no artigo 11.º da Portaria n.º 280/2013, de 26 de 
agosto, na sua redação atual, e na Portaria n.º 
282/2013, de 29 de agosto, na sua redação atual. 

SECÇÃO II 

Injunção em matéria de arrendamento  

Artigo 31.º 

Designação, substituição, destituição e ho-

norários do agente de execução 

1 — À designação, à substituição, à destituição 
e aos honorários do agente de execução desig-
nado no âmbito de injunção em matéria de arren-
damento aplicam-se, com as necessárias adapta-

ções, as regras relativas às ações executivas pre-
vistas nos artigos 720.º a 722.º do Código de Pro-
cesso Civil, no artigo 11.º da Portaria n.º 
280/2013, de 26 de agosto, na sua redação atual, 
e na Portaria n.º 282/2013, de 29 de agosto, na 
sua redação atual. 
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2 — Nos casos em que o agente de execução 
é oficiosamente designado, a designação é notifi-
cada ao requerente, em simultâneo com a notifi-

cação referida no número seguinte, indicando as 
informações relativas ao designado referidas nas 
alíneas a) a f) do n.º 6 do artigo 17.º 

3 — Aquando da remessa ao requerente do 
comprovativo de envio do título executivo para o 
tribunal, o BAS, caso o requerente não beneficie 
de apoio judiciário na modalidade de atribuição 

de agente de execução, remete igualmente a re-
ferência para pagamento dos honorários devidos 

ao agente de execução a que se refere o n.º 5 do 
artigo 3.º da Portaria n.º 282/2013, de 29 de 
agosto, na sua redação atual, aplicando-se ainda 
o disposto nos n.ºs 6, 7 e 8. 

4 — À remuneração do agente de execução 

pela notificação do requerimento de injunção em 
matéria de arrendamento mediante contacto pes-
soal aplica-se o disposto na Portaria n.º 
282/2013, de 29 de agosto, na sua redação atual, 
quanto à notificação por contacto pessoal em pro-
cessos declarativos. 

CAPÍTULO IV 

Disposições finais e transitórias 

Artigo 32.º 

Acesso à informação e prática de atos 

1 — O acesso das entidades previstas no ar-
tigo 22.º à informação disponível nos sistemas de 
informação de suporte à atividade do BAS e dos 

tribunais, bem como nos sistemas de informação 
de suporte à atividade dos agentes de execução 
e dos notários, é efetuado exclusivamente para 
efeitos do exercício das suas competências e com 
as adaptações que se revelem necessárias nos 
termos previstos para as entidades com compe-
tências semelhantes no regime do processo exe-

cutivo, nomeadamente no Código de Processo Ci-
vil, na Portaria n.º 282/2013, de 29 de agosto, na 
sua redação atual, e na Portaria n.º 2/2012, de 2 

de janeiro, na sua redação atual. 
2 — O disposto no número anterior é igual-

mente aplicável à prática de atos nos sistemas de 

informação aí referidos pelas entidades previstas 
no artigo 22.º 

Artigo 33.º 

Medidas de segurança 

1 — Os sistemas de informação referidos na 
presente portaria: 

a) Garantem o respeito pelas normas de segu-
rança e de acesso à informação legalmente esta-
belecidas; 

b) Procedem, de forma automática, aos regis-
tos eletrónicos das comunicações efetuadas ao 
abrigo da presente portaria, respetivas data e 
hora, autores e processo em que ocorreram. 

2 — Os utilizadores que acedam ao conteúdo 
da informação transmitida ao abrigo da presente 
portaria ficam obrigados ao dever de sigilo nos 

termos legais. 

Artigo 34.º 

Área de Serviços Digitais dos Tribunais  

Os serviços e funcionalidades disponíveis na 
Área de Serviços Digitais dos Tribunais indicados 
na presente portaria estão disponíveis e acessí-
veis no endereço eletrónico em https://tribu-

nais.org.pt. 

Artigo 35.º 

Norma transitória 

1 — Serão implementadas no prazo de 180 
dias, a contar da data da entrada em vigor da 
presente portaria, as seguintes funcionalidades: 

a) As notificações previstas nos n.ºs 3 a 6 do 
artigo 8.º e a forma de apresentação da oposição 
prevista no artigo 11.º, no âmbito do processo 
especial de despejo; 

b) A apresentação das peças processuais refe-
ridas nas alíneas a) a c) do artigo 13.º por reque-
rente não representado por mandatário junto do 

BAS. 
2 — As normas que se referem à tramitação 

eletrónica, ao selo eletrónico e aquelas que care-
cem de adequação do sistema de informação de 
suporte à atividade dos tribunais são implemen-
tadas no prazo de 180 dias, a contar da data da 
entrada em vigor da presente portaria, sem pre-

juízo de serem disponibilizadas em data anterior, 

caso as condições técnicas o permitam. 
3 — Os mecanismos de interoperabilidade pre-

vistos no artigo 10.º são implementados no prazo 
de 180 dias ou, caso as condições técnicas o per-
mitam, em data anterior. 

Artigo 36.º 

Norma revogatória 

São revogadas: 

a) A Portaria n.º 9/2013, de 10 de janeiro, al-
terada pelas Portarias n.ºs 225/2013, de 10 de 
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julho, 30/2015, de 12 de fevereiro, e 267/2018, 
de 20 de setembro; 

b) A Portaria n.º 30/2015, de 12 de fevereiro 

c) A Portaria n.º 257/2021, de 19 de novem-
bro. 

Artigo 37.º 

Entrada em vigor 

A presente portaria entra em vigor no dia se-
guinte ao da sua publicação. 

A Ministra da Justiça, Catarina Teresa Rola 

Sarmento e Castro, em 9 de fevereiro de 2024. 
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ANEXO 

(a que se refere o n.º 3 do artigo 1.º) 
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